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PROCESSO 16327.721005/2021-60

ACORDAO 1202-001.316 — 12 SECAO/22 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 12 de junho de 2024

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE BANCO PAN S.A.

RECORRIDA FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2017

LAUDO DE AVALIACAO. AUSENCIA DE OBRIGATORIEDADE. PRINCIPIO DA
LEGALIDADE.

A legislacdo fiscal ndo traz previsdao de obrigatoriedade de apresentacdo de
laudo de avaliacdo anterior a operacdo que originou o agio para fins de
dedutibilidade.

A apresentacdo de demonstrativo de rentabilidade futura, ainda que por
meio de estudo técnico interno, preenche os requisitos previstos em lei,
seno que o laudo elaborado em periodo posterior pode servir apenas para
ratificar o estudo anterior.
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Assunto: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO

MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS.
CONCOMITANCIA COM A MULTA DE OFiclO.

A luz da legislagdo vigente, inclusive Instrucio Normativa da Secretaria da
Receita Federal, que deve ser observada pelo julgador administrativo de 1a
Instancia, é cabivel a exigéncia da multa de oficio isolada concomitante
com a multa de oficio proporcional.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO
AUTOS REFLEXOS. CSLL.

O decidido quanto ao IRPJ aplica-se a tributacdo dele decorrente.
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2017
			 
				 LAUDO DE AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE OBRIGATORIEDADE. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE.
				 A legislação fiscal não traz previsão de obrigatoriedade de apresentação de laudo de avaliação anterior à operação que originou o ágio para fins de dedutibilidade.
				 A apresentação de demonstrativo de rentabilidade futura, ainda que por meio de estudo técnico interno, preenche os requisitos previstos em lei, seno que o laudo elaborado em período posterior pode servir apenas para ratificar o estudo anterior.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos rejeitar as preliminares de nulidade. No mérito,: i) por maioria de votos, dar provimento parcial ao recurso voluntário para cancelar a exigência referente ao ágio nº 1 e reduzir a parcela amortizável do ágio nº 2 para R$ 80.043.228,21. Vencido o Conselheiro Mauricio Novaes Ferreira que votou por dar provimento parcial ao recurso voluntário apenas para cancelar a autuação correspondente ao ágio nº 1, acompanhando o relator pelas conclusões nessa matéria ii) por voto de qualidade negar provimento ao recurso voluntário quanto à exigência da multa isolada e à cobrança da CSLL. Vencidos os Conselheiros André Luís Ulrich Pinto (relator), Marcelo José Luz de Macedo e Fellipe Honório Rodrigues da Costa. Designado o Conselheiro Maurício Novaes Ferreira para redigir o voto vencedor nessas matérias.
		 (documento assinado digitalmente)
		 Leonardo de Andrade Couto  - Presidente
		 
		 (documento assinado digitalmente)
		 André Luis Ulrich Pinto - Relator
		 
		 (documento assinado digitalmente)
		 Mauricio Novaes Ferreira- Redator designado
		 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mauricio Novaes Ferreira, Marcelo Jose Luz de Macedo, Andre Luis Ulrich Pinto, Roney Sandro Freire Correa, Fellipe Honorio Rodrigues da Costa, Leonardo de Andrade Couto (Presidente).
	
	 
		 Trata-se dos Autos de Infração do IRPJ e da CSLL, efetuados através de procedimento fiscal para fatos geradores que teriam ocorrido durante o ano-calendário 2017, foi constituído o crédito tributário no valor de R$3.291.912,55 de IRPJ e de R$ 2.633.530,04 de CSLL, acrescidos de multa de 75 % e juros de mora. 
		 Por retratar bem os fatos que permeiam o presente processo, reproduzo o relatório elaborado pela Delegacia Regional de Julgamento ao proferir o v. acórdão de número 107-023.418 – 8ª Turma da DRJ07 para, a seguir, complementá-lo com a descrição dos atos processuais praticados a partir do julgamento de primeira instância. 
		 Da Síntese da Autuação 
		 O crédito tributário acima referido foi constituído em face da Sociedade BANCO PAN S.A., inscrita no CNPJ sob no 59.285.411/0001-13, cujo objeto social é a prática de operações ativas, passivas e acessórias inerentes às respectivas carteiras autorizadas (comercial e de crédito, financiamento e investimentos, inclusive câmbio), bem como a administração de carteira de investimentos de acordo com as disposições legais e regulamentares em vigor e a participação como acionista ou sócio em outras sociedades ou empreendimentos. 
		 Em síntese, podemos resumir as infrações relatadas pela Autoridade Fiscal conforme a seguir transcritas do Relatório Fiscal: 
		 a) Exclusões indevidas- IRPJ e CSLL- Ágio por rentabilidade futura (goodwill), conforme detalhado no item 5.1 do Relatório Fiscal (fls. 1186 a 1210). 
		 b) Multa Isolada por falta de recolhimento de estimativas mensais de IRPJ e CSLL, conforme detalhado no item 5.2 do Relatório Fiscal (fls. 1210 a 1211). 
		 Do Relatório Fiscal 
		 A seguir os principais trechos do Relatório Fiscal constante do presente processo às fls. 
		 “O Banco Pan S.A., com sede em São Paulo – S.P., tem por objeto social, de acordo com o art. 3o do seu Estatuto Social, fls. 62, 100 e 162 (a) a prática de operações ativas, passivas e acessórias inerentes às respectivas carteiras autorizadas (comercial e de crédito, financiamento e investimentos, inclusive câmbio), (b) a administração da carteira de investimentos de acordo com as disposições legais e regulamentares em vigor e (c) a participação como acionista ou sócio em outras sociedades ou investimentos.” 
		 “5.1.1.Em exame de escrituração contábil fiscal (ECF), do ano-calendário de 2017, enviada no dia 30/07/2019 ao sistema público de escrituração digital (SPED), (...), verificou-se que foi excluído indevidamente no Livro de Apuração do Lucro Real (LALUR) e no Livro de Apuração de Contribuição Social (LACs), no código 99.35 (atividade geral – exclusão - investimento avaliado pelo valor do patrimônio líquido – redução do goodwill incorporação, fusão ou cisão), o valor de R$ 18.810.928,89 a título de ágio por rentabilidade futura (goodwill) fls. 1079 a 1082.” 
		 5.1.2. A presente infração se relaciona com dois ágios distintos que foram registrados na escrituração do sujeito passivo. Para facilitar a compreensão dos fatos ora analisados, chamaremos os citados ágios de ÁGIO 1 (OREH X BFRE) e ÁGIO 2 (Panamericano X OREH), conforme especificado abaixo: 
		 ////
		 No Relatório Fiscal, ficou a Autoridade Fiscal relacionou ainda as infrações a seguir: 
		 Exclusões Indevidas – IR e CSLL – Ágio por rentabilidade futura 
		 1) Constatou exclusão indevida do LALUR (livro de apuração do lucro real) e do LACS (livro de apuração da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido) no valor de R$ 18.810.928,89 a título de Ágio por rentabilidade futura, no período de apuração de 2017, referente a dois ágios distintos: 
		 a) ÁGIO 1- As parcelas de amortização fiscal do ágio gerado na aquisição das ações da Brazilian Finance & Real Estate S/A (“BFRE”) pela Ourinvest Real Estate Holding S/A (“Ourinvest”) (“Ágio 01”), decorrente da incorporação da Brazilian Mortgages pelo Impugnante em 28/06/2017, pois, supostamente, não teria sido comprovado o fundamento econômico desse ágio (“Acusação Fiscal 01”), uma vez que: 
		 a.1) não apresentou a demonstração prevista no art. 20 § 3 do Dec-Lei n.o 1.598 de 1977, que deveria ser a prova de escrituração do ágio por rentabilidade futura, evidenciando, de forma inequívoca o fundamento econômico prescrito pela lei (a rentabilidade de coligadas e controladas com base na previsão de seu resultado por exercícios futuros). 
		 a.1.1.) a memória de cálculo apresentada à fl. 427 não se constitui em prova eficaz para embasar a escrituração do ágio e tampouco comprovar seu fundamento econômico 
		 a.2) o preço total de R$ 631.616.659,62, pago pela OREH na aquisição de 6096 ações preferenciais da BFRE, apresentado na memória de cálculo apresentada à fl. 427, não está indicado ou fundamentado nos laudos de avaliação apresentados à fiscalização, dado que não foi apresentada a demonstração prevista no art. 20 § 3 do Dec-Lei n.o 1.598 de 1977 ; 
		 a.3) os laudos de avaliação apresentados pelo sujeito passivo para comprovar o fundamento econômico do ágio foram emitidos posteriormente à estipulação do preço da participação societária adquirida, que se deu na celebração do contrato de compra e venda de ações e outras avenças, que se deu em 31/01/2012 (fls. 308 a 409). 
		 a.4) não houve comprovação de que o preço estabelecido nas cláusulas 5.3.2 e 5.3.3 do contrato de compra e venda de ações e outras avenças, que se deu em 31/01/2012, teve fundamento econômico na rentabilidade da BFRE ou de suas controladas operacionais (BM, BMSC, BS), com base na previsão de seus resultados em exercícios futuros. 
		 a.5) a documentação apresentada pelo sujeito passivo não é suficiente para comprovar qual foi o fundamento econômico do ágio por expectativa de rentabilidade futura, no valor de R$ 134.082.517,92, de acordo com as alíneas “a”, “b” e “c” do 20 § 2 do Dec-Lei n.o 1.598 de 1977 ou outras razões econômicas. A falta da comprovação do fundamento econômico do ágio impede a sua exclusão na apuração do IRPJ e CSLL, conforme procedimento estabelecido no art. 7o, caput e inciso III da Lei no 9.532 de 1997. 
		 b) ÀGIO 2- As parcelas de amortização fiscal do ágio gerado na aquisição das ações da Ourinvest pelo Impugnante (“Ágio 02”), decorrente da cisão total da PAN HOLDING (antiga Ourinvest) em 30/09/2015, uma vez que, supostamente, (i) não teria sido comprovado o fundamento econômico desse ágio2 (“Acusação Fiscal 01”) e (ii) não teria ocorrido a “confusão patrimonial” entre os patrimônios da entidade investidora e das entidades investidas (“Acusação Fiscal 02”). Ainda em relação ao Ágio 02, a Autoridade Fiscal alegou que teria sido verificado um excesso de amortização, já que o valor desse ágio seria de R$ 56.441.137,68 e não de R$ 116.449.029,92, tal como registrado pelo Impugnante (“Acusação Fiscal 03”) uma vez que: 
		 b.1) não apresentou a demonstração prevista no art. 20 § 3 do Dec-Lei n.o 1.598 de 1977, que deveria ser a prova de escrituração do ágio por rentabilidade futura, evidenciando, de forma inequívoca o fundamento econômico prescrito pela lei (a rentabilidade de coligadas e controladas com base na previsão de seu resultado por exercícios futuros). 
		 b.1.1.) a memória de cálculo apresentada à fl. 426 não se constitui em prova eficaz para embasar a escrituração do ágio e tampouco comprovar seu fundamento econômico 
		 b.2) o patrimônio líquido ajustado de R$ 847.513.560,61 e o preço total efetivamente pago de R$ 963.962,590,53 referente à 169.584.210 ações da OREH adquiridas pelo sujeito passivo BFRE, constantes da memória de cálculo apresentada à fl. 426, não está indicado ou fundamentado nos laudos de avaliação apresentados à fiscalização, dado que não foi apresentada a demonstração prevista no art. 20 § 3 do Dec-Lei n.o 1.598 de 1977 ; 
		 b.3) os laudos de avaliação apresentados pelo sujeito passivo para comprovar o fundamento econômico do ágio foram emitidos posteriormente à estipulação do preço da participação societária adquirida, que se deu na celebração do contrato de compra e venda de ações e outras avenças, que se deu em 31/01/2012 (fls. 308 a 409). 
		 b.4) não houve comprovação de que o preço estabelecido na cláusula 2.2 do contrato de compra e venda de ações e outras avenças, que se deu em 31/01/2012, teve fundamento econômico na rentabilidade da OREH ou de suas controladas operacionais (BFRE ,BM, BMSC, BS), com base na previsão de seus resultados em exercícios futuros. 
		 b.5) a documentação apresentada pelo sujeito passivo não é suficiente para comprovar qual foi o fundamento econômico do ágio por expectativa de rentabilidade futura, no valor de R$ 116.499.029,92, de acordo com as alíneas “a”, “b” e “c” do 20 § 2 do Dec-Lei n.o 1.598 de 1977 ou outras razões econômicas. A falta da comprovação do fundamento econômico do ágio impede a sua exclusão na apuração do IRPJ e CSLL, conforme procedimento estabelecido no art. 7o, caput e inciso III da Lei no 9.532 de 1997. 
		 b.6) Na cisão da PAN HOLDING S.A (antiga OREH) em 30/09/2015, não houve a absorção pelo sujeito passivo, por fusão, incorporação ou cisão, de qualquer parcela do patrimônio das três empresas operacionais às quais o ágio está vinculado (BM, BMSC, BS). Destarte, com base apenas na infração mencionada neste subitem, foram indevidas as exclusões da empresa BM de janeiro a maio de 2017 e das demais (BMSC e BS) de janeiro a dezembro de 2017, tendo em vista que não havia ocorrido a absorção do patrimônio destas empresas (confusão patrimonial) por fusão, incorporação ou cisão, no período referido, conforme exigido pelo art. 7o, inciso III da Lei no 9.532 de 1997. 
		 b.7) Foi constatado excesso de escrituração do valor do ágio 2, uma vez que o preço de aquisição da empresa OREH e suas controladas, foi informado em DIPJ (apresentada em razão de cisão parcial ocorrida em 19/07/2012), no valor de R$ 940.360,500,00, conforme constou de laudo de avaliação de 24/02/2012 (data mais próxima a 31/01/2012 quando foi celebrado o contrato de compra e venda de ações e outras avenças), apresentado pela empresa APSIS, com base em informações contábeis levantadas em 30/09/2011 (fl. 475), objeto de fato relevante divulgado ao mercado pelo BANCO PAN AMERICANO S.A. (atual BANCO PAN S.A) para fatos relevantes em 28/12/2011 a 01/02/2012. 
		 b.7.1) Considerando-se que o valor contábil do PL da OERH, em 19/07/2012 (data do fechamento da operação societária objeto da presente autuação) era de R$ 883.919.362,32, referente à investida direta BFRE, o valor máximo de ágio possível seria no valor de R$ 56.441.137,68 e não de R$ 116.449.029,92, tal como registrado pelo Impugnante 
		 2) Multa Isolada pelo recolhimento a menor de estimativas mensais de IRPJ e CSLL, conforme art. 44, II, “b” da Lei no 9.430/96, conforme valores demonstrados no Anexo I do Relatório de Fiscalização. 
		 Da Impugnação da Fiscalizada 
		 A Fiscalizada foi notificada do Auto de Infração em 22/10/2021 (fl. 1221) e, em 22/11/2021, interpôs impugnação (fl. 1224), alegando, o que se segue: 
		 Arguiu, em preliminar, a nulidade do lançamento por vício de motivação decorrente da suposta alegação de inexistência de laudo de avaliação prévia que suportasse o fundamento econômico do ágio como fundamento para o lançamento em apreço, bem como decorrente da suposta inexistência no Relatório Fiscal de qualquer explicação acerca dos motivos de fato e de direito que levaram a Autoridade Fiscal a adotar a Acusação Fiscal 03 acima detalhada (ausência de absorção patrimonial) como critério para dedução do ágio 02. 
		 Arguiu ainda a nulidade do lançamento por cerceamento do direito de defesa pelo fato de a fiscalização supostamente ignorar todas as informações e documentos que foram fornecidos no curso do procedimento de fiscalização e também sob a alegação de alteração de critério jurídico em relação ao aproveitamento do ágio 02, dado que o excesso de aproveitamento do ágio 02 não foi contestado quando da autuação da Interessada em relação aos anos-calendário 2015 e 2016. 
		 Quanto ao mérito, em relação aos Ágios 01 e 02, a Interessada contestou a alegação da Autoridade Fiscal de que estes não poderiam ter sido amortizados na medida em que inexistiriam documentos anteriores às aquisições que fossem suficientes para comprovar que os ágios tiveram como fundamento econômico a expectativa de rentabilidade futura dos investimentos, arguindo que o fundamento econômico dos ágios é amparado por estudos internos, anteriores às aquisições e que foram posteriormente ratificados por laudos de avaliação elaborados por companhia independente. 
		 Ainda em relação ao Laudo de Avaliação da BFRE (Laudo SP-0078/12 - fls. 470 a 473 dos autos), sociedade controlada pela Ourinvest, contestou a alegação da Autoridade Fiscal que supostamente possa te-lo desqualificado sob a alegação de que esse documento: (i) não conteria a assinatura do responsável técnico pela sua elaboração; e (ii) seria posterior ao Contrato de Compra e Venda de Ações. Neste sentido, argumentou que a legislação vigente à época não estabelecia que o contribuinte deveria arquivar laudo de avaliação para a comprovação do fundamento econômico do ágio. 
		 Contestou também o fato da Autoridade Fiscal ter questionado o aproveitamento fiscal do ágio com base na alegação de que não teria ocorrido um evento de “confusão patrimonial” entre a sociedade investidora (Impugnante) e as sociedades que parecem ter sido consideradas as “reais” investidas/adquiridas (BM Sua Casa, Brazilian Mortgages e Brazilian Securities), argumentando que a tese da “confusão patrimonial”, referenciada pela Autoridade Fiscal na fl. 12 do TVF, não se encontra positivado nas normas tributárias. 
		 Arguiu o direito de aproveitamento do ágio 2 a partir de junho de 2017, face à incorporação pela impugnante da Brazilian Mortgages. 
		 Contestou a alegação da Autoridade Fiscal de que tenha havido excesso de aproveitamento do ágio 02, considerando que o ágio passível de ser amortização seria de R$ 56.441.137,68 e não de R$ 116.449.029,92 (Acusação Fiscal 03). 
		 Alegou ter havido ingerência indevida da autoridade fiscal na atividade desenvolvida pela impugnante. 
		 Arguiu a inexistência de previsão legal para adição à base de cálculo da CSLL da despesa com amortização de ágio considerada indedutível pela Fiscalização e impugnou a compensação e ajuste da base de cálculo da CSLL decorrentes. 
		 Por derradeiro, a impugnante insurgiu-se contra a aplicação da Multa Isolada em razão do encerramento do ano-base e da sua cumulatividade com a multa de ofício. 
		 Da Diligência Fiscal 
		 Em 23 de maio de 2022, a 9a Turma desta DRJ/RJO (participaram da sessão de 23 de maio de 2022 os julgadores Alexandre Lugon Soares, Eduardo Franco da Costa Fernandes e José Eduardo Genero Serra) verificou não se acharem ainda reunidos todos os elementos para formar convicção necessária para o julgamento de que está incumbida e determinou a conversão do julgamento em Diligência Fiscal, através da Resolução no 107-000.481 de 23/05/2022, nos termos abaixo detalhados: 
		 “a) Com relação ao Ágio 1 (OREH x BFRE), intime a Interessada a esclarecer a divergência da memória de cálculo de fl. 427 e os laudos de avaliação submetido à fiscalização, conforme detalhado no item 5.1.29.2 do Relatório Fiscal, com relação à ausência de indicação, nos referidos laudos de avaliação, do preço total pago pela OREH, no valor de R$ 631.616.659,62, pela aquisição de 609 ações preferenciais da BFRE. 
		 b) Com relação ao Ágio 2 (OREH x Panamericano), intime a Interessada a esclarecer a divergência da memória de cálculo de fl. 426 e os laudos de avaliação submetido à fiscalização, conforme detalhado no item 5.1.57.2 do Relatório Fiscal, com relação à ausência de indicação, nos referidos laudos de avaliação, do patrimônio líquido ajustado de R$ 847.513,560,61 e do preço total pago, no valor de R$ 963.962.590,53, referentes às 169.584.210 ações da OREH adquiridas pelo sujeito passivo.” 
		 A Fiscalizada foi notificada do Relatório de Diligência Fiscal em 07/12/2022 (fl. 1681) cuja conclusão segue transcrita (fls. 1674/1678): 
		 /
		 /
		 Na ocasião do julgamento do Recurso Voluntário apresentado pelo Recorrente, a 8ª  Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 07, proferiu v. acórdão a quo julgando improcedente a impugnação por entender, em síntese, que a mera alusão feita pela Autoridade Fiscal ao laudo de avaliação apresentado pelo sujeito passivo apenas buscou evidenciar que este não substituiu a demonstração supracitada, na medida em que dele também não constou de forma inequívoca o fundamento econômico prescrito pela lei (a rentabilidade de coligadas e controladas com base na previsão de seu resultado por exercícios futuros). A constatação da Autoridade Fiscal de que os laudos tenham sido emitidos posteriormente à estipulação do preço da participação societária adquirida, que se deu na celebração do contrato de compra e venda de ações e outras avenças (ocorrido em 31/01/2012), veio também corroborar a conclusão da Fiscalização sobre a inexistência do fundamento econômico prescrito pela lei (a rentabilidade de coligadas e controladas com base na previsão de seu resultado por exercícios futuros) à época da escrituração do ágio em apreço. Com relação à Acusação Fiscal no 02 em apreço, relacionada à ausência de confusão patrimonial pelo sujeito passivo de qualquer parcela do patrimônio das empresas operacionais BM, BMSC e BS, às quais o ágio por rentabilidade futura está vinculado, não procede a arguição de vício de motivação levantada pela impugnante, uma vez que a referida imputação foi devidamente fundamentada na violação ao art. 7o, inciso III da Lei no 9.532 de 1997.
		 Irresignada com o v. acórdão a quo, a Recorrente interpôs recurso voluntário a este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais reiterando as alegações expostas em sua impugnação.
		 É a síntese do necessário, passo ao voto.
	
	 
		 Conselheiro André Luis Ulrich Pinto, Relator.
		 O recurso é tempestivo e, portanto, deve ser conhecido.
		 DELIMITAÇÃO DA LIDE
		 Antes de examinar os argumentos trazidos pela Recorrente em sede de recurso voluntário, faz-se necessário recordar as operações que deram origem ao ágio amortizado pela Recorrente.  
		 DA OPERAÇÃO – ÁGIO 1
		 Consta dos autos do presente processo que a Recorrente e o Banco BTG compartilhavam interesse na aquisição de pessoas jurídicas operacionais que tinham como única acionista a empresa BFRE, da qual a sociedade empresária OURINVEST detinha participação societária ao lado de duas pessoas jurídicas estrangeiras, quais sejam TPG e COYOTE. 
		 As citadas pessoas jurídicas operacionais eram: (i) BM SUA CASA;  (ii) BRAZILIAN MORTGAGES; (iii) BRAZILIAN SECURITIES; e (iv) BRAZILIAN CAPITAL
		 Considerando que a Recorrente tinha interesse no controle das três primeiras pessoas jurídicas e que o Banco BTG tinha interesse no controle da Brazilian Capital, pfoi necessária uma série de operações societárias para a viabilização do negócio jurídico. 
		 Para tanto, foi necessário que: (i) Ouroinvest adquirisse a totalidade da participação societária da empresa BRF, até então compartilhada com TPG e COYOTE; (ii) a cisão da BRF com a separação do controle societário da sociedade, transferindo o controle da empresa BRAZILIAN CAPITAL para uma nova empresa BPMP IV; (iii) cisão da Ourinvest transferindo o controle societário da BPMP IV para BPMP III. 
		 Em síntese, essas eram condições estabelecidas em contrato para a realização do negócio, viabilizando a separação das atividades e a aquisição, por parte da Recorrente do controle das empresas (i) BM SUA CASA; (ii) BRAZILIAN MORTGAGES; (iii) BRAZILIAN SECURITIES, veja-se abaixo excerto extraído do contrato de compra e venda de ações às fls. 312:
		 /
		 Mais adiante, foi firmado aditamento do contrato de compra e venda de ações, no qual é possível identificar as etapas que envolvem a cisão da OURINVEST e BFRE. 
		 /
		 Sobre o valor da aquisição, pela Ourinvest, das participações societárias detidas pelos investidores estrangeiros (TPG e COYOTE), descreve a Fiscalização que:
		 /
		 Portanto, dos R$ 788.087.568,36, subtraiu-se o valor do ágio vinculado à parcela cindida (Brazilian Capital), e entre a diferença entre o custo de aquisição  e o valor contábil das ações adquiridas, teria sido registrado ágio no valor de R$ 134.082.517,92. 
		 Do ágio gerado, o montante de R$ 134.082.517,92 (Ágio 01) foi atribuído aos ativos da (a) BM Sua Casa (R$ 7.263.622,80), (b) BMSRF II / Brazilian Mortgages (R$ 122.846.158,98) e (c) Brazilian Securities (R$ 3.972.736,13), os quais foram devidamente contabilizados pela Ourinvest, como se depreende do Laudo elaborado pela empresa Veneziani Auditores Independentes
		 DA OPERAÇÃO – ÁGIO 2
		 Posteriormente, em 19/07/2012, a Recorrente adquiriu 100% das ações detidas pelos Acionistas da Ourinvest, passando a controlar as pessoas jurídicas (i) BM SUA CASA; (ii) BRAZILIAN MORTGAGES; (iii) BRAZILIAN SECURITIES, conforme ao que se depreende do contrato de compra e venda de ações (fls. 324 e 325).
		 /
		 /
		 Nesse momento, houve o pagamento de R$ 963.962.590,53 pelo Recorrente aos Acionistas da Ourinvest (fls. 1.514 a 1.519), nos termos do Contrato de Compra e Venda de Ações, e o reconhecimento do ágio de R$ 116.449.029,92.
		 Comprovante (fls.) 
		 Favorecido
		 Data
		 Valor
		 
		 1514
		 George Meisel
		 19.07.2012
		 R$ 788.459.459,67
		 
		 1515
		 George Meisel
		 19.07.2012
		 R$ 31.440.306,40
		 
		 1516
		 David Assine
		 19.07.2012
		 R$ 52.186.029,05
		 
		 1517
		 Rodolgo Schwarz
		 19.07.2012
		 R$ 21.507.563,60
		 
		 1518
		 Fabio de Arruda Nogueira
		 19.07.2012
		 R$ 67.545.776,42
		 
		 1519
		 Bruce Thomas Philips
		 19.07.2012
		 R$ 2.823.455,39
		 
		 Total
		 R$ 963.962.590,53
		 
		 Com a aquisição da totalidade da participação societária da Ourinvest, a Recorrente decidiu alterar a razão social da empresa adquirida, que passou a adotar a denominação PAN HOLDING, deliberando posteriormente, em 15/09/2015, por sua cisão, com versão do seu acervo patrimonial para as demais empresas do grupo. 
		 Acervo patrimonial versado para o Recorrente: R$ 163.291.651,65;
		 Acervo patrimonial versado para a BM Sua Casa: R$ 3.972.736,13;
		 Acervo patrimonial versado para a BMSRF II: R$ 122.846.158,98; e
		 Acervo patrimonial versado para a Brazilian Securities: R$ 7.263.622,00.
		 Após a citada reorganização societária descrita, o Recorrente passou a amortizar o Ágio 02.
		 Ao analisar as operações descritas acima, a Autoridade Fiscal entendeu pela ilegalidade dos ágios 1 e 2, pelos seguintes fundamentos. 
		 Em relação ao Ágio 01, decorrente da aquisição das ações da BFRE pela Ourinvest, não teria sido demonstrado que o fundamento econômico do ágio seria expectativa de rentabilidade futura do investimento adquirido (Acusação Fiscal 01).
		 /
		 /
		 /
		 Em relação ao Ágio 02, decorrente da aquisição de ações da Ourinvest pelo Recorrente, (i) não teria sido demonstrado que o fundamento econômico do ágio seria expectativa de rentabilidade futura do investimento adquirido e (ii) inexistiria confusão patrimonial entre o investidor (Recorrente) e as supostas investidas (BM Sua Casa, BMSRF II / Brazilian Mortgages e Brazilian Securities) (Acusação Fiscal 02).
		 /
		 /
		 /
		 /
		 Ainda, a Autoridade Fiscal sustenta que, caso o Ágio 02 pudesse ser amortizado fiscalmente, o valor passível de amortização seria de R$ 56.441.137,68 e não de R$ 116.449.029,92.
		 /
		 Passo agora à análise dos argumentos trazidos pela Recorrente em sede de recurso voluntário. 
		 PRELIMINAR DE NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO
		 Primeiramente, alega a Recorrente que os autos de infração são nulos por estar formalizado com bases em premissas fáticas equivocadas. 
		 Argumenta que a Autoridade Fiscal ignora a existência  de estudos econômicos internos para fundamentar a inexistência de fundamento econômico dos ágios. Alega, ainda, que a Autoridade Fiscal não considerou o Laudo de Avaliação da BFRE.
		 De fato, ao analisar o TVF, nota-se que a Autoridade Fiscal busca demonstrar a inexistência de fundamento econômico no fato de que os laudos apresentados pela Recorrente são posteriores à aquisição da participação societária.  
		 No entanto, entendo que não há aqui uma nulidade a ser sanada. Concorde-se ou não com o entendimento da DRJ sobre o valor de estudos internos para comprovação da fundamentação econômica antes do advento da Lei nº 12.973/2014 ou sobre o prazo para apresentação do laudo, tais discussões não acarretam a nulidade do auto. 
		 Isso porque não há um erro quanto aos fatos descritos no TVF. O que ocorre é que a Autoridade Fiscal apresenta interpretação diversa da defendida pela Recorrente, de modo que a referida discussão deve ser enfrentada exame de mérito. 
		 Portanto, rejeito a preliminar de nulidade suscitada pela Recorrente.
		 NULIDADE POR INOVAÇÃO DE CRITÉRIO JURÍDICO
		 Alega a Recorrente que a Autoridade Fiscal incorreu em nulidade ao tratar da infração 3, uma vez que teria utilizada critério jurídico inovador em relação à autuação anterior, que teve como objeto fatos geradores anteriores (2015 e 2016), em discussão nos autos do processo administrativo  nº 16327.721139/2019-66.
		 Dessa forma, entende que houve ofensa ao art. 146, do CTN, que assim dispõe:
		 Art. 146. A modificação introduzida, de ofício ou em conseqüência de decisão administrativa ou judicial, nos critérios jurídicos adotados pela autoridade administrativa no exercício do lançamento somente pode ser efetivada, em relação a um mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido posteriormente à sua introdução.
		 A DRJ entendeu não ser aplicável o referido art. 146, tendo em vista que no presente processo se discute IRPJ e CSLL do ano-calendário 2017, sendo o fato gerador posterior àqueles objeto do referido processo administrativo nº 16327.721139/2019-66.
		 Por sua vez, a Recorrente argumenta que a inovação nos critérios jurídicos não pode ocorrer após a sua introdução, que teria ocorrido com a lavratura dos autos de infração objeto do processo administrativo nº 16327.721139/2019-66 em 2019, data posterior a ocorrência do fato gerador objeto do presente processo.
		 Entendo que o art. 146 do CTN é aplicável para discussões travadas no mesmo processo administrativo, de forma que a autoridade julgadora não pode inovar os critérios jurídicos trazidos pela autoridade administrativa na ocasião do lançamento. É de se dizer, não seria admissível nos autos do presente processo, no qual a motivação para glosa da amortização não aborda questões como “ágio interno” ou “empresa veículo”, que a DRJ julgasse a impugnação improcedente com base nesses novos critérios. 
		 Ademais disso, não é sequer razoável vincular a atividade de fiscalização ao trabalho desenvolvido anteriormente. Dessa forma, entendo que a preliminar de nulidade por inovação do critério jurídico deve ser afastada. 
		 MÉRITO - ÁGIO 1
		 Relativamente ao primeiro ágio, nota-se que a Autoridade Fiscal fundamenta a glosa na ausência de fundamentação econômica, por entender que os documentos apresentados pela Recorrente não são suficientes para comprová-la. 
		 Ademais disso, entende que 
		 Laudo de Avaliação da BFRE (Laudo SP-0078/12 - fls. 470 a 473 dos autos), sociedade controlada pela Ourinvest, a Autoridade Fiscal buscou desqualificá-lo sob a alegação de que esse documento: (i) não conteria a assinatura do responsável técnico pela sua elaboração; e (ii) seria posterior ao Contrato de Compra e Venda de Ações. Veja-se, nesse sentido, os seguintes trechos do TVF:
		 5.1.20 Já o laudo de avaliação emitido pela empresa Apsis Consultoria Empresarial Ltda (identificado por SP-0078/12), que mensura o valor econômico da BFRE, incluindo as controladas operacionais BM, BMSC e BS, por intermédio da aplicação da metodologia do fluxo de caixa descontado, conforme declarado no próprio documento, foi emitido apenas em 19/07/2012, sem contar a assinatura dos responsáveis, fls. 430 a 473 dos autos. É se salientar que o referido laudo de avaliação foi emitido “para fins de informação aos quotistas”, fl. 431.
		 Por sua vez, a Recorrente defende que as alegações feitas pela Autoridade Fiscal não merecem prevalecer, pois (i) a legislação vigente à época não estabelecia que o contribuinte deveria arquivar laudo de avaliação para a comprovação do fundamento econômico do ágio, e, além disso, (ii) no caso em análise, a demonstração do fundamento econômico dos ágios é amparado por estudos internos, anteriores às aquisições, que foram posteriormente ratificados por laudos de avaliação elaborados por companhia independente.
		 Sobre a ausência de assinatura no laudo, destaque-se que o próprio acórdão recorrido a afastou, afirmando que a apontada “deficiência” restou suprida pelo Recorrente. Veja-se:
		 Repise-se que a alusão feita pela Autoridade Fiscal ao laudo de avaliação apresentado pelo sujeito passivo apenas evidenciou este como documento efetivamente apresentado e que não substituiu a demonstração supracitada, na medida em que dele também não constou de forma inequívoca o fundamento econômico prescrito pela lei (a rentabilidade de coligadas e controladas com base na previsão de seu resultado por exercícios futuros). Quanto à suposta ausência de assinatura de responsável técnico nos referidos laudos, esta restou suprida pela impugnante, fato, no entanto, que não altera o conteúdo dos referidos laudos, dada que deles não constou a comprovação do fundamento econômico ao ágio em apreço.
		 Por derradeiro, novamente destaco que a constatação da Autoridade Fiscal de que os referidos laudos tenham sido emitidos posteriormente à estipulação do preço da participação societária adquirida, que se deu na celebração do contrato de compra e venda de ações e outras avenças (ocorrido em 31/01/2012), veio apenas corroborar a conclusão da Fiscalização sobre a inexistência do fundamento econômico prescrito pela lei (a rentabilidade de coligadas e controladas com base na previsão de seu resultado por exercícios futuros) à época da escrituração do ágio em apreço.
		 A Recorrente alega, ainda que tal acusação carece de: (i) qualquer embasamento legal, uma vez que não há, na legislação, vigente à época dos fatos, referido requisito como elemento necessário para amortização fiscal do ágio; e, além disso, de (ii) lógica argumentativa, uma vez que o laudo contém expressamente a entidade e as pessoas responsáveis pela elaboração do documento, bem como a numeração própria do laudo, o que já demonstra a sua eficácia perante terceiros, por se tratar de prestadora de serviço renomada.
		 Concordo com a Recorrente por entender que a ausência de assinatura não tem o condão de tornar inapto o laudo. Trata-se de um aspecto meramente formal que não interfere em sua conclusão técnica e qualquer dúvida sobre a sua veracidade pode ser facilmente afastada mediante diligência a ser realizada com o objetivo de confirmar a autoria do laudo junto à empresa de auditoria independente ali identificada.
		 Com efeito, o referido laudo foi elaborado em 19/07/2012, com certificação digital (como de observa do item 7 do documento “Conclusão”), enquanto as aquisições que deram origem aos Ágios 01 e 02 ocorreram nos dias 16/07/2012 e 19/07/2012.
		 /
		 A Autoridade Fiscal entende que os laudos deveriam ser anteriores ao contrato de compra e venda de ações celebrado em 31/01/2012.A Recorrente defende que a o laudo deve ser apresentado a partir da efetiva aquisição da participação societária, o que teria ocorrido em julho de 2012. Dessa forma, identifica as datas das operações que deram origem ao registro dos ágios amortizados. 
		 · Em 31/01/2012, celebrado o Contrato de Compra e Venda de Ações (fls. 308 a 409 dos autos);
		 · Em 24/05/2012, Contrato de Compra e Venda de Ações foi aditado (fls. 410 a 423 dos autos);
		 · Em 16/07/2012, a Ourinvest adquiriu a parcela remanescente da participação societária detidas pelos acionistas estrangeiros da BFRE, dando origem ao registro do Ágio 01;
		 · Em 19/07/2012, o Recorrente adquiriu ações da Ourinvest, dando origem ao registro do Ágio 02;
		 · Em 19/07/2012, elaboração do Laudo de Avaliação preparado pela Apsis (Laudo SP- 0078/12 – fls. 430 a 473 dos autos);
		 · 28/02/2013, data limite para arquivamento do laudo de avaliação do investimento, caso fosse possível (i) aplicar as disposições da Lei nº 12.973/2014 e (ii) considerar como “data de referência” o Contrato de Compra e Venda de Ações.
		 (...)
		 Além disso, cabe reiterar que o Recorrente também solicitou à empresa Apsis a elaboração de Laudo de Avaliação, a fim de identificar o valor do investimento em Ourinvest, no contexto do MOU firmado em 28/12/2011, que foi elaborado com data-base de 30/09/2011 e entregue o Recorrente em 24/02/2012 (Laudo SP-007/12-01a - fls. 474 a 525 dos autos)
		 Quanto à intempestividade do laudo, é importante lembrar que a constituição de créditos tributários por meio do lançamento de ofício é atividade administrativa plenamente vinculada à lei. No caso em questão, por se tratar de ágios gerados em 2012, a legislação vigente à época dos fatos ainda não havia recebido as alterações promovidas pela Lei nº 12.973/2014.
		 Dessa forma, assim estabelecia o art. 20, do Decreto-Lei nº 1.598/77:
		 Art. 20. O contribuinte que avaliar investimento pelo valor de patrimônio líquido deverá, por ocasião da aquisição da participação, desdobrar o custo de aquisição em: (Redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014)(Vigência)
		 (...) 
		 § 2º - O lançamento do ágio ou deságio deverá indicar, dentre os seguintes, seu fundamento econômico: 
		  a) valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou inferior ao custo registrado na sua contabilidade;
		  b) valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsão dos resultados nos exercícios futuros;
		 (...)
		 § 3º - O lançamento com os fundamentos de que tratam as letras a e b do § 2º deverá ser baseado em demonstração que o contribuinte arquivará como comprovante da escrituração.
		 Da leitura do enunciado prescritivo transcrito acima, verifica-se que antes do advento da Lei nº 12.973/2014, havia a seguinte disciplina sobre a demonstração do fundamento econômico do ágio: (i) a demonstração do fundamento econômico do lançamento do ágio não era feita, necessariamente, pela apresentação de “laudo”; e (ii) não havia norma exigindo contemporaneidade entre o “laudo” e a aquisição da participação societária. 
		 Nesse sentido, existem alguns julgados no âmbito deste Conselho tratando da ilegalidade da glosa do aproveitamento de ágio baseada na intempestividade do laudo de avaliação. Nesse sentido, veja-se a ementa do acórdão nº 1201-001.438.
		 IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ
		 Ano-calendário: 2008, 2009, 2010, 2011
		 ÁGIO FUNDAMENTADO EM EXPECTATIVA DE RESULTADOS FUTUROS. DEDUTIBILIDADE DA AMORTIZAÇÃO.
		 A legislação que permite a dedução da amortização do ágio em determinadas circunstâncias e desde que preenchidos determinados requisitos é norma indutora de comportamento do contribuinte.Não havendo ocorrência de fraude ou simulação e tendo sido verdadeiras e legitimas as operações perpetradas, inclusive, com a ocorrência do efetivo pagamento do preço, a dedução do ágio é possível, ainda que o benefício fiscal seja o principal ou mesmo o único elemento motivador.Uma vez demonstrado o devido propósito negocial e substância econômica na realização de reorganizações societárias, a dedução da amortização do ágio torna-se ainda mais justificada.
		 UTILIZAÇÃO DE EMPRESA VEÍCULO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE VEDAÇÃO LEGAL.
		 A utilização da chamada empresa veículo não guarda qualquer ilegalidade ou abuso em si, sendo necessária a identificação de outros elementos como a fraude ou simulação para que a glosa da dedução do ágio se justifique. Na hipótese em que presentes para o contribuinte, outras opções de movimentação societária que resultariam no mesmo efeito tributário que é a dedução do ágio, a eventual utilização de empresa veículo configura simples decisão de negócios que não prejudica o benefício fiscal.
		 LAUDO DE AVALIAÇÃO. INTEMPESTIVIDADE. FALTA DE PREVISÃO LEGAL.
		 Indevida a glosa do aproveitamento do ágio sob fundamento de intempestividade do laudo de avaliação vez que sequer existia previsão legal acerca da obrigatoriedade do laudo à época dos fatos.
		 Quanto à ausência de norma exigindo a contemporaneidade do “laudo”, veja-se a ementa do acórdão nº 1302-002.011, julgado pela 2ª Turma da 2º Câmara da 1ª Seção de julgamento na sessão de 24/01/2017. 
		 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica – IRPJ
		 Ano-calendário: 2009, 2010, 2011, 2012
		 INCORPORAÇÃO DE EMPRESA. DESPESA COM AMORTIZAÇÃO DE ÁGIO. DEDUTÍVEL.
		 A norma não prevê uma forma para a demonstração da suposta rentabilidade futura e não dispõe expressamente sob contemporaneidade com a incorporação.Não havendo capital aplicado na aquisição de direito de exploração de subconcessão imprópria de serviço público no momento da assinatura do contrato, não há também, à luz do art. 325, I, do RIR/99, que ser feito qualquer registro no ativo a título de intangível neste momentoA metodologia do fluxo de caixa descontado (FCD) é amplamente aceita, inclusive é um dos métodos de avaliação aceitos pela CVM, conforme expressamente dispõe o § 4º do art. 4º da Lei 6.404/76. O ROIC calculado sobre valores projetados altera totalmente a inteligência de tal índice, além do que falta autorização legal para que seja utilizado como referencial de análise da qualidade de avaliações de empresas pelo FCD.
		 É preciso ressaltar aqui que a extemporaneidade debatida consiste em um período de poucos dias a separar a aquisição da participação societária da obtenção do laudo, conforme descrito acima. 
		 Mesmo que se admita como “data-parâmetro” o dia 31/01/2012, data em que foi celebrado o Contrato de Compra e Venda de Ações, tem-se que o laudo de avaliação (ou, no mínimo, seu sumário), cuja elaboração se tornou mandatória apenas com o advento da Lei nº 12.973/2014, inaplicável, portanto, ao caso em análise, poderia ser elaborado até último dia útil de 02/2013
		 Isso porque, mesmo após a mudança legislativa que tornou obrigatória a apresentação de “laudo”, com a alteração da redação do § 3º, do art. 20, do DL 1598/77, o prazo para registro do laudo de perito independente é de 13 meses contados a partir da aquisição da participação. 
		 Daí se depreende que, mesmo que se entenda que a mudança legislativa veio para tornar mais clara exigência já prevista na legislação contábil fiscal, a legislação nunca exigiu – e ainda não exige – a apresentação anterior ou síncrona do laudo. 
		 Dessa forma, caso se entenda pela exigência da apresentação de laudo de avaliação, é necessário que esse laudo seja apresentado dentre de um período razoável. Neste sentido, parece-me adequado o entendimento manifestado pela Conselheira Lívia de Carli Germano na declaração de voto integrante do Acórdão nº 9101-005.974:
		 É fato que, na época dos fatos em questão, a legislação tributária não trazia prazo específico para tal registro. 
		 Sabe-se que, atualmente, o § 3º do artigo 20 do Decreto-Lei 1.598/1977, na redação atual dada pela Lei 12.973/2014, exige que o laudo tenha seja elaborado (e apresentado) até o 13º mês subsequente à aquisição da participação societária (grifamos): 
		 § 3º O valor de que trata o inciso II do caput deverá ser baseado em laudo elaborado por perito independente que deverá ser protocolado na Secretaria da Receita Federal do Brasil ou cujo sumário deverá ser registrado em Cartório de Registro de Títulos e Documentos, até o último dia útil do 13º (décimo terceiro) mês subsequente ao da aquisição da participação. 
		 Tal exigência não é por acaso, já que a normas contábeis, muito embora indiquem que os registros contábeis devem ser realizados na data da combinação de negócios, também contemplam o chamado “período de mensuração”, que “não deve exceder de um ano a contar da data da aquisição”, e durante o qual se ajustam valores provisórios – neste sentido, por exemplo, o
		 item 14 do CPC 15 define: “Período de mensuração é o período após a data de aquisição durante o qual a entidade adquirente poderá ajustar os valores provisórios reconhecidos para uma combinação de negócios. O período de mensuração proporciona à entidade adquirente um tempo razoável para obter as informações necessárias para identificar e calcular, na data de aquisição, de acordo com as exigências deste Pronunciamento, os seguintes itens: (...) (d) o montante do ágio por expectativa de rentabilidade futura, ou o ganho resultante de uma compra vantajosa.”). 
		 Até o advento da Lei 12.973/2014, na ausência de norma expressa que estabeleça um prazo específico, a definição acerca da tempestividade do demonstrativo passa por uma investigação sobre qual seria o prazo razoável para que o sujeito passivo proceda aos seus devidos registros contábeis. É neste sentido que o prazo de 12 meses acima referido pode servir de parâmetro adequado. 
		 Daí porque, no caso dos autos -- em que os demonstrativos foram elaborados cerca de um mês, dois meses e sete meses depois da aquisição --, compreendo que não há fundamentação suficiente para que se os considere intempestivos, não podendo as respectivas amortizações fiscais dos ágios serem questionadas sob tal argumento.
		 Dessa forma, está demonstrada a existência de estudos internos, tendo, inclusive, a Recorrente apresentado ata notarial de fls. 1453 a 1456 demonstrando que os estudos foram elaborados em data anterior à celebração do contrato de compra e venda de ações. 
		 /
		 /
		 Sobre os estudos internos, deve-se dizer que a  DRJ não questiona o seu conteúdo, limitando-se a desqualifica-los por entender ser necessária a apresentação de laudo para comprovação do fundamento econômico. Veja-se. 
		 Com relação à afirmação do contribuinte de que no cálculo dos preços de compra, estabelecidos no Contrato de Compra e Venda de Ações, foram levados em consideração os estudos econômicos internos, entre eles a “Planilha de Estudos Internos” (fl. 969 dos autos), criado em 04/11/2011 e a “Avaliação Econômico-financeira dos Ativos da BFRE”, criado de 14/01/2012 (fls. 923 a 968 dos autos), considero não serem suficientes para comprovar o fundamento econômico do ágio por expectativa de rentabilidade futura em apreço, de acordo com as alíneas “a”, “b” e “c” do 20 § 2 do Dec-Lei n.º 1.598 de 1977, uma vez que são meros estudos e avaliações internos que não constituem, tampouco se prestam a suprir a demonstração prescrita no art. 20 § 3º do Dec-Lei n.º 1.598 de 1977 exigida pela Legislação e de elaboração obrigatória pela Interessada de forma a evidenciar de forma clara e precisa o referido fundamento econômico por expectativa de rentabilidade futura.
		 Quanto ao laudo, a DRJ entendeu pela sua imprestabilidade para comprovação da fundamentação econômica. 
		 Repise-se que a alusão feita pela Autoridade Fiscal ao laudo de avaliação apresentado pelo sujeito passivo apenas evidenciou este como documento efetivamente apresentado e que não substituiu a demonstração supracitada, na medida em que dele também não constou de forma inequívoca o fundamento econômico prescrito pela lei (a rentabilidade de coligadas e controladas com base na previsão de seu resultado por exercícios futuros). Quanto à suposta ausência de assinatura de responsável técnico nos referidos laudos, esta restou suprida pela impugnante, fato, no entanto, que não altera o conteúdo dos referidos laudos, dada que deles não constou a comprovação do fundamento econômico ao ágio em apreço. 
		 Por derradeiro, novamente destaco que a constatação da Autoridade Fiscal de que os referidos laudos tenham sido emitidos posteriormente à estipulação do preço da participação societária adquirida, que se deu na celebração do contrato de compra e venda de ações e outras avenças (ocorrido em 31/01/2012), veio apenas corroborar a conclusão da Fiscalização sobre a inexistência do fundamento econômico prescrito pela lei (a rentabilidade de coligadas e controladas com base na previsão de seu resultado por exercícios futuros) à época da escrituração do ágio em apreço.
		 Irresignada, a Recorrente questiona o conteúdo genérico do acórdão  a quo, que limitou-se a afirmar que “fato, no entanto, que não altera o conteúdo dos referidos laudos, dada que deles não constou a comprovação do fundamento econômico ao ágio em apreço”. 
		 No entender da Recorrente a DRJ teria inovado o critério jurídico utilizado pela Fiscalização. Ademais, alega que, mesmo que a DRJ pudesse inovar o critério jurídico utilizado pela Fiscalização, a forma como fez, com alegações genéricas, prejudica o seu direito de defesa, pelo fato de que, ao deixar de elencar as razões pelas quais entendeu que as avaliações econômicas contidas nos laudos de avaliação não poderiam ser aceitas, a Turma Julgadora retirou do Recorrente o direito de se defender de forma ampla dessa conclusão contida na decisão.
		 Argumenta que os estudos internos, assim como os laudos, se pautaram em metodologias de projeção de rentabilidade futura para avaliação dos investimentos, exatamente em linha com o que tem sido aceito há anos pela jurisprudência administrativa.
		 Entendo que a ausência de fundamentação do acórdão recorrido, de fato, prejudica o direito de defesa da Recorrente e macula a decisão a quo do vício de nulidade. No entanto, lendo novamente o texto do acórdão a quo, considerando o contexto no qual se insere a afirmação “não altera o conteúdo dos referidos laudos, dada que deles não constou a comprovação do fundamento econômico ao ágio em apreço”, entendo que a Turma Julgadora a quo estava se referindo à intempestividade do laudo. Tema já enfrentado linhas acima. 
		 Dessa forma, entendo que deve ser afastada a glosa sobre a amortização do ágio 1. 
		 MÉRITO - ÁGIO 2
		 Relativamente ao segundo ágio, nota-se que a fundamentação da glosa reside nas seguintes constatações: (i) ausência de comprovação da fundamentação econômica pela intempestividade do laudo – questão já analisada acima; (ii) ausência de confusão patrimonial entre a Recorrente e as investidas (BM Sua Casa, Brazilian Mortgages e Brazilian Securities).
		 Nesse sentido, a discussão reside na identificação da real adquirida. Enquanto, por um lado, a Fiscalização entende que a Recorrente adquiriu BM Sua Casa, Brazilian Mortgages e Brazilian Securities e afirma que a amortização do ágio só seria possível com a confusão patrimonial entre as mencionadas sociedades e a Recorrente, por outro lado, a Recorrente defende que a real adquirida foi a Ourinvest (Holding) e que a amortização do ágio se tornou possível a partir da incorporação de parcela cindida da Ourinvest. 
		 A legislação tributária vigente à época dos fatos, notadamente o artigo 20 do Decreto-Lei nº 1.598/1977 e o artigo 7º da Lei nº 9.532/1977, ao disciplinarem o regime de aproveitamento fiscal do ágio, não fez qualquer distinção do seu tratamento fiscal a partir da natureza da receita da qual decorre a rentabilidade futura esperada. Nesse sentido, em recente julgado, a Câmara Superior de Recursos Fiscais decidiu que:
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		 Ementa:ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ) Ano-calendário: 2012, 2013 DESPESAS COM AMORTIZAÇÃO DE ÁGIO FUNDAMENTADO EM RENTABILIDADE FUTURA. LAUDO QUE APONTA VALOR SUPERIOR AO PREÇO QUE FOI PAGO. LEGITIMIDADE DA COMPROVAÇÃO. Ainda que as partes, com base na curva de valores das ações disponíveis no mercado financeiro, tenham ajustado o preço do negócio em montante inferior aquele que constou no laudo que mensurou a expectativa de rentabilidade futura do investimento, esta diferença não tem o condão de desqualificar a origem do ágio tal como foi motivada e demonstrada pelo adquirente da participação societária, não servindo de fundamento hábil para a glosa das respectivas despesas. DESPESAS COM AMORTIZAÇÃO DE ÁGIO FUNDAMENTADO EM RENTABILIDADE FUTURA. LAUDO QUE LEVA EM CONTA OS FLUXOS DE CAIXA DE EMPRESAS OPERACIONAIS CONTROLADAS PELA HOLDING ADQUIRIDA. LEGITIMIDADE. Quando a norma estabelece como fundamento econômico do ágio o valor da expectativa de rentabilidade futura da investida (no caso, uma holding), sem qualquer distinção quanto à origem desse resultado, é plenamente possível, e até natural, que o resultado das indiretas reflitam na sua avaliação, de modo que o dito ágio indireto não contamina a fundamentação do ágio na rentabilidade futura da investida. DEDUÇÃO FISCAL DO ÁGIO. REDUÇÃO CORRESPONDENTE À PARCELA JÁ AMORTIZADA CONTABILMENTE. DESCABIMENTO. O ágio fundado na rentabilidade futura já amortizado na contabilidade não se confunde com aquele que poderá ser amortizado fiscalmente em caso de incorporação, de modo que, uma vez extinta a participação societária, tem-se início à dedução fiscal do ágio pelo seu valor original, à razão máxima de 1/60, ainda que este já tenha sido total ou parcialmente amortizado contabilmente. ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO (CSLL) Ano-calendário: 2012, 2013 AMORTIZAÇÃO DE ÁGIO. GLOSA NO ÂMBITO DA APURAÇÃO DA CSLL. REPERCUSSÃO DA ADMISSIBILIDADE DA DEDUÇÃO NA APURAÇÃO DO IRPJ. Inexiste qualquer especificidade a ensejar resultado diferenciado na apuração da base de cálculo da CSLL por amortização de ágio promovida com amparo no art. 7º, inciso III da Lei nº 9.532, de 1997.
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		 Dessa forma, não havendo vedação legal para amortização de ágio com base em rentabilidade futura de holding, entendo que deve ser afastada, ao menos parcialmente a glosa do ágio 2, cabendo, agora, analisar o suposto excesso de amortização. 
		 EXCESSO DE AMORTIZAÇÃO DO ÁGIO 2
		 A Autoridade Fiscal alega, ainda, que o ágio 2 teria sido aproveitado em excesso. A discussão aqui reside nos números utilizados pela Fiscalização e Contribuinte para cálculo o ágio. 
		 Enquanto a Autoridade Fiscal parte de um custo de aquisição de R$ 940.360.500,00 e um patrimônio líquido de R$ 883.919.362,32 para chegar ao resultado de R$ 56.441.137,68, a Recorrente entende que o correto seria partir de um custo de aquisição de R$ 963.962.590,53 e um patrimônio líquido de R$ 847.513.560,61 para chegar ao valor de ágio por ela utilizado R$ 116.449.029,92.
		 /
		 Com relação ao custo de aquisição, a Autoridade Fiscal entendeu por considerar o valor de R$ 940.360.500,00, informado no Fato Relevante de 28/12/2011 (fls. 970 a 973 dos autos), bem como no Laudo de Avaliação da Ourinvest elaborado pela Apsis (Laudo SP-0007/12-01a – fls. 474 a 525 dos autos), datado de 24/02/2012.
		 Ocorre que consta dos autos do presente processo comprovantes de pagamento realizados, em 19 de julho de 2012, pelo Recorrente aos Acionistas da Ourinvest (fls. 1.514 a 1.519), totalizando o valor de R$ 963.962.590,53. Veja-se.
		 Comprovante (fls.) 
		 Favorecido
		 Data
		 Valor
		 
		 1514
		 George Meisel
		 19.07.2012
		 R$ 788.459.459,67
		 
		 1515
		 George Meisel
		 19.07.2012
		 R$ 31.440.306,40
		 
		 1516
		 David Assine
		 19.07.2012
		 R$ 52.186.029,05
		 
		 1517
		 Rodolgo Schwarz
		 19.07.2012
		 R$ 21.507.563,60
		 
		 1518
		 Fabio de Arruda Nogueira
		 19.07.2012
		 R$ 67.545.776,42
		 
		 1519
		 Bruce Thomas Philips
		 19.07.2012
		 R$ 2.823.455,39
		 
		 Total
		 R$ 963.962.590,53
		 
		 Dessa forma, entendo que deve ser considerado o custo de aquisição no valor de R$ 963.962.590,53 para fins de apuração do ágio. 
		 Quanto ao patrimônio líquido, a Autoridade Fiscal entendeu por considerar o valor de R$ 883.919.362,32, segundo indicado na DIPJ de cisão. A Recorrente, por sua vez esclarece que precisou ajustar o patrimônio líquido da investida, tendo em vista que essa sociedade, por não ser uma instituição financeira, adotava critérios contábeis distintos daqueles adotados pelo Recorrente. 
		 Argumenta que assim estava obrigada pelo art. 21, II do Decreto-Lei 1.598/1977.
		 Na ocasião de julgamento de primeira instância a DRJ entendeu que o valor informado em DIPJ não poderia ser afastado sem a devida retificação. 
		 Apesar de admitir que a Recorrente estava obrigada a ajustar o patrimônio líquido da investida, a Recorrente precisaria ter trazido outros elementos de prova para confirmação do patrimônio líquido ajustado, esclarecendo quais ajustes foram necessários, demonstrando a diferença entre os critérios contábeis utilizados e a forma como eles impactaram no patrimônio líquido contido em balanço ou balancete.
		 Além disso, como destacado pela DRJ, a Recorrente não demonstrou ter retificado a sua DIPJ. 
		 Dessa forma, para apuração do ágio 2 deve ser considerado o custo de aquisição de R$ 963.962.590,53 e patrimônio líquido de R$ 883.919.362,32, resultando em ágio de R$ 80.043.228,21.
		 ARGUMENTOS SUBSIDIÁRIOS
		 Após o exame dos argumentos trazidos pela Recorrente com o propósito de afastar a totalidade da autuação, passa-se à análise dos seus argumentos subsidiários.
		 AMORTIZAÇÃO DO ÁGIO EM RELAÇÃO À CSLL
		 Extrai-se do recurso voluntário que a argumenta que não há que se falar na adição da despesa de ágio na base de cálculo da CSLL, por ausência de previsão legal. Argumenta que o legislador não arrolou, como hipótese de adição ao lucro líquido, o valor correspondente à amortização do ágio na aquisição de investimentos avaliados pelo método da equivalência patrimonial.
		 Trata-se de matéria de direito bastante conhecida no âmbito do CARF, cujas decisões são bastante divididas.
		 Nesta matéria, alinho-me ao posicionamento do Conselheiro Alexandre Evaristo Pinto que, de forma brilhante e bem fundamentada, concluiu não haver base legal para a indedutibilidade de despesas com amortização contábil de ágio na base de cálculo da CSLL. 
		 Portanto, adoto as suas razões de decidir que constam na Declaração de Voto do Acórdão nº 901-006.164, da 1ª Turma da CSRF:
		 A Contribuição Social sobre o Lucro (CSLL) foi instituída pela Lei n. 7.689/88, havendo previsão expressa na referida lei de que o resultado do período-base, apurado com observância da legislação comercial, sofrerá alguns ajustes para se chegar à base de cálculo da CSLL. 
		 Art. 2º A base de cálculo da contribuição é o valor do resultado do exercício, antes da provisão para o imposto de renda. 
		 § 1º Para efeito do disposto neste artigo: 
		 a) será considerado o resultado do período-base encerrado em 31 de dezembro de cada ano; 
		 b) no caso de incorporação, fusão, cisão ou encerramento de atividades, a base de cálculo é o resultado apurado no respectivo balanço; 
		 c ) o resultado do período-base, apurado com observância da legislação comercial, será ajustado pela: (Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990)
		 1 - adição do resultado negativo da avaliação de investimentos pelo valor de patrimônio líquido; (Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990) 
		 2 - adição do valor de reserva de reavaliação, baixada durante o período-base, cuja contrapartida não tenha sido computada no resultado do período-base; (Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990) 
		 3 - adição do valor das provisões não dedutíveis da determinação do lucro real, exceto a provisão para o Imposto de Renda; (Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990) 
		 4 - exclusão do resultado positivo da avaliação de investimentos pelo valor de patrimônio líquido; (Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990) 
		 5 - exclusão dos lucros e dividendos derivados de participações societárias em pessoas jurídicas domiciliadas no Brasil que tenham sido computados como receita; (Redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência) 
		 6 - exclusão do valor, corrigido monetariamente, das provisões adicionadas na forma do item 3, que tenham sido baixadas no curso de período-base. (Incluído pela Lei nº 8.034, de 1990) 
		 Como se observa, não há qualquer menção nos referidos ajustes às despesas de amortização de ágio. 
		 Muitas vezes o artigo 57 da Lei 8.981/95 é utilizado como fundamento para que uma determinada disposição de indedutibilidade na base de cálculo do IRPJ também seja aplicável para a CSLL. Nessa linha, é importante analisar o referido dispositivo: 
		 Art. 57. Aplicam-se à Contribuição Social sobre o Lucro (Lei nº 7.689, de 1988) as mesmas normas de apuração e de pagamento estabelecidas para o imposto de renda das pessoas jurídicas, inclusive no que se refere ao disposto no art. 38, mantidas a base de cálculo e as alíquotas previstas na legislação em vigor, com as alterações introduzidas por esta Lei. 
		 Todavia, a partir da leitura do referido artigo só é possível inferir que as normas de apuração e de pagamento devem ser as mesmas. 
		 Em outras palavras, se o contribuinte está no Lucro Presumido para fins de IRPJ, também estará no Lucro Presumido para fins de CSLL. Por sua vez, se o contribuinte está no Lucro Real para fins de IRPJ, também apurará pela mesma metodologia para fins de CSLL. 
		 Não há nenhuma identidade de bases de cálculo por conta do referido dispositivo tanto que há o seguinte excerto: “mantidas a base de cálculo e as alíquotas previstas na legislação em vigor”, o que denota que as bases de cálculo não estão sendo reguladas pelo mencionado artigo. 
		 O disposto no artigo 57 da Lei 8.981/95 também foi repetido em atos infralegais, ainda que com pequenas distinções, conforme abaixo:
		 Instrução Normativa SRF n. 93/97 
		 Art. 49. Aplicam-se à contribuição social sobre o lucro líquido as mesmas normas de apuração e de pagamento estabelecidas para o imposto de renda das pessoas jurídicas, observadas as alterações previstas na Lei No 9.430, de 1996. 
		 Instrução Normativa SRF n. 390/04 
		 Art. 3º Ressalvadas as normas específicas, aplicam-se à CSLL as normas de apuração e de pagamento estabelecidas para o IRPJ e, no que couber, as referentes à administração, ao lançamento, à consulta, à cobrança, às penalidades, às garantias e ao processo administrativo, mantidas a base de cálculo e as alíquotas previstas na legislação da CSLL. 
		 Instrução Normativa RFB n. 1700/17 
		 Art. 3º Ressalvadas as normas específicas, aplicam-se à CSLL as normas de apuração e de pagamento estabelecidas para o IRPJ e, no que couber, as referentes à administração, ao lançamento, à consulta, à cobrança, às penalidades, às garantias e ao processo administrativo, mantidas a base de cálculo e as alíquotas previstas na legislação da CSLL. 
		 Com exceção da Instrução Normativa n. 93/97, as demais instruções normativas estabelecem expressamente que ainda que haja igualdade nas normas de apuração e pagamento do IRPJ e da CSLL, são mantidas a base de cálculo e as alíquotas previstas ne legislação da CSLL. 
		 Hiromi Higuchi assinala que a falta da expressão “mantidas a base de cálculo e as alíquotas previstas na legislação da CSLL” na redação da Instrução Normativa SRF 93/97 fez com que vários autos de infração fossem indevidamente lavrados, conforme segue: 
		 Aquela omissão levou o fisco a lavrar, indevidamente, inúmeros autos de infração, ao considerar como indedutíveis na determinação da base de cálculo da CSLL os custos e as despesas indedutíveis, exclusivamente na apuração do lucro real. 
		 O 1º Conselho de Contribuintes vem decidindo que somente a lei pode fixar a base de cálculo de tributo, não se admitindo que valores indedutíveis para efeito do IRPJ sejam adicionados às bases de cálculo de outros tributos sem expressa determinação legal (ac. nº 101-92.553/99 no DOU 26-05-99, 101-94.286/2003 no DOU de 22-09-03 e 107-07.315/2003 no DOU de 10-03-03) (HIGUCHI, Hiromi. Imposto de Renda das Empresas. 37ª ed. São Paulo: IR Publicações, 2012. p. 818). 
		 Felizmente, tal ponto foi corrigido nas instruções normativas anteriores que foram mais fieis ao texto do artigo 57 da Lei 8.981/95, sem que com isso tenham acabado as autuações fiscais relativas ao tema. 
		 Um outro dispositivo legal comumente utilizado como fundamento para que as despesas não necessárias venham a ser considerada como indedutíveis na base de cálculo da CSLL é o artigo 13 da Lei n. 9.249/95, cujo teor é o seguinte: 
		 Art. 13. Para efeito de apuração do lucro real e da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido, são vedadas as seguintes deduções, independentemente do disposto no art. 47 da Lei nº 4.506, de 30 de novembro de 1964: 
		 I - de qualquer provisão, exceto as constituídas para o pagamento de férias de empregados e de décimo-terceiro salário, a de que trata o art. 43 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, com as alterações da Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995, e as provisões técnicas das companhias de seguro e de capitalização, bem como das entidades de previdência privada, cuja constituição é exigida pela legislação especial a elas aplicável; (Vide Lei 9.430, de 1996) 
		 II - das contraprestações de arrendamento mercantil e do aluguel de bens móveis ou imóveis, exceto quando relacionados intrinsecamente com a produção ou comercialização dos bens e serviços; 
		 III - de despesas de depreciação, amortização, manutenção, reparo, conservação, impostos, taxas, seguros e quaisquer outros gastos com bens móveis ou imóveis, exceto se intrinsecamente relacionados com a produção ou comercialização dos bens e serviços; 
		 IV - das despesas com alimentação de sócios, acionistas e administradores; 
		 V - das contribuições não compulsórias, exceto as destinadas a custear seguros e planos de saúde, e benefícios complementares assemelhados aos da previdência social, instituídos em favor dos empregados e dirigentes da pessoa jurídica; 
		 VI - das doações, exceto as referidas no § 2º; 
		 VII - das despesas com brindes. 
		 VIII - de despesas de depreciação, amortização e exaustão geradas por bem objeto de arrendamento mercantil pela arrendatária, na hipótese em que esta reconheça contabilmente o encargo. 
		 É interessante notar que o referido artigo se refere às bases de cálculo do IRPJ e da CSLL visto que expressamente assinala que: “para efeito de apuração do lucro real e da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido, são vedadas as seguintes deduções”. 
		 Aqui sim temos um dispositivo que não é exclusivo do IRPJ e se aplica também à CSLL.
		 Cumpre notar que não há indedutibilidade das despesas de amortização de ágio ao longo dos incisos do artigo 13 da Lei n. 9.249/95, de forma que a base legal para a indedutibilidade de tais despesas para fins de IRPJ continua sendo o artigo 47 da Lei n. 4.506/64. 
		 Há quem interprete que o caput do artigo 13 da Lei n. 9.249/95 implica a aplicação das indedutibilidade previstas no artigo 47 da Lei n. 4.506/64, uma vez que o artigo 13 da Lei n. 9.249/95 menciona que “são vedadas as seguintes deduções, independentemente do disposto no art. 47 da Lei nº 4.506, de 30 de novembro de 1964”. 
		 Não me parece que essa menção de que as indedutibilidade previstas no artigo 13 da Lei n. 9.249/95 sejam independentes daquelas previstas no artigo 47 da Lei n. 4.506/64 tenha o intuito e muito menos a consequência de tornar indedutíveis para a CSLL as despesas não necessárias. 
		 Assim, me parece forçoso interpretar que essa menção que as indedutibilidade são independentes tenha o condão de igualar a indedutibilidade das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL no que tange às despesas não necessárias. 
		 Ao se debruçar sobre o tema, Edmar Andrade Oliveira Filho assevera que não é possível fazer uma interpretação extensiva do artigo 13 da Lei n. 9.249/95 para igualar as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL e tampouco tirar tais conclusões do já citado artigo 57 da Lei n. 8.981/95, conforme segue: 
		 O fato é que o art. 13 da Lei nº 9.249/95 não chegou ao extremo de dizer que toda e qualquer parcela que a lei considera dedutível na determinação do lucro real também o será para fins de CSLL. (...) 
		 E nem se diga que a extensão está autorizada pelo art. 57 da Lei nº 8.981/95, segundo o qual “aplica-se à contribuição social sobre o lucro as mesmas normas de apuração e de pagamento estabelecidas para o imposto de renda das pessoas jurídicas, mantida a base de cálculo e alíquotas previstas na legislação em vigor, com as alterações introduzidas por esta lei”. Este preceito normativo tem duas finalidades. Em primeiro lugar, prescreve as mesmas normas sob a apuração e pagamento e, em segundo lugar, exclui da equiparação a determinação da base de cálculo; desse modo, essa regra exclui a equiparação suscitada. (ANDRADE FILHO, Edmar Oliveira. Imposto de Renda das Empresas. 8ª ed. São Paulo: Atlas, 2011. p. 649) 
		 Dessa forma, as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL podem ter uma série de diferenças a depender da vontade do legislador. Nos casos de indedutibilidade previstas para o IRPJ em leis anteriores à própria instituição da CSLL, é fundamental que o legislador tributário faça a análise do que ele considerará indedutível para fins de cálculo da CSLL e deixe isso de forma explícita na lei. Foi exatamente essa análise feita quando da elaboração de Lei n. 7.689/88, que trouxe uma série de ajustes expressos ao lucro contábil para fins de apuração da CSLL. 
		 Nas leis posteriores à instituição da CSLL, quando o legislador tributário desejava que uma determinada despesa fosse indedutível tanto para o IRPJ quanto para a CSLL, ele deve deixar isso transcrito na lei de modo explícito, sob pena de a indedutibilidade ser aplicável tão somente ao tributo que ela especifica. 
		 É importante ressaltar que a própria Receita Federal do Brasil manifesta o entendimento de que as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL são distintas. Nesse sentido, é possível observar os Anexos I (adições) e II (exclusões) da Instrução Normativa RFB n. 1.700/17, onde há inclusive colunas especificando se um determinado ajuste é aplicável somente ao IRPJ ou a ambos (IRPJ e CSLL). 
		 A título de ilustração, trago aqui inclusive trecho no Anexo I da Instrução Normativa RFB n. 1.700/17, para fins de demonstrar que não há identidade de bases e isso é admitido pela própria Administração Tributária, conforme abaixo:
		 /
		 Nota-se que há uma coluna denominada “aplica-se ao IRPJ?”, assim como uma coluna “aplica-se à CSLL?”. 
		 O fato de constar em uma Instrução Normativa como ajuste no IRPJ ou tanto no IRPJ quanto na CSLL não é garantia de que tal posicionamento esteja correto, é apenas um indicativo do posicionamento da Administração Tributária. 
		 A título exemplificativo, consta na Instrução Normativa SRF 390/04 (que trata exclusivamente de CSLL) que o ágio fundamentado em rentabilidade futura deve ser amortizado à razão de 1/60 (um sessenta avos), no máximo, nos balanços levantados posteriormente à incorporação, fusão ou cisão: 
		 Instrução Normativa SRF 390/04
		 Art. 75. A pessoa jurídica que absorver patrimônio de outra, em virtude de incorporação, fusão ou cisão, na qual detenha participação societária adquirida com ágio ou deságio, apurado segundo o disposto no art. 20 do Decreto-lei nº 1.598, de 1977, deverá registrar o valor do ágio ou deságio cujo fundamento econômico seja: 
		 I - valor de mercado de bens ou direitos do ativo da coligada ou controlada superior ou inferior ao custo registrado na sua contabilidade, em contrapartida à conta que registre o bem ou direito que lhe deu causa; 
		 II - valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsão dos resultados nos períodos de apuração futuros, em contrapartida a conta do ativo diferido, se ágio, ou do passivo, como receita diferida, se deságio; 
		 III - fundo de comércio, intangíveis e outras razões econômicas, em contrapartida a conta do ativo diferido, se ágio, ou do passivo, como receita diferida, se deságio. 
		 § 3º O valor registrado com base no fundamento de que trata: (...) 
		 II - o inciso II do caput: 
		 a) poderá ser amortizado nos balanços correspondentes à apuração do resultado ajustado levantados posteriormente à incorporação, fusão ou cisão, à razão de 1/60 (um sessenta avos), no máximo, para cada mês do período a que corresponder o balanço, no caso de ágio; 
		 b) deverá ser amortizado nos balanços correspondentes à apuração do resultado ajustado levantados posteriormente à incorporação, fusão ou cisão, à razão de 1/60 (um sessenta avos), no mínimo, para cada mês do período a que corresponder o balanço, no caso de deságio;
		 Embora não haja indicação de qual o fundamento legal que embasa o artigo da referida instrução normativa, o fato é que tal comando normativo somente existe na Lei n. 9.532/97, em seu artigo 7º, conforme segue: 
		 Art. 7º A pessoa jurídica que absorver patrimônio de outra, em virtude de incorporação, fusão ou cisão, na qual detenha participação societária adquirida com ágio ou deságio, apurado segundo o disposto no art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977: (...) 
		 III - poderá amortizar o valor do ágio cujo fundamento seja o de que trata a alínea b do § 2° do art. 20 do Decreto-lei n° 1.598, de 1977, nos balanços correspondentes à apuração de lucro real, levantados posteriormente à incorporação, fusão ou cisão, à razão de um sessenta avos, no máximo, para cada mês do período de apuração; (Redação dada pela Lei nº 9.718, de 1998)
		 IV - deverá amortizar o valor do deságio cujo fundamento seja o de que trata a alínea b do § 2º do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, nos balanços correspondentes à apuração de lucro real, levantados durante os cinco anos-calendários subseqüentes à incorporação, fusão ou cisão, à razão de 1/60 (um sessenta avos), no mínimo, para cada mês do período de apuração. 
		 Como se observa, o dispositivo legal se refere tão somente à apuração do lucro real, nada trazendo sobre a base de cálculo da CSLL. 
		 Isso faz com que possa ser dito até que antes da vigência da Lei n. 12.973/14, que trouxe especificamente tratamento tributário para o IRPJ e para a CSLL, continuava vigente para a CSLL o regime original de dedutibilidade que vigia para o IRPJ antes da Lei n. 9.532/97, isto é, o ágio podia ser integralmente deduzido quando da união patrimonial da investidora e da investida, uma vez que haveria necessidade de baixa daquele ágio diante da inexistência do investimento dali para frente, sendo a despesa relativa a tal baixa dedutível. 
		 Cumpre notar que diferentemente do que é comumente apregoado, a Lei n. 9.532/97 não instituiu um benefício fiscal por meio da dedutibilidade da amortização contábil do ágio por expectativa por rentabilidade futura, mas tão somente limitou que a dedutibilidade que antes era integral por conta da baixa total do ágio fosse diferida em prazo não superior a 5 anos, ou seja, à razão de no máximo 1/60. 
		 Em conclusão, não me parece haver base legal para a indedutibilidade de despesas com amortização contábil de ágio na base de cálculo da CSLL. Os dispositivos legais normalmente citados como fundamento para tal indedutibilidade apenas informam que os regimes de apuração devem ser o mesmo, mas também preveem que devem ser mantidas as bases de cálculo previstas na legislação específica de cada um dos tributos. 
		 (...)
		 Pelo exposto, voto por dar provimento ao recurso neste ponto.
		 CONCOMITÂNCIA ENTRE MULTA DE OFÍCIO E MULTA ISOLADA
		 Alega a Recorrente que a multa isolada não poderia ser exigida concomitantemente à multa de ofício.
		 Sobre o tema, é conhecida a Súmula CARF nº 105, que assim dispõe:
		 Súmula CARF nº 105
		 Aprovada pela 1ª Turma da CSRF em 08/12/2014
		 A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44 § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício.
		 Por outro lado, não é menos conhecida a discussão sobre a aplicação da referida súmula após a edição da MP nº 351/2007, convertida na Lei nº 11.488/2007, que alterou a redação do art. 44, da Lei nº 9.430/1996.
		 Para melhor compreensão da discussão, faz-se necessário transcrever a redação original do art. 44, da Lei nº 9.430/1996 e as alterações promovidas pela Lei nº 11.488/2007. 
		 Originalmente, estabelecia o art. 44, I, §1º, IV da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, in verbis: 
		 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição: 
		 I - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, pagamento ou recolhimento após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratória, de falta de declaração e nos de declaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte; 
		 (...) 
		 § 1º As multas de que trata este artigo serão exigidas: 
		 I - juntamente com o tributo ou a contribuição, quando não houverem sido anteriormente pagos; 
		 (...) 
		 IV - isoladamente, no caso de pessoa jurídica sujeita ao pagamento do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido, na forma do art. 2º, que deixar de fazê-lo, ainda que tenha apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente; 
		 Posteriormente, foi editada a Medida Provisória nº 351, de 22 de janeiro de 2007, convertida na Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, com a redação abaixo: 
		 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) 
		 I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) 
		 II - de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal: 
		 (...) 
		 b) na forma do art. 2º desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica. Compulsando as alterações legislativas acima elucidadas, não se verifica, exceto em relação ao percentual a ser aplicado nos casos de multa isolada, qualquer alteração.
		  Ao analisar as alterações legislativas promovidas pela Medida Provisória nº 351, de 22 de janeiro de 2007, convertida na Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, verifica-se que não há qualquer alteração substancial no que diz respeito à hipótese de incidência ou base de cálculo da multa isolada. Em verdade, as alterações legislativas limitam-se a: (i) numeração dos enunciados prescritivos; e (ii) alíquota aplicada nos casos de multa isolada. 
		 Sobre a alteração legislativa, observa-se que a exposição de motivos da MP 351/2007 evidencia o simples propósito de se reduzir o percentual da multa isolada. 
		 8.A alteração do art. 44 da Lei nº9.430, de 27 de dezembro de 1996, efetuada pelo art.14do Projeto, tem o objetivo de reduzir o percentual da multa de ofício, lançada isoladamente, nas hipóteses de falta de pagamento mensal devido pela pessoa física a título de carnê-leão ou pela pessoa jurídica a título de estimativa, bem como retira a hipótese de incidência da multa de ofício no caso de pagamento do tributo após o vencimento do prazo, sem o acréscimo da multa de mora.
		 Dessa forma, não havendo alteração na hipótese de incidência ou base de cálculo da multa isolada, o racional da Súmula CARF nº 105 continua aplicável após as alterações legislativas aqui expostas. 
		 Neste sentido, este colegiado com a composição atual já decidiu por afastar a multa isolada, conforme ao que se verifica do Acórdão 1401-006.014, de relatoria do Conselheiro Daniel Ribeiro Silva, que recebeu a seguinte ementa:
		 CONCOMITÂNCIA DE MULTA ISOLADA COM MULTA DE OFÍCIO. DUPLA PENALIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. RATIO DECIDENDI INALTERADA. MATÉRIA TRATADA NOS PRECEDENTES DA SÚMULA CARF Nº 105. 
		 Incabível a aplicação concomitante de multa isolada por falta de recolhimento de estimativas no curso do período de apuração e de ofício pela falta de pagamento de tributo apurado no balanço. A infração relativa ao não recolhimento da estimativa mensal caracteriza etapa preparatória do ato de reduzir o imposto no final do ano. A primeira conduta é meio de execução da segunda. A aplicação concomitante de multa de ofício e de multa isolada na estimativa implica em penalizar duas vezes o mesmo contribuinte, já que ambas as penalidades estão relacionadas ao descumprimento de obrigação principal. 
		 É certo que a ratio decidendi dos Acórdãos que erigiram a Súmula CARF nº 105 foi precisamente o reconhecimento da ilegitimidade da dinâmica da saturação punitiva percebida pela coexistência de duas penalidades sobre a mesma exação tributária. 
		 O instituto da consunção (ou da absorção) deve ser observado, não podendo, assim, ser aplicada penalidade pela violação do dever de antecipar o valor de um determinado tributo concomitantemente com outra pena, imposta pela falta ou insuficiência de recolhimento desse mesmo tributo, verificada após a sua apuração definitiva e vencimento.
		  Dessa forma, deve ser aplicado o princípio da consunção para afastar a multa isolada. 
		 NÃO INCIDÊNCIA DE MULTA EM CASO DE DÚVIDA
		 Por fim, defende a Recorrente que, caso o Recurso seja julgado com empate na votação, a multa de ofício deverá ser afastada. 
		 O recurso da Recorrente foi interposto antes do advento da Lei nº 14.689/2023, razão pela qual o referido pedido encontra-se fundamentado no art. 112, do Código Tributário Nacional. 
		 Entendo ser inviável acolher o seu pleito. Para que o art. 112 do Código Tributário Nacional seja aplicado, é necessário que a dúvida sobre a infração seja analisada durante o julgamento com base nos elementos de prova constantes dos autos. Dessa forma, não há como se aplicar o art. 112 do Código Tributário Nacional a partir da constatação de empate na votação, até porque ao proferir o seu voto o relator ainda não conhece o posicionamento de seus pares. 
		 Ademais disso, eventuais empates na votação são decididos conforme critério de desempate previsto em lei e considerado constitucional pelo Supremo Tribunal Federal. 
		 Dessa forma, para julgamentos realizados após a vigência da Lei nº 14.689/2023, as suas disposições sobre exclusão de multa devem ser observadas quando do cumprimento da decisão.
		 Por essa razão, entendo que o argumento da Recorrente não deve ser conhecido.
		 Assinado Digitalmente 
		 André Luis Ulrich Pinto  
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ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos rejeitar as
preliminares de nulidade. No mérito,: i) por maioria de votos, dar provimento parcial ao recurso
voluntario para cancelar a exigéncia referente ao dgio n2 1 e reduzir a parcela amortizavel do agio
n? 2 para RS 80.043.228,21. Vencido o Conselheiro Mauricio Novaes Ferreira que votou por dar
provimento parcial ao recurso voluntdrio apenas para cancelar a autuagao correspondente ao agio
n2 1, acompanhando o relator pelas conclusdes nessa matéria ii) por voto de qualidade negar
provimento ao recurso voluntdrio quanto a exigéncia da multa isolada e a cobranca da CSLL.
Vencidos os Conselheiros André Luis Ulrich Pinto (relator), Marcelo José Luz de Macedo e Fellipe
Honério Rodrigues da Costa. Designado o Conselheiro Mauricio Novaes Ferreira para redigir o voto
vencedor nessas matérias.

(documento assinado digitalmente)

Leonardo de Andrade Couto - Presidente

(documento assinado digitalmente)

André Luis Ulrich Pinto - Relator

(documento assinado digitalmente)
Mauricio Novaes Ferreira- Redator designado

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mauricio Novaes Ferreira,
Marcelo Jose Luz de Macedo, Andre Luis Ulrich Pinto, Roney Sandro Freire Correa, Fellipe Honorio
Rodrigues da Costa, Leonardo de Andrade Couto (Presidente).

RELATORIO

Trata-se dos Autos de Infracdo do IRPJ e da CSLL, efetuados através de
procedimento fiscal para fatos geradores que teriam ocorrido durante o ano-calendario 2017, foi
constituido o crédito tributario no valor de R$3.291.912,55 de IRPJ e de RS 2.633.530,04 de CSLL,
acrescidos de multa de 75 % e juros de mora.

Por retratar bem os fatos que permeiam o presente processo, reproduzo o relatério
elaborado pela Delegacia Regional de Julgamento ao proferir o v. acérdao de nimero 107-023.418
— 82 Turma da DRJO7 para, a seguir, complementa-lo com a descricdo dos atos processuais
praticados a partir do julgamento de primeira instancia.
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Da Sintese da Autuagao

O crédito tributdrio acima referido foi constituido em face da
Sociedade BANCO PAN S.A., inscrita no CNPJ sob no
59.285.411/0001-13, cujo objeto social ¢ a pratica de operagdes ativas,
passivas e acessOrias inerentes as respectivas carteiras autorizadas
(comercial e de crédito, financiamento e investimentos, inclusive
cambio), bem como a administracdo de carteira de investimentos de
acordo com as disposi¢cdes legais e regulamentares em vigor € a
participagd0 como acionista ou socio em outras sociedades ou
empreendimentos.

Em sintese, podemos resumir as infracdes relatadas pela Autoridade
Fiscal conforme a seguir transcritas do Relatorio Fiscal:

a) Exclusdes indevidas- IRPJ ¢ CSLL- Agio por rentabilidade futura
(goodwill), conforme detalhado no item 5.1 do Relatdrio Fiscal (fls.
1186 a 1210).

b) Multa Isolada por falta de recolhimento de estimativas mensais de
IRPJ e CSLL, conforme detalhado no item 5.2 do Relatoério Fiscal (fls.
1210 a 1211).

Do Relatorio Fiscal

A seguir os principais trechos do Relatorio Fiscal constante do
presente processo as fls.
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“O Banco Pan S.A., com sede em Sao Paulo — S.P., tem por objeto
social, de acordo com o art. 30 do seu Estatuto Social, fls. 62, 100 e
162 (a) a pratica de operagdes ativas, passivas e acessorias inerentes as
respectivas  carteiras  autorizadas (comercial e de crédito,
financiamento e investimentos, inclusive cambio), (b) a administragao
da carteira de investimentos de acordo com as disposi¢des legais e
regulamentares em vigor e (c) a participacdo como acionista ou séocio
em outras sociedades ou investimentos.”

“5.1.1.Em exame de escrituragdo contabil fiscal (ECF), do ano-
calendario de 2017, enviada no dia 30/07/2019 ao sistema publico de
escrituragdo digital (SPED), (...), verificou-Se que foi excluido
indevidamente no Livro de Apuracdo do Lucro Real (LALUR) e no
Livro de Apuragdo de Contribuicdo Social (LACs), no codigo 99.35
(atividade geral — exclusdo - investimento avaliado pelo valor do
patrimdnio liquido — redugdo do goodwill incorporagdo, fusdo ou
cisdo), o valor de R$ 18.810.928,89 a titulo de agio por rentabilidade
futura (goodwill) fls. 1079 a 1082.”

5.1.2. A presente infracdo se relaciona com dois agios distintos que
foram registrados na escrituracdo do sujeito passivo. Para facilitar a
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compreensdo dos fatos ora analisados, chamaremos os citados agios
de AGIO 1 (OREH X BFRE) e AGIO 2 (Panamericano X OREH),
conforme especificado abaixo:

5.1.2.1 “Agio 1 (OREH x BFRE)": em 16/07/2012, a Ourinvest Real
Estate Holding 5.A. (OREH) adquiriu 609 acdes preferenciais da Brazilian
Finance & Real Estate S.A. (BFRE), o que representava um percentual de
65,9804984% do capital social desta Ultima, de maneira que tornou-se
proprietéria de 100% das acdes da investida, pagando um preco total de
RS 631.616.659,62, sendo que RS 134.082.517,92 foi registrado a titulo
de agio por rentabilidade futura (goodwill). Este agio comegou a ser
excluido na apuracdo do IRPJ e da CSLL do sujeito passivo a partir de
28/06/2017, com a incorporacdo da Brazilian Mortgages Companhia
Hipotecéria (BM).

5.1.2.2 “Agio 2 (Panamericano x OREH)": em 19/07/2012, o
Banco Panamericano S.A. (atual Banco PAN S.A.) adquiriu 100% do
capital da Ourinvest Real Estate Holding S.A. (OREH), representado por
169.584.210 acdes (140.471.039 acdes ordinarias e 29.113.171 acfes
preferenciais), pagando RS 963.962.590,53, sendo que o valor de RS
116.449.029,92 foi contabilizado a titulo de agio por rentabilidade
futura (goodwill). Este agio passou a ser excluido na apuracdo do IRPJ e
da CSLL do sujeito passivo a partir da cisdo total da Pan Holding S.A.
(antiga OREH), ocorrida em 30/09/2015.
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No Relatorio Fiscal, ficou a Autoridade Fiscal relacionou ainda as
infragdes a seguir:

Exclusdes Indevidas — IR e CSLL — Agio por rentabilidade futura

1) Constatou exclusdo indevida do LALUR (livro de apuragdo do
lucro real) e do LACS (livro de apuragdo da base de calculo da
contribuigdo social sobre o lucro liquido) no valor de RS
18.810.928,89 a titulo de Agio por rentabilidade futura, no periodo de
apuracao de 2017, referente a dois agios distintos:

a) AGIO 1- As parcelas de amortizagdo fiscal do agio gerado na
aquisicdo das agdes da Brazilian Finance & Real Estate S/A (“BFRE”)
pela Ourinvest Real Estate Holding S/A (“Ourinvest”) (“Agio 017),
decorrente da incorporacdo da Brazilian Mortgages pelo Impugnante
em 28/06/2017, pois, supostamente, ndo teria sido comprovado o
fundamento econdmico desse agio (“Acusagdo Fiscal 017), uma vez
que:
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a.l) ndo apresentou a demonstragdo prevista no art. 20 § 3 do Dec-Lei
n.o 1.598 de 1977, que deveria ser a prova de escrituragdo do agio por
rentabilidade futura, evidenciando, de forma inequivoca o fundamento
econdmico prescrito pela lei (a rentabilidade de coligadas e
controladas com base na previsao de seu resultado por exercicios
futuros).

a.1.1.) a memoria de calculo apresentada a fl. 427 ndo se constitui em
prova eficaz para embasar a escrituragdo do 4gio e tampouco
comprovar seu fundamento econdmico

a.2) o preco total de R$ 631.616.659,62, pago pela OREH na
aquisicado de 6096 acdes preferenciais da BFRE, apresentado na
memoria de célculo apresentada a fl. 427, ndo estd indicado ou
fundamentado nos laudos de avaliacdo apresentados a fiscalizacao,

dado que nao foi apresentada a demonstragao prevista no art. 20 § 3
do Dec-Lei n.0 1.598 de 1977 ;

a.3) os laudos de avaliagdo apresentados pelo sujeito passivo para
comprovar o fundamento econdomico do 4agio foram emitidos
posteriormente a estipulacdo do preco da participagdo societaria
adquirida, que se deu na celebragdo do contrato de compra ¢ venda de
acdes e outras avencas, que se deu em 31/01/2012 (fls. 308 a 409).

a.4) ndo houve comprovagao de que o preco estabelecido nas clausulas
5.3.2 € 5.3.3 do contrato de compra ¢ venda de agdes e outras avengas,
que se deu em 31/01/2012, teve fundamento econOmico na
rentabilidade da BFRE ou de suas controladas operacionais (BM,
BMSC, BS), com base na previsdo de seus resultados em exercicios
futuros.
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a.5) a documentacao apresentada pelo sujeito passivo ndo ¢ suficiente
para comprovar qual foi o fundamento econdémico do &gio por
expectativa de rentabilidade futura, no valor de R$ 134.082.517,92, de
acordo com as alineas “a”, “b” e “c” do 20 § 2 do Dec-Lei n.o 1.598
de 1977 ou outras razdes econdmicas. A falta da comprovacdo do
fundamento econdmico do agio impede a sua exclusdo na apuragao do
IRPJ e CSLL, conforme procedimento estabelecido no art. 70, caput e
inciso Il da Lei no 9.532 de 1997.

b) AGIO 2- As parcelas de amortizagdo fiscal do 4gio gerado na
aquisicdo das a¢des da Ourinvest pelo Impugnante (“Agio 027),
decorrente da cisdo total da PAN HOLDING (antiga Ourinvest) em
30/09/2015, uma vez que, supostamente, (i) nao teria sido
comprovado o fundamento econdmico desse agio2 (“Acusagao Fiscal
01”) e (i1) ndo teria ocorrido a “confusdo patrimonial” entre os
patriménios da entidade investidora e das entidades investidas
(“Acusacio Fiscal 02”). Ainda em relagio ao Agio 02, a Autoridade
Fiscal alegou que teria sido verificado um excesso de amortizagdo, ja
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que o valor desse agio seria de R$ 56.441.137,68 ¢ ndo de RS
116.449.029,92, tal como registrado pelo Impugnante (“Acusagdo
Fiscal 03”) uma vez que:

b.1) ndo apresentou a demonstragdo prevista no art. 20 § 3 do Dec-Lei
n.o 1.598 de 1977, que deveria ser a prova de escrituragdo do agio por
rentabilidade futura, evidenciando, de forma inequivoca o fundamento
econdmico prescrito pela lei (a rentabilidade de coligadas e
controladas com base na previsdo de seu resultado por exercicios
futuros).

b.1.1.) a memoria de célculo apresentada a fl. 426 nao se constitui em
prova eficaz para embasar a escrituragdo do 4gio e tampouco
comprovar seu fundamento econémico

b.2) o patrimoénio liquido ajustado de R$ 847.513.560,61 ¢ o prego
total efetivamente pago de R$ 963.962,590,53 referente a 169.584.210
acoes da OREH adquiridas pelo sujeito passivo BFRE, constantes da
memoria de calculo apresentada a fl. 426, n3o estd indicado ou
fundamentado nos laudos de avaliagdo apresentados a fiscalizagao,

dado que ndo foi apresentada a demonstragdo prevista no art. 20 § 3
do Dec-Lei n.0 1.598 de 1977 ;

b.3) os laudos de avaliacdo apresentados pelo sujeito passivo para
comprovar o fundamento econdémico do 4agio foram emitidos
posteriormente a estipulagdo do prego da participacdo societaria
adquirida, que se deu na celebragdo do contrato de compra e venda de
acdes e outras avencas, que se deu em 31/01/2012 (fls. 308 a 409).
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b.4) ndo houve comprovagao de que o preco estabelecido na clausula
2.2 do contrato de compra e venda de agdes e outras avengas, que se
deu em 31/01/2012, teve fundamento econdmico na rentabilidade da
OREH ou de suas controladas operacionais (BFRE ,BM, BMSC, BYS),
com base na previsdo de seus resultados em exercicios futuros.

b.5) a documentagao apresentada pelo sujeito passivo nao € suficiente
para comprovar qual foi o fundamento econdémico do &gio por
expectativa de rentabilidade futura, no valor de R$ 116.499.029,92, de
acordo com as alineas “a”, “b” e “c” do 20 § 2 do Dec-Lei n.o 1.598
de 1977 ou outras razdes econdmicas. A falta da comprovacao do
fundamento econdmico do agio impede a sua exclusdo na apuragdo do
IRPJ e CSLL, conforme procedimento estabelecido no art. 70, caput e
inciso 11 da Lei no 9.532 de 1997.

b.6) Na cisao da PAN HOLDING S.A (antiga OREH) em 30/09/2015,
nao houve a absorcao pelo sujeito passivo, por fusdo, incorporacao ou
cisdo, de qualquer parcela do patrimonio das trés empresas
operacionais as quais o agio esta vinculado (BM, BMSC, BS).
Destarte, com base apenas na infragdo mencionada neste subitem,
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foram indevidas as exclusdes da empresa BM de janeiro a maio de
2017 e das demais (BMSC e BS) de janeiro a dezembro de 2017,
tendo em vista que nao havia ocorrido a absor¢ao do patriménio destas
empresas (confusdo patrimonial) por fusdo, incorporagdo ou cisdo, no
periodo referido, conforme exigido pelo art. 70, inciso Il da Lei no
9.532 de 1997.

b.7) Foi constatado excesso de escrituracdo do valor do 4gio 2, uma
vez que o preco de aquisicao da empresa OREH e suas controladas,
foi informado em DIPJ (apresentada em razdo de cisdo parcial
ocorrida em 19/07/2012), no valor de R$ 940.360,500,00, conforme
constou de laudo de avaliacdo de 24/02/2012 (data mais proxima a
31/01/2012 quando foi celebrado o contrato de compra e venda de
acdes e outras avencas), apresentado pela empresa APSIS, com base
em informagdes contabeis levantadas em 30/09/2011 (fl. 475), objeto
de fato relevante divulgado ao mercado pelo BANCO PAN
AMERICANO S.A. (atual BANCO PAN S.A) para fatos relevantes
em 28/12/2011 a 01/02/2012.

b.7.1) Considerando-se que o valor contabil do PL da OERH, em
19/07/2012 (data do fechamento da operacdo societdria objeto da
presente autuagdo) era de R$ 883.919.362,32, referente a investida
direta BFRE, o valor maximo de agio possivel seria no valor de R$
56.441.137,68 e ndo de R$ 116.449.029,92, tal como registrado pelo
Impugnante

2) Multa Isolada pelo recolhimento a menor de estimativas mensais de
IRPJ e CSLL, conforme art. 44, II, “b” da Lei no 9.430/96, conforme
valores demonstrados no Anexo I do Relatorio de Fiscalizagao.

(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

Da Impugnagdo da Fiscalizada

A Fiscalizada foi notificada do Auto de Infracdo em 22/10/2021 (fl.
1221) e, em 22/11/2021, interpos impugnacao (fl. 1224), alegando, o
que se segue:

Arguiu, em preliminar, a nulidade do langamento por vicio de
motivagdo decorrente da suposta alegacao de inexisténcia de laudo de
avaliacdo prévia que suportasse o fundamento econémico do agio
como fundamento para o lancamento em apreco, bem como
decorrente da suposta inexisténcia no Relatorio Fiscal de qualquer
explicacdo acerca dos motivos de fato e de direito que levaram a
Autoridade Fiscal a adotar a Acusag¢dao Fiscal 03 acima detalhada
(auséncia de absor¢do patrimonial) como critério para dedugao do agio
02.

Arguiu ainda a nulidade do lancamento por cerceamento do direito de
defesa pelo fato de a fiscalizagdo supostamente ignorar todas as
informacdes e documentos que foram fornecidos no curso do
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procedimento de fiscalizagdo e também sob a alegagdo de alteracao de
critério juridico em relagdo ao aproveitamento do agio 02, dado que o
excesso de aproveitamento do agio 02 nao foi contestado quando da
autuacdo da Interessada em relagdo aos anos-calendario 2015 e 2016.

Quanto ao mérito, em relagio aos Agios 01 e 02, a Interessada
contestou a alegacao da Autoridade Fiscal de que estes ndo poderiam
ter sido amortizados na medida em que inexistiriam documentos
anteriores as aquisi¢oes que fossem suficientes para comprovar que os
agios tiveram como fundamento econdmico a expectativa de
rentabilidade futura dos investimentos, arguindo que o fundamento
econdmico dos agios ¢ amparado por estudos internos, anteriores as
aquisicoes e que foram posteriormente ratificados por laudos de
avaliagdo elaborados por companhia independente.

Ainda em relagdo ao Laudo de Avaliagdo da BFRE (Laudo SP-
0078/12 - fls. 470 a 473 dos autos), sociedade controlada pela
Ourinvest, contestou a alegacdo da Autoridade Fiscal que
supostamente possa te-lo desqualificado sob a alegacdo de que esse
documento: (i) ndo conteria a assinatura do responsavel técnico pela
sua elaboracdo; e (ii) seria posterior ao Contrato de Compra ¢ Venda
de Acdes. Neste sentido, argumentou que a legislagdo vigente a época
ndo estabelecia que o contribuinte deveria arquivar laudo de avalia¢ao
para a comprovac¢do do fundamento econémico do agio.

Contestou também o fato da Autoridade Fiscal ter questionado o
aproveitamento fiscal do agio com base na alegacdo de que ndo teria
ocorrido um evento de “confusdo patrimonial” entre a sociedade
investidora (Impugnante) e as sociedades que parecem ter sido
consideradas as “reais” investidas/adquiridas (BM Sua Casa, Brazilian
Mortgages e Brazilian Securities), argumentando que a tese da
“confusdo patrimonial”, referenciada pela Autoridade Fiscal na fl. 12
do TVF, ndo se encontra positivado nas normas tributarias.
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Arguiu o direito de aproveitamento do agio 2 a partir de junho de
2017, face a incorporagdo pela impugnante da Brazilian Mortgages.

Contestou a alegacdo da Autoridade Fiscal de que tenha havido
excesso de aproveitamento do 4gio 02, considerando que o agio
passivel de ser amortiza¢ao seria de R$ 56.441.137,68 ¢ nao de RS
116.449.029,92 (Acusagao Fiscal 03).

Alegou ter havido ingeréncia indevida da autoridade fiscal na
atividade desenvolvida pela impugnante.

Arguiu a inexisténcia de previsdo legal para adicdo a base de calculo
da CSLL da despesa com amortizagdo de agio considerada indedutivel
pela Fiscalizagdo e impugnou a compensagdo ¢ ajuste da base de
calculo da CSLL decorrentes.
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Por derradeiro, a impugnante insurgiu-se contra a aplicagdo da Multa
Isolada em razdo do encerramento do ano-base e da sua
cumulatividade com a multa de oficio.

Da Diligéncia Fiscal

Em 23 de maio de 2022, a 9a Turma desta DRJ/RJO (participaram da
sessdo de 23 de maio de 2022 os julgadores Alexandre Lugon Soares,
Eduardo Franco da Costa Fernandes e Jos¢ Eduardo Genero Serra)
verificou nao se acharem ainda reunidos todos os elementos para
formar convic¢do necessaria para o julgamento de que esta incumbida
e determinou a conversao do julgamento em Diligéncia Fiscal, através
da Resolucdo no 107-000.481 de 23/05/2022, nos termos abaixo
detalhados:

“a) Com relagdo ao Agio 1 (OREH x BFRE), intime a Interessada a
esclarecer a divergéncia da memoria de calculo de fl. 427 e os laudos
de avaliacdo submetido a fiscalizacao, conforme detalhado no item
5.1.29.2 do Relatorio Fiscal, com relagdo a auséncia de indicagao, nos
referidos laudos de avaliagdo, do preco total pago pela OREH, no
valor de R$ 631.616.659,62, pela aquisi¢ao de 609 ag¢des preferenciais
da BFRE.

b) Com relagio ao Agio 2 (OREH x Panamericano), intime a
Interessada a esclarecer a divergéncia da memoria de calculo de fl.
426 ¢ os laudos de avaliagdo submetido a fiscalizagdo, conforme
detalhado no item 5.1.57.2 do Relatorio Fiscal, com relagdo a auséncia
de indicacao, nos referidos laudos de avaliagao, do patrimonio liquido
ajustado de R$ 847.513,560,61 e do prego total pago, no valor de R$
963.962.590,53, referentes as 169.584.210 agdes da OREH adquiridas
pelo sujeito passivo.”
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A Fiscalizada foi notificada do Relatério de Diligéncia Fiscal em
07/12/2022 (fl. 1681) cuja conclusao segue transcrita (fls. 1674/1678):

3. DA ANALISE DA RESPOSTA APRESENTADA PELO SUJEITO PASSIVO

3.1 Com relacio ao Agio 1 (OREH x BFRE), as informacdes apresentadas
pelo sujeito passivo as fls. 1664 a 1666 e 1673 ndo afastam as concluses desta
fiscalizacdo quanto ao descumprimento dos requisitos legais para a dedutibilidade
fiscal do agio no IRPJ e na CSLL, as gquais estdo descritas nos subitens 5.1.8 a 5.1.29.5
do REFISC, fls. 1190 a 1197.

3.2 No tocante ao Agio 2 (Panamericano x OREH), as informacBes
apresentadas pelo sujeito passivo as fls. 1664 a 1666 e 1673 ndo afastam as conclusdes
desta fiscalizacdo no que diz respeito ao descumprimento dos requisitos legais para a

dedutibilidade fiscal do dgio no IRPJ & na CSLL, bem como ao excesso do valor
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escriturado, que estdo especificadas nos subitens 5.1.30 a 5.1.68 do REFISC, fls. 1198 a
1210.

Na ocasido do julgamento do Recurso Voluntario apresentado pelo Recorrente, a 82
Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 07, proferiu v. acérddao a quo
julgando improcedente a impugnacdo por entender, em sintese, que a mera alusdo feita pela
Autoridade Fiscal ao laudo de avaliacdo apresentado pelo sujeito passivo apenas buscou
evidenciar que este ndo substituiu a demonstracdo supracitada, na medida em que dele também
nao constou de forma inequivoca o fundamento econ6mico prescrito pela lei (a rentabilidade de
coligadas e controladas com base na previsdo de seu resultado por exercicios futuros). A
constatacdo da Autoridade Fiscal de que os laudos tenham sido emitidos posteriormente a
estipulacdo do preco da participacdo societaria adquirida, que se deu na celebracdo do contrato
de compra e venda de ag¢des e outras avencas (ocorrido em 31/01/2012), veio também corroborar
a conclusdo da Fiscalizacdo sobre a inexisténcia do fundamento econdmico prescrito pela lei (a
rentabilidade de coligadas e controladas com base na previsdo de seu resultado por exercicios
futuros) a época da escrituracdo do agio em apreco. Com relacdo a Acusagdo Fiscal no 02 em
apreco, relacionada a auséncia de confusdo patrimonial pelo sujeito passivo de qualquer parcela
do patrimoénio das empresas operacionais BM, BMSC e BS, as quais o agio por rentabilidade futura
esta vinculado, ndo procede a arguicao de vicio de motiva¢do levantada pela impugnante, uma vez
que a referida imputacdo foi devidamente fundamentada na violagdo ao art. 70, inciso Ill da Lei no
9.532 de 1997.

Irresignada com o v. acérdao a quo, a Recorrente interp0s recurso voluntario a este
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais reiterando as alegacbes expostas em sua
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impugnacgao.
E a sintese do necessario, passo ao voto.
VOTO VENCIDO
Conselheiro Erro! Fonte de referéncia ndo encontrada., Relator.

O recurso é tempestivo e, portanto, deve ser conhecido.

1 DELIMITACAO DA LIDE
Antes de examinar os argumentos trazidos pela Recorrente em sede de recurso

voluntario, faz-se necessario recordar as operacdes que deram origem ao agio amortizado pela
Recorrente.
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1.1 DA OPERACAO - AGIO 1

Consta dos autos do presente processo que a Recorrente e o Banco BTG
compartilhavam interesse na aquisicao de pessoas juridicas operacionais que tinham como unica
acionista a empresa BFRE, da qual a sociedade empresdria OURINVEST detinha participacao
societdria ao lado de duas pessoas juridicas estrangeiras, quais sejam TPG e COYOTE.

As citadas pessoas juridicas operacionais eram: (i) BM SUA CASA; (ii) BRAZILIAN
MORTGAGES; (iii) BRAZILIAN SECURITIES; e (iv) BRAZILIAN CAPITAL

Considerando que a Recorrente tinha interesse no controle das trés primeiras
pessoas juridicas e que o Banco BTG tinha interesse no controle da Brazilian Capital, pfoi
necessaria uma série de operagdes societdrias para a viabilizacdo do negécio juridico.

Para tanto, foi necessario que: (i) Ouroinvest adquirisse a totalidade da participacdo
societaria da empresa BRF, até entdo compartilhada com TPG e COYOTE; (ii) a cisdo da BRF com a
separacdo do controle societario da sociedade, transferindo o controle da empresa BRAZILIAN
CAPITAL para uma nova empresa BPMP |IV; (iii) cisdo da Ourinvest transferindo o controle
societario da BPMP IV para BPMP lII.

Em sintese, essas eram condi¢Oes estabelecidas em contrato para a realizacdo do
negdcio, viabilizando a separacdo das atividades e a aquisicdo, por parte da Recorrente do
controle das empresas (i) BM SUA CASA; (ii) BRAZILIAN MORTGAGES; (iii) BRAZILIAN SECURITIES,
veja-se abaixo excerto extraido do contrato de compra e venda de ac¢des as fls. 312:

9. O Panamericano deseja adquirir, por si ou por meio de qualquer de suss Afiliadas, a
integralidade das atividades de ongmagao, financiamento ¢ securitizagfio exercidas por
BV Sua Casa, Brazit "M"Mcrtgages e Branhan Secuntles .0 que devera ser real:zado
mcdlante a aquislg:ﬁo da teraildade das a(;oes repres !
Opnuvest detidas pelos Acxomstas Ounnvest apds a reahz Ele,
TPG—Axon e a posterior cisfio de BERE e Ounnvest com a conclusau da

J——

Rcergamzagao Societaria;

S————

10. Apos a conc[usao da Aquisiciio de EI ¢ TPG-Axon, da Reorganizagiio Societaria e da
segregacio das Atividades de Gestdo, dada a simergia.dos pegécios relativos a tais
ativos com os negdceios do BTG Pactuai [ BTG Pactuai P
de suas Aﬁhadas das
obn"ando-ae,a aquisicda. de lOO%-dof-capnaE social..da.. Ounnvcstﬂz detidas pelos
Aclomsras Ourinvest; W\

Mais adiante, foi firmado aditamento do contrato de compra e venda de a¢des, no
qual é possivel identificar as etapas que envolvem a cisdao da OURINVEST e BFRE.

B 11
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RESOLVEM as Partes, neste ato e na melhor forma de direito, celebrar o presente 1°
Aditamento ao Contrato de Compra e Venda de Agdes e Qutras Avengas (“Aditamento™), de
acordo com as seguintes disposigdes:

. As Partes decidem, de matuo e comum acordo, modificar os termos e condigdes (i) da
Ciso da BFRE, de modo que a parcela cindida e vertida 2 BFRE 2 seja formada apenas por
agdes de emissdo da Brazilian Capital e por outros ativos e provisdes acordados pelos
Compradores com a administragio da BFRE, sendo a parcela remanescente composta por todos
os demais elementos patrimoniais da BFRE; e (ii} da Cisdo da Ourinvest, de modo que seu
patriménio seja dividido em apenas 2 (duas) parcelas, sendo que (a) a Ourinvest devera deter,
apos a cisfo, apenas e tio somente (1) a totalidade do Capital Fully Diluted da BFRE detida pela
Ourinvest e do bénus de subscrigic a ser emitido e previsto na clausula 3.1.2(iv) do Contrato, (2)
os ativos e passivos decorrentes das Euronotes emitidas, (3) caixa e aplicagdes financeiras em
montante suficiente para fazer frente a eventuais obrigagdes da Ourinvest que perdurarem apés a
cisdo, (4) a obrigacdo relativa a0 mutuo de que trata a clausula 5.3.3.2 (em relagdio ao qual ndo
serd mantida disponibilidade de caixa ou aplicagdes financeiras no mesmo montante, tampouco
havendo, em relagio ao mesmo, qualquer obrigaciio de reembolso, pagamento ou indenizagiio
por parte dos Acionistas Ourinvest), ¢ (5) eventuais créditos fiscais a compensar registrados no
ativo da companhia; e (b) a parcela cindida ser4 composta apenas e tio somente pelo Capital
Fully Diluted da BFRE 2 detida pela Ourinvest, parcela esta que serd vertida 4 Qurinvest 2.

Sobre o valor da aquisicdo, pela Ourinvest, das participacdes societdrias detidas
pelos investidores estrangeiros (TPG e COYOTE), descreve a Fiscalizacdo que:

5.1.25 Segundo a memdria de calculo apresentada a fiscalizacdo (fl. 427), o
montante efetivamente pago pela OREH na aquisicdo das 609 acbes preferenciais da
BFRE foi de RS 631.616.659,62, uma vez que do precgo total de RS 788.087.568,36 foi
subtraido o agio vinculado a parcela cindida da BFRE relativa a Brazilian Capital
Companhia de Gestdo de Investimentos Imobilidrios, no valor de RS 156.842.800,05,
sendo, ainda, adicionada a corretagem na aquisi¢cdo das aces, de RS 371.891,31. A
diferenca entre o referido montante efetivamente pago — de RS 631.616.659,62 —e o
valor contdbil das 609 a¢8es preferenciais adquiridas — de RS 497.534.141,70 —, igual a
RS 134.082.517,92, foi langado pelo sujeito passivo a titulo de dgio por rentabilidade

futura (goodwill).

Portanto, dos RS 788.087.568,36, subtraiu-se o valor do agio vinculado a parcela
cindida (Brazilian Capital), e entre a diferenca entre o custo de aquisicdo e o valor contabil das
acdes adquiridas, teria sido registrado agio no valor de RS 134.082.517,92.

Do agio gerado, o montante de RS 134.082.517,92 (Agio 01) foi atribuido aos ativos
da (a) BM Sua Casa (RS 7.263.622,80), (b) BMSRF Il / Brazilian Mortgages (RS 122.846.158,98) e (c)
Brazilian Securities (RS 3.972.736,13), os quais foram devidamente contabilizados pela Ourinvest,
como se depreende do Laudo elaborado pela empresa Veneziani Auditores Independentes

1.2 DA OPERACAO - AGIO 2

Posteriormente, em 19/07/2012, a Recorrente adquiriu 100% das acdes detidas
pelos Acionistas da Ourinvest, passando a controlar as pessoas juridicas (i) BM SUA CASA; (ii)

H 12
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BRAZILIAN MORTGAGES; (iii) BRAZILIAN SECURITIES, conforme ao que se depreende do contrato
de compra e venda de agdes (fls. 324 e 325).

2.2, Agquisicio Panamericano. \

22.1. O Panamericano, ou qualquer de suas Afiliadas, adquirird no Fechamento

100% das aches emitidas e em circulagio da Ourinvest, detidas pelo,
Acionistas Ourinvest, livres™ & desembaracadas de quaisquer M
~ 17

verificagio das CondigBes Precedentes (e portanto apds, dentre outros eventos,
a implementagdo da Reorganizagio Societdria e a conclusdo da Aquisi¢dc de
El ¢ TPG-Axon) (“Aguisi¢do Panamericano”).

2.22. No Fechamento, a aquisicio de 100% das agbes de emissfo da Ourinvest
detidas pelos Acionistas Qurinvest representard, caso ndo tenha ocorrido

e BT T "

a Capital Fzﬁbf”ﬁ?f;}feddaBFliE 2, a_qual _por sua vez serd detentorp de
<9t participaciio direta ou indireta equivalente a 100% do Capital Fully Diluted da
< Brazilian Mortgages, da Brazilian Securities, da BM Sua Casa e da BMSR II.
>
E Nesse momento, houve o pagamento de RS 963.962.590,53 pelo Recorrente aos
7 Acionistas da Ourinvest (fls. 1.514 a 1.519), nos termos do Contrato de Compra e Venda de AcGes,
% e o reconhecimento do 4gio de RS 116.449.029,92.
S
) Comprovante (fls.) Favorecido Data Valor
1514 George Meisel 19.07.2012 | RS 788.459.459,67
1515 George Meisel 19.07.2012 | RS 31.440.306,40
1516 David Assine 19.07.2012 | RS 52.186.029,05
1517 Rodolgo Schwarz 19.07.2012 | RS 21.507.563,60
1518 Fabio de Arruda | 19.07.2012 | RS 67.545.776,42
Nogueira
1519 Bruce Thomas | 19.07.2012 | RS 2.823.455,39
Philips
Total RS 963.962.590,53

Com a aquisicao da totalidade da participacao societaria da Ourinvest, a Recorrente
decidiu alterar a razdo social da empresa adquirida, que passou a adotar a denominagcdo PAN

E 13
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HOLDING, deliberando posteriormente, em 15/09/2015, por sua cisdo, com versdo do seu acervo
patrimonial para as demais empresas do grupo.

e Acervo patrimonial versado para o Recorrente: RS 163.291.651,65;
e Acervo patrimonial versado para a BM Sua Casa: RS 3.972.736,13;
e Acervo patrimonial versado para a BMSRF II: RS 122.846.158,98; e
e Acervo patrimonial versado para a Brazilian Securities: RS 7.263.622,00.
Apds a citada reorganizac¢do societdria descrita, o Recorrente passou a amortizar o
Agio 02.

Ao analisar as operagdes descritas acima, a Autoridade Fiscal entendeu pela
ilegalidade dos agios 1 e 2, pelos seguintes fundamentos.

Em relacdo ao Agio 01, decorrente da aquisicdo das acdes da BFRE pela Ourinvest,
ndo teria sido demonstrado que o fundamento econdmico do 4gio seria expectativa de
rentabilidade futura do investimento adquirido (Acusacao Fiscal 01).

5.1.29 Em suma, o “Agio 1 (OREH adquire BFRE)” é indedutivel na apuracdo do
IRPJ e da CSLL no ano de 2017 porquanto houve violagdo ao disposto no art. 20, § 29,
alinea b, e § 32, do Decreto-Lei n2 1.598 de 1977, na redacdo anterior a Lei n? 12.973
de 2014, combinado com o art. 79, caput e inciso Ill, da Lei n? 9.532 de 1997,
observados os arts. 22 e 65 da Lein? 12.973 de 2014, uma vez que:
5.1.29.1 O sujeito passivo ndo apresentou a demonstragdo
prevista do art. 20, § 32, do Decreto-Lei n2 1.598 de 1977, que deveria
ser a prova da escritura¢do do agio por rentabilidade futura (goodwill),

evidenciando, de forma inequivoca, o fundamento econédmico prescrito
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pela lei: a rentabilidade das coligadas ou controladas com base na
previsdo de seus resultados em exercicios futuros. A memdria de célculo
de fl. 427 ndo se constitui em prova eficaz para embasar a escrituracdo
do dgio, nem tampouco para demonstrar o seu fundamento econdmico.
5.1.29.2 O prego total de RS 631.616.659,62 pago pela OREH na
aquisicio das 609 acdes preferendais da BFRE, apresentado na
memdaria de cdleulo de fl. 427, ndo estd indicado ou fundamentado nos
laudos de avaliagio submetidos a fiscalizagdo, dado que ndo foi
apresentada a demonstracdo referenciada no art. 20, § 32, do Decreto-
Lei n2 1.598 de 1977, na redacdo anterior & Lein? 12.973 de 2014.

5.1.29.3 Os laudos de avaliagdo apresentados pelo sujeito
passivo para comprovar o fundamento econdmico do d&gio foram
emitidos posteriormente a estipulagdo do preco da participacio
sodetdria adquirida, que se deu na celebrac8o do contrato de compra e

venda de a¢des e outras avencas, em 31/01/2012, fls. 308 a 409.

51.29.4 N3o houve a comprovagSo de que o prego estabelecido
nas cldusulas 5.3.2 e 5.3.3 do contrato de compra e venda de aghes e

outras awencas, celebrado em 31/01/2012, teve fundamento
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econbmico na rentabilidade da BFRE ou de suas controladas
operacionals BM, BMSC e BS, com base na previsSo de seus resultados
em exercicios futuros.

5.1.29.5 A documentacio apresentada pelo sujeito passivo ndo é
suficiente para comprovar gual foi o fundamento econdmico do agio
por rentabilidade futura (goodwill) no valor de RS RS 134.082.517,92,
de acordo com as alineas a, b e c do § 22 do art. 20 do Decreto-Lei n2
1.598 de 1977 ou outras razdes econdmicas. A falta de comprovacdo do
fundamento econdmico do 4gio impede a sua excdusSo na apuracdo do
IRPJ e da CSLL conforme o procedimento estabeleddo no art. 79, caput

g inciso lll, da Lei n® 9.532 de 1997,

Em relacdo ao Agio 02, decorrente da aquisicio de acdes da Ourinvest pelo
Recorrente, (i) ndo teria sido demonstrado que o fundamento econémico do agio seria expectativa
de rentabilidade futura do investimento adquirido e (ii) inexistiria confusdo patrimonial entre o
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investidor (Recorrente) e as supostas investidas (BM Sua Casa, BMSRF Il / Brazilian Mortgages e
Brazilian Securities) (Acusacgao Fiscal 02).

5.1.57 Em resumo, o “Agln 2 (Panamericano x OREH)" é indedutivel na
apuragdo do IRPJ e da CSLL do ano de 2017 tendo em vista que houve afronta ac
disposto no art. 20, § 29, alinea b, e § 32, do Decreto-Lei n? 1.598 de 1977, na redacdo
anterior a Lei n? 12.973 de 2014, combinado com o art. 79, caput e indso lll, da Lei n2

9.532 de 1997, observados os arts. 22 e 65 da Lei n2 12.973 de 2014, posto que:

5.1.57.1 O sujeito passivo nSo apresentou a demonstragdo
prevista do art. 20, § 32, do Decreto-Lei n? 1.598 de 1977, que deveria
ser a prova da escrituracdo do dglo por rentabilidade futura (goodwill),
evidenciando, de forma inequivoca, o fundamento econémico prescrito
pela lei: a rentabilidade da coligada ou controlada com base na previsdo
de seus resultados em exercicios futuros. A memodria de cilculo de fl.
426 n3o se constitul em prova eficaz para embasar a escrituragdo do
dgio, nem tampouco para demonstrar o seu fundamento econdmico.
5.1.57.2 0 patriménio liquido ajustado de RS 847.513.560,61e 0
prego total efetivamente pago de RS 963.962.590,53, referentes as
169.584.210 acdes da OREH adquiridas pelo sujeito passivo, constantes
da memdéria de célculo de fl. 426, ndo estdo indicados ou
fundamentados nos laudos de avaliagdo submetidos a fiscalizag3o,
dado que ndo foi apresentada a demonstracdo referendada no art. 20,
§ 39, do Decreto-Lei n? 1.598 de 1977, na redacdo anterior 3 Lei n2
12.973 de 2014.

5.1.57.3 Os laudos de avaliagio apresentados pelo sujeito

passivo para comprovar o fundamento econémico do Agio foram
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emitidos posteriormente & estipulagio do prego da participagdo
sodetaria adquirida, que se deu na celebracdo do contrato de compra e
venda de agdes e outras avengas, em 31/01/2012, fls. 308 a 409.

5.1.57.4 N3o houve a comprovagdo de que o prego estabelecido
na cldusula 2.2 do contrato de compra e venda de agdes e outras
avencas, celebrado em 31/01/2012, teve fundamento econdmico na
rentabilidade da OREH ou de suas controladas BFRE, BM, BMSC e BS,
com base na previs3o de seus resultados em exerciclos futuros.

5.1.57.5 A documentago apresentada pelo sujeito passivo ndo é
suficiente para comprovar qual foi o fundamento econémico do dgio
por rentabilidade futura (goodwill) no valor de RS 116.449.029,92, de
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acordo com as alineas o, b e cdo § 22 do art. 20 do Decreto-Lei n2 1.598
de 1977 ou outras razdes econdmicas. A falta de comprovacio do
fundamento econdmico do dgio impede a sua exdus3o na apuracio do
IRPJ & da CSLL conforme o procedimento estabelecdido no art. 72, caput
e inciso Ill, da Lei n? 9.532 de 1997.

5.1.57.6 Na ds3o total da Pan Holding S.A. (antiga OREH) em
30/09/2015 ndo houve a absorgdo pelo sujeito passivo, por
incorporagdo, fusdo ou cisdo, de qualquer parcela do patriménio das
trés empresas operacionais as quais o dgio estd vinculado: BM, BMSC
e BS. Destarte, com base apenas na infra¢3oc mendonada neste dltimo
subitem, foram indevidas as excusdes no LALUR & no LACS referentes
ao dglo vinculado & empresa BM, efetuadas de janeiro & malo de 2017,
bem como as exclusdes relativas ao glo assodado as empresas BMSC e
BS, langadas de janeiro a dezembro de 2017, tendo em vista que ndo
havia ocomrido absorgo do patrimdnio destas empresas (“confusdo
patrimonial”), por incorporag3o, fusio ou cis3o, nos referidos periodos,

conforme exigido no caput e indso lll do art. 72 da Lein® 9.532 de 1997,

observados os arts. 22 e 65 da Lein212.973 de 2014.

Ainda, a Autoridade Fiscal sustenta que, caso o Agio 02 pudesse ser amortizado
fiscalmente, o valor passivel de amortizacdo seria de RS 56.441.137,68 e n3o de RS
116.449.029,92.

5.1.68 Destarte, o valor méximo do "ﬁ.gln 2 (Panamericano x OREH)" que
poderia ser escriturado sob o fundamento econdmico previsto na alinea b, do § 29, do
art. 20 do Decreto-Lei n? 1.598 de 1977, na redacdo anterior a Lei n2 12.973 de 2014,
caso o citado fundamento fosse devidamente comprovado, seria de RS 56.441.137,68,
que & resultado da diferenca entre o prego para a aquisicdo da OREH no montante de
RS 940.360.500,00, conforme o fato relevante de fls. 970 a2 973 e o laudo de fls. 474 2
525, e o valor contdbil de seu patriménio liquide, de RS 883.919.362,32, segundo

indicad o na DIP) anteriormente especificada.

Passo agora a analise dos argumentos trazidos pela Recorrente em sede de recurso
voluntdrio.

2 PRELIMINAR DE NULIDADE DO AUTO DE INFRACAO

Primeiramente, alega a Recorrente que os autos de infracdo sdo nulos por estar
formalizado com bases em premissas faticas equivocadas.

Argumenta que a Autoridade Fiscal ignora a existéncia de estudos econdmicos
internos para fundamentar a inexisténcia de fundamento econémico dos agios. Alega, ainda, que a
Autoridade Fiscal ndo considerou o Laudo de Avaliagdo da BFRE.
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De fato, ao analisar o TVF, nota-se que a Autoridade Fiscal busca demonstrar a
inexisténcia de fundamento econdmico no fato de que os laudos apresentados pela Recorrente
sao posteriores a aquisicdo da participacao societdria.

No entanto, entendo que ndo ha aqui uma nulidade a ser sanada. Concorde-se ou
ndo com o entendimento da DRJ sobre o valor de estudos internos para comprovacdo da
fundamentacdo econOmica antes do advento da Lei n? 12.973/2014 ou sobre o prazo para
apresentacdo do laudo, tais discussdes ndo acarretam a nulidade do auto.

Isso porque ndo hd um erro quanto aos fatos descritos no TVF. O que ocorre é que a
Autoridade Fiscal apresenta interpretacdo diversa da defendida pela Recorrente, de modo que a
referida discussao deve ser enfrentada exame de mérito.

Portanto, rejeito a preliminar de nulidade suscitada pela Recorrente.

2.1 NULIDADE POR INOVACAO DE CRITERIO JURIDICO

Alega a Recorrente que a Autoridade Fiscal incorreu em nulidade ao tratar da
infracdo 3, uma vez que teria utilizada critério juridico inovador em relacdo a autuacdo anterior,
gue teve como objeto fatos geradores anteriores (2015 e 2016), em discussdo nos autos do
processo administrativo n? 16327.721139/2019-66.

Dessa forma, entende que houve ofensa ao art. 146, do CTN, que assim dispoe:

Art. 146. A modificacdo introduzida, de oficio ou em conseqiiéncia de decisdo
administrativa ou judicial, nos critérios juridicos adotados pela autoridade
administrativa no exercicio do langamento somente pode ser efetivada, em
relagdo a um mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido
posteriormente a sua introducao.

A DRJ entendeu nao ser aplicavel o referido art. 146, tendo em vista que no
presente processo se discute IRPJ e CSLL do ano-calendario 2017, sendo o fato gerador posterior
aqueles objeto do referido processo administrativo n2 16327.721139/2019-66.

Por sua vez, a Recorrente argumenta que a inovagcdao nos critérios juridicos nao
pode ocorrer apds a sua introducdo, que teria ocorrido com a lavratura dos autos de infracdo
objeto do processo administrativo n2 16327.721139/2019-66 em 2019, data posterior a ocorréncia
do fato gerador objeto do presente processo.

Entendo que o art. 146 do CTN é aplicavel para discussGes travadas no mesmo
processo administrativo, de forma que a autoridade julgadora ndo pode inovar os critérios
juridicos trazidos pela autoridade administrativa na ocasido do lancamento. E de se dizer, ndo
seria admissivel nos autos do presente processo, no qual a motivacdo para glosa da amortizacao
ndo aborda questdes como “dgio interno” ou “empresa veiculo”, que a DRJ julgasse a impugnacao
improcedente com base nesses novos critérios.
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Ademais disso, ndo é sequer razoavel vincular a atividade de fiscalizacdo ao
trabalho desenvolvido anteriormente. Dessa forma, entendo que a preliminar de nulidade por
inovacdo do critério juridico deve ser afastada.

3 MERITO - AGIO 1

Relativamente ao primeiro agio, nota-se que a Autoridade Fiscal fundamenta a
glosa na auséncia de fundamentag¢ao econ6mica, por entender que os documentos apresentados
pela Recorrente ndo sdo suficientes para comprova-la.

Ademais disso, entende que

Laudo de Avaliagdo da BFRE (Laudo SP-0078/12 - fls. 470 a 473 dos autos),
sociedade controlada pela Ourinvest, a Autoridade Fiscal buscou desqualifica-lo sob a alegacdo de
que esse documento: (i) ndo conteria a assinatura do responsavel técnico pela sua elaboracao; e
(ii) seria posterior ao Contrato de Compra e Venda de Ac¢les. Veja-se, nesse sentido, os seguintes
trechos do TVF:

5.1.20 J4 o laudo de avaliacdo emitido pela empresa Apsis Consultoria Empresarial
Ltda (identificado por SP-0078/12), que mensura o valor econémico da BFRE,
incluindo as controladas operacionais BM, BMSC e BS, por intermédio da
aplicacdo da metodologia do fluxo de caixa descontado, conforme declarado no
préprio documento, foi emitido apenas em 19/07/2012, sem contar a assinatura
dos responsaveis, fls. 430 a 473 dos autos. E se salientar que o referido laudo de
avaliacdo foi emitido “para fins de informacdo aos quotistas”, fl. 431.

Por sua vez, a Recorrente defende que as alegacdes feitas pela Autoridade Fiscal
ndao merecem prevalecer, pois (i) a legislacdo vigente a época ndo estabelecia que o contribuinte
deveria arquivar laudo de avaliacdo para a comprovacao do fundamento econémico do agio, e,
além disso, (ii) no caso em andlise, a demonstragao do fundamento econémico dos agios é
amparado por estudos internos, anteriores as aquisi¢cdes, que foram posteriormente ratificados
por laudos de avaliagao elaborados por companhia independente.

Sobre a auséncia de assinatura no laudo, destaque-se que o préprio acérdao

recorrido a afastou, afirmando que a apontada “deficiéncia” restou suprida pelo Recorrente. Veja-
se:

Repise-se que a alusdo feita pela Autoridade Fiscal ao laudo de avaliacdo
apresentado pelo sujeito passivo apenas evidenciou este como documento
efetivamente apresentado e que ndo substituiu a demonstragdo supracitada, na
medida em que dele também ndo constou de forma inequivoca o fundamento
econdmico prescrito pela lei (a rentabilidade de coligadas e controladas com base
na previsdo de seu resultado por exercicios futuros). Quanto a suposta auséncia
de assinatura de responsdvel técnico nos referidos laudos, esta restou suprida
pela impugnante, fato, no entanto, que ndo altera o conteddo dos referidos
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laudos, dada que deles ndo constou a comprovacdo do fundamento econdmico ao
agio em apreco.

Por derradeiro, novamente destaco que a constatacdo da Autoridade Fiscal de
que os referidos laudos tenham sido emitidos posteriormente a estipulacdo do
preco da participacdo societdria adquirida, que se deu na celebracdo do contrato
de compra e venda de ag¢es e outras avencas (ocorrido em 31/01/2012), veio
apenas corroborar a conclusdo da Fiscalizagdo sobre a inexisténcia do
fundamento econdémico prescrito pela lei (a rentabilidade de coligadas e
controladas com base na previsdo de seu resultado por exercicios futuros) a época
da escrituracdo do agio em apreco.

A Recorrente alega, ainda que tal acusagao carece de: (i) qualquer embasamento
legal, uma vez que nao hd, na legislacdo, vigente a época dos fatos, referido requisito como
elemento necessario para amortizacdo fiscal do agio; e, além disso, de (ii) l6gica argumentativa,
uma vez que o laudo contém expressamente a entidade e as pessoas responsaveis pela
elaboracdo do documento, bem como a numeracdo prdpria do laudo, o que ja demonstra a sua
eficacia perante terceiros, por se tratar de prestadora de servico renomada.

Concordo com a Recorrente por entender que a auséncia de assinatura ndao tem o
conddo de tornar inapto o laudo. Trata-se de um aspecto meramente formal que ndo interfere em
sua conclusdo técnica e qualquer duvida sobre a sua veracidade pode ser facilmente afastada
mediante diligéncia a ser realizada com o objetivo de confirmar a autoria do laudo junto a
empresa de auditoria independente ali identificada.

Com efeito, o referido laudo foi elaborado em 19/07/2012, com certificagdo digital
(como de observa do item 7 do documento “Conclusdo”), enquanto as aquisicdes que deram
origem aos Agios 01 e 02 ocorreram nos dias 16/07/2012 e 19/07/2012.

7. CONCLUSAO

A luz dos exames realizados na docur &o anteriormente r ionada e do por base os estudos da APSIS, concluiram os avaliadores que o valor
economico da BC, na data base de 30 de junho, & de RS 316.042.791,58 (trezentos e dezesseis milhdes, quarenta e dois mil, setecentos e noventa e um reais e
cinquenta e oito centaves), e que o valor econdmico da parcela cindida representada pelas operagoes da BM (excluindo a atividade de administracdo de fundo),
BMSC e BS, na mesma data base, & de R$ 1.103.376.726,40 (um bilhdo, cento e trés milhdes, trezentos e setenta e seis mil, setecentos e vinte e seis e quarenta
centavos). Desta forma, o valor consolidado da BFRE corresponde a RS 1.419.419.517,98 (um bilhdo, quatrocentos e dezenove milhdes, quatrocentos e dezenove
mil, quinhentos e dezessete reais o noventa o oito contavos).

O laudo de avaliagao SP-0078/12 foi elaborado sob a forma de Laudo Digital (documento elatrénico em Portable Document Format PDF), com a certificacao

digital dos responsaveis técnicos e impresso pela APSIS, composto por 22 (vinte e dois) folhas digitadas de um lado e 03 (trés) anexos. A APSIS Consultoria
Empresarial Ltda., CREA/RJ 1982200620 e CORECOM/RJ RF/02052, empresa especializada em avaliagac de bens, abaixo representada legalmente pelos seus

diretores, col a disposicao para imentos que, porventura, se facam necessarios.

Sao Paulo, 19 de julho de 2012.

A Autoridade Fiscal entende que os laudos deveriam ser anteriores ao contrato de
compra e venda de ag¢des celebrado em 31/01/2012.A Recorrente defende que a o laudo deve ser
apresentado a partir da efetiva aquisicdo da participacdo societaria, o que teria ocorrido em julho
de 2012. Dessa forma, identifica as datas das operacdes que deram origem ao registro dos agios
amortizados.
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- Em 31/01/2012, celebrado o Contrato de Compra e Venda de Agdes (fls. 308 a
409 dos autos);

- Em 24/05/2012, Contrato de Compra e Venda de Ac¢&es foi aditado (fls. 410 a
423 dos autos);

- Em 16/07/2012, a Ourinvest adquiriu a parcela remanescente da participacdo
societdria detidas pelos acionistas estrangeiros da BFRE, dando origem ao registro
do Agio 01;

- Em 19/07/2012, o Recorrente adquiriu acdes da Ourinvest, dando origem ao
registro do Agio 02;

- Em 19/07/2012, elaboracdo do Laudo de Avaliacdo preparado pela Apsis
(Laudo SP-0078/12 —fls. 430 a 473 dos autos);

- 28/02/2013, data limite para arquivamento do laudo de avaliacdo do
investimento, caso fosse possivel (i) aplicar as disposicdes da Lei n? 12.973/2014

e (ii) considerar como “data de referéncia” o Contrato de Compra e Venda de
Acoes.

()

Além disso, cabe reiterar que o Recorrente também solicitou a empresa Apsis a
elaboracdo de Laudo de Avaliacao, a fim de identificar o valor do investimento em
Ourinvest, no contexto do MOU firmado em 28/12/2011, que foi elaborado com
data-base de 30/09/2011 e entregue o Recorrente em 24/02/2012 (Laudo SP-
007/12-01a - fls. 474 a 525 dos autos)
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Quanto a intempestividade do laudo, é importante lembrar que a constituicdo de
créditos tributarios por meio do lancamento de oficio é atividade administrativa plenamente
vinculada a lei. No caso em questao, por se tratar de agios gerados em 2012, a legislacdo vigente a
época dos fatos ainda ndo havia recebido as alteragdes promovidas pela Lei n2 12.973/2014.

Dessa forma, assim estabelecia o art. 20, do Decreto-Lei n2 1.598/77:

Art. 20. O contribuinte que avaliar investimento pelo valor de patrimonio liquido
devera, por ocasido da aquisicdo da participacdo, desdobrar o custo de aquisicdo
em: (Redagdo dada pela Lei n2 12.973, de 2014)(Vigéncia)

(..))

§ 22 - O langamento do agio ou desagio devera indicar, dentre os seguintes, seu
fundamento econémico:

a) valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou
inferior ao custo registrado na sua contabilidade;

b) valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsdo dos
resultados nos exercicios futuros;

()

H 21




ACORDAO 1202-001.316 — 12 SECAO/22 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 16327.721005/2021-60

§ 32 - O langamento com os fundamentos de que tratam as letras a e b do § 2°
deverd ser baseado em demonstracdo que o contribuinte arquivard como
comprovante da escrituragdo.

Da leitura do enunciado prescritivo transcrito acima, verifica-se que antes do
advento da Lei n2 12.973/2014, havia a seguinte disciplina sobre a demonstragdo do fundamento
econdmico do agio: (i) a demonstracao do fundamento econémico do langamento do agio ndo era
feita, necessariamente, pela apresentacdo de “laudo”; e (ii) ndo havia norma exigindo
contemporaneidade entre o “laudo” e a aquisicdo da participacao societdria.

Nesse sentido, existem alguns julgados no ambito deste Conselho tratando da
ilegalidade da glosa do aproveitamento de agio baseada na intempestividade do laudo de
avaliacdo. Nesse sentido, veja-se a ementa do acérddo n? 1201-001.438.

IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA IRPJ
Ano-calendario: 2008, 2009, 2010, 2011

AGIO FUNDAMENTADO EM EXPECTATIVA DE RESULTADOS FUTUROS.
DEDUTIBILIDADE DA AMORTIZAGAO.

A legislacdo que permite a deducdo da amortizacdo do agio em determinadas
circunstancias e desde que preenchidos determinados requisitos é norma
indutora de comportamento do contribuinte.Nao havendo ocorréncia de fraude
ou simulacdo e tendo sido verdadeiras e legitimas as opera¢des perpetradas,
inclusive, com a ocorréncia do efetivo pagamento do preco, a deducdo do agio é
possivel, ainda que o beneficio fiscal seja o principal ou mesmo o Unico elemento
motivador.Uma vez demonstrado o devido propdsito negocial e substancia
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econdmica na realizagdo de reorganizagGes societarias, a dedugao da amortizagao
do agio torna-se ainda mais justificada.

UTILIZACAO DE EMPRESA VEICULO. POSSIBILIDADE. AUSENCIA DE VEDACAO
LEGAL.

A utilizagdo da chamada "empresa veiculo" ndo guarda qualquer ilegalidade ou
abuso em si, sendo necessaria a identificacdo de outros elementos como a fraude
ou simulagdo para que a glosa da dedugdo do agio se justifique. Na hipdtese em
gue presentes para o contribuinte, outras op¢des de movimentacdo societdria
gue resultariam no mesmo efeito tributario que é a deduc¢do do agio, a eventual
utilizagdo de empresa veiculo configura simples decisdo de negdcios que ndo
prejudica o beneficio fiscal.

LAUDO DE AVALIAGAO. INTEMPESTIVIDADE. FALTA DE PREVISAO LEGAL.

Indevida a glosa do aproveitamento do agio sob fundamento de intempestividade
do laudo de avaliacdo vez que sequer existia previsao legal acerca da
obrigatoriedade do laudo a época dos fatos.
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Quanto a auséncia de norma exigindo a contemporaneidade do “laudo”, veja-se a
ementa do acérddo n? 1302-002.011, julgado pela 22 Turma da 22 Camara da 12 Secdao de
julgamento na sessdo de 24/01/2017.

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica — IRPJ
Ano-calendario: 2009, 2010, 2011, 2012

INCORPORACAO DE EMPRESA. DESPESA COM AMORTIZACAO DE AGIO.
DEDUTIVEL.

A norma nao prevé uma forma para a demonstragdo da suposta rentabilidade
futura e ndo dispde expressamente sob contemporaneidade com a
incorporacdo.Nao havendo capital aplicado na aquisicdo de direito de exploracao
de subconcessdo impropria de servico publico no momento da assinatura do
contrato, ndo ha também, a luz do art. 325, I, do RIR/99, que ser feito qualquer
registro no ativo a titulo de intangivel neste momentoA metodologia do fluxo de
caixa descontado (FCD) é amplamente aceita, inclusive € um dos métodos de
avaliacdo aceitos pela CVM, conforme expressamente dispde o § 42 do art. 42 da
Lei 6.404/76. O ROIC calculado sobre valores projetados altera totalmente a
inteligéncia de tal indice, além do que falta autorizacdo legal para que seja
utilizado como referencial de analise da qualidade de avaliagGes de empresas pelo
FCD.

E preciso ressaltar aqui que a extemporaneidade debatida consiste em um periodo
de poucos dias a separar a aquisicdo da participacdo societdria da obtencdo do laudo, conforme
descrito acima.

Mesmo que se admita como “data-parametro” o dia 31/01/2012, data em que foi
celebrado o Contrato de Compra e Venda de Ac¢bes, tem-se que o laudo de avaliacdo (ou, no
minimo, seu sumario), cuja elaboracdo se tornou mandatéria apenas com o advento da Lei n2
12.973/2014, inaplicavel, portanto, ao caso em analise, poderia ser elaborado até ultimo dia util
de 02/2013

Isso porque, mesmo apds a mudanga legislativa que tornou obrigatdria a
apresentacdo de “laudo”, com a alteracdo da redagdo do § 32, do art. 20, do DL 1598/77, o prazo
para registro do laudo de perito independente é de 13 meses contados a partir da aquisicao da
participacao.

Dai se depreende que, mesmo que se entenda que a mudanca legislativa veio para
tornar mais clara exigéncia ja prevista na legislacdo contabil fiscal, a legislacdo nunca exigiu — e
ainda ndo exige — a apresentac¢do anterior ou sincrona do laudo.

Dessa forma, caso se entenda pela exigéncia da apresentacdo de laudo de
avaliacdo, é necessario que esse laudo seja apresentado dentre de um periodo razoavel. Neste
sentido, parece-me adequado o entendimento manifestado pela Conselheira Livia de Carli
Germano na declarac¢do de voto integrante do Acérdao n2 9101-005.974:
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E fato que, na época dos fatos em questio, a legislagdo tributdria ndo trazia prazo
especifico para tal registro.

Sabe-se que, atualmente, o § 32 do artigo 20 do Decreto-Lei 1.598/1977, na
redacdo atual dada pela Lei 12.973/2014, exige que o laudo tenha seja elaborado
(e apresentado) até o 132 més subsequente a aquisicdo da participagdo societaria
(grifamos):

§ 32 O valor de que trata o inciso Il do caput devera ser baseado em laudo
elaborado por perito independente que devera ser protocolado na Secretaria da
Receita Federal do Brasil ou cujo sumdrio devera ser registrado em Cartdrio de
Registro de Titulos e Documentos, até o ultimo dia util do 132 (décimo terceiro)
més subsequente ao da aquisicdo da participacao.

Tal exigéncia ndo é por acaso, ja que a normas contabeis, muito embora indiquem
gue os registros contdbeis devem ser realizados na data da combinacdo de
negdcios, também contemplam o chamado “periodo de mensuragao”, que “nao
deve exceder de um ano a contar da data da aquisicdo”, e durante o qual se
ajustam valores provisérios — neste sentido, por exemplo, o

item 14 do CPC 15 define: “Periodo de mensuracdo é o periodo apds a data de
aquisicdo durante o qual a entidade adquirente poderd ajustar os valores
provisérios reconhecidos para uma combinacdo de negdcios. O periodo de
mensuracao proporciona a entidade adquirente um tempo razodvel para obter as
informacBes necessarias para identificar e calcular, na data de aquisicdo, de
acordo com as exigéncias deste Pronunciamento, os seguintes itens: (...) (d) o
montante do agio por expectativa de rentabilidade futura, ou o ganho resultante
de uma compra vantajosa.”).
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Até o advento da Lei 12.973/2014, na auséncia de norma expressa que estabelega
um prazo especifico, a definicdo acerca da tempestividade do demonstrativo
passa por uma investigacdo sobre qual seria o prazo razodvel para que o sujeito
passivo proceda aos seus devidos registros contébeis. E neste sentido que o prazo
de 12 meses acima referido pode servir de parametro adequado.

Dai porque, no caso dos autos -- em que os demonstrativos foram elaborados
cerca de um més, dois meses e sete meses depois da aquisicdo --, compreendo
gue ndao ha fundamentagao suficiente para que se os considere intempestivos,
ndo podendo as respectivas amortizacbes fiscais dos agios serem questionadas
sob tal argumento.

Dessa forma, estd demonstrada a existéncia de estudos internos, tendo, inclusive, a
Recorrente apresentado ata notarial de fls. 1453 a 1456 demonstrando que os estudos foram
elaborados em data anterior a celebracdo do contrato de compra e venda de agdes.
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1.374, 16° andar, Bela Vista; passo a narrar o quanto segue: |) No dia dezessete do més de
novembro - do corrente . ano (17/11/2021), acessej meu e-mail  profissional
(samantasouza@32cartorio.com.br), por intermédio de computador desta Serventia, no qual
verifiquei na caixa de entrada, o recebimento do e-mail enviado por “Leandro Rodrigues Val
(leandro.val@grupopan.com)’, aos 17/11/2021,  &4s 15;17 horas, com o assunto “ATA
NOTORIAL", contendo dois arquivos “anexados, requerendo a lavratura da presente ata
notarial. 1) Atendendo a solicitacdo do requerente, cliquei duas vezes repetidamente no
primeiro arquivo, tendo este o formato "xlsx", denominado "Planilha Estudos Internos.xisx",
revelando seu contelido, em seguida cliquei no icone denominado "Arquivo" e apos cliquei no
icone denominado "Informacdes”, onde posicionando a seta indicativa do mouse, constatei a
informacao de que o referido arquivo foi criado as 07:53 horas, do dia 04/11/2011, com ultima
modificagdo em 14/01/2012, conforme imagem a seguir reproduzida:

1If) Novamente, ainda atendendo a solicitagdo do requerente, cliquei duas vezes repetidamente
desta vez no segundo arquivo, tendo este o formato “pdf’, denominado "PanAmericano -
Relatorio Econémico-Financeiro_vfinal(2).pdf', revelando seu contetido, em seguida cliquei no
icone denominado "Arquivo! e apds cliquei no icone denominado "Propriedades”, onde
constatei a informacdo de ‘que o referido arquivo foi criado as 18:37:30 horas, do dia
14/01/2012, com Ultima modificacdo também em 14/01/2012, conforme imagem a seguir
reproduzida:

Sobre os estudos internos, deve-se dizer que a DRJ ndo questiona o seu conteudo,
limitando-se a desqualifica-los por entender ser necessdria a apresentacdo de laudo para
comprovacado do fundamento econémico. Veja-se.

Com relacdo a afirmacdo do contribuinte de que no calculo dos precos de compra,
estabelecidos no Contrato de Compra e Venda de Acbes, foram levados em
consideracdo os estudos econGmicos internos, entre eles a “Planilha de Estudos
Internos” (fl. 969 dos autos), criado em 04/11/2011 e a “Avaliagdo Econdmico-
financeira dos Ativos da BFRE”, criado de 14/01/2012 (fls. 923 a 968 dos autos),
considero ndo serem suficientes para comprovar o fundamento econémico do
agio por expectativa de rentabilidade futura em apreco, de acordo com as alineas
“a”, “b” e “c” do 20 § 2 do Dec-Lei n.2 1.598 de 1977, uma vez que sa0 meros
estudos e avaliagdes internos que ndo constituem, tampouco se prestam a suprir
a demonstragao prescrita no art. 20 § 32 do Dec-Lei n.2 1.598 de 1977 exigida pela
Legislacdo e de elaboracdo obrigatdria pela Interessada de forma a evidenciar de
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forma clara e precisa o referido fundamento econGmico por expectativa de
rentabilidade futura.

Quanto ao laudo, a DRJ entendeu pela sua imprestabilidade para comprovacado da
fundamentacdo econOmica.

Repise-se que a alusdo feita pela Autoridade Fiscal ao laudo de avaliagdo
apresentado pelo sujeito passivo apenas evidenciou este como documento
efetivamente apresentado e que ndo substituiu a demonstragdo supracitada, na
medida em que dele também ndo constou de forma inequivoca o fundamento
econdmico prescrito pela lei (a rentabilidade de coligadas e controladas com base
na previsdo de seu resultado por exercicios futuros). Quanto a suposta auséncia
de assinatura de responsdvel técnico nos referidos laudos, esta restou suprida
pela impugnante, fato, no entanto, que nao altera o conteddo dos referidos
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laudos, dada que deles ndo constou a comprovacdo do fundamento econémico ao
agio em apreco.

Por derradeiro, novamente destaco que a constatacdo da Autoridade Fiscal de
qgue os referidos laudos tenham sido emitidos posteriormente a estipulacdo do
preco da participacdo societdria adquirida, que se deu na celebracdo do contrato
de compra e venda de ag¢Oes e outras avencas (ocorrido em 31/01/2012), veio
apenas corroborar a conclusdo da Fiscalizagdo sobre a inexisténcia do
fundamento econdémico prescrito pela lei (a rentabilidade de coligadas e
controladas com base na previsdo de seu resultado por exercicios futuros) a época
da escrituracdo do agio em apreco.

Irresignada, a Recorrente questiona o conteludo genérico do acérdao a quo, que
limitou-se a afirmar que “fato, no entanto, que ndo altera o contetdo dos referidos laudos, dada
que deles ndo constou a comprovagdo do fundamento econémico ao dgio em aprego”.

No entender da Recorrente a DRJ teria inovado o critério juridico utilizado pela
Fiscalizacdo. Ademais, alega que, mesmo que a DRJ pudesse inovar o critério juridico utilizado pela
Fiscalizacdao, a forma como fez, com alegac¢des genéricas, prejudica o seu direito de defesa, pelo
fato de que, ao deixar de elencar as razoes pelas quais entendeu que as avaliagdes econOmicas
contidas nos laudos de avaliacdo ndo poderiam ser aceitas, a Turma Julgadora retirou do
Recorrente o direito de se defender de forma ampla dessa conclusdo contida na decisao.

Argumenta que os estudos internos, assim como os laudos, se pautaram em
metodologias de projecdao de rentabilidade futura para avaliagdo dos investimentos, exatamente
em linha com o que tem sido aceito ha anos pela jurisprudéncia administrativa.

Entendo que a auséncia de fundamentacdo do acérdao recorrido, de fato, prejudica
o direito de defesa da Recorrente e macula a decisdo a quo do vicio de nulidade. No entanto,
lendo novamente o texto do acérddo a quo, considerando o contexto no qual se insere a
afirmacdo “ndo altera o conteudo dos referidos laudos, dada que deles ndo constou a
comprovacgdo do fundamento econémico ao dgio em apreco”, entendo que a Turma Julgadora a
quo estava se referindo a intempestividade do laudo. Tema ja enfrentado linhas acima.

Dessa forma, entendo que deve ser afastada a glosa sobre a amortizacao do agio 1.

4 MERITO - AGIO 2

Relativamente ao segundo agio, nota-se que a fundamentacdo da glosa reside nas
seguintes constatacdes: (i) auséncia de comprovacdo da fundamentacdo econOmica pela
intempestividade do laudo — questdo ja analisada acima; (ii) auséncia de confusdo patrimonial
entre a Recorrente e as investidas (BM Sua Casa, Brazilian Mortgages e Brazilian Securities).

Nesse sentido, a discussao reside na identificacdo da real adquirida. Enquanto, por
um lado, a Fiscalizacdo entende que a Recorrente adquiriu BM Sua Casa, Brazilian Mortgages e
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Brazilian Securities e afirma que a amortizacdo do agio sé seria possivel com a confusdo
patrimonial entre as mencionadas sociedades e a Recorrente, por outro lado, a Recorrente
defende que a real adquirida foi a Ourinvest (Holding) e que a amortizagdo do agio se tornou
possivel a partir da incorporagdo de parcela cindida da Ourinvest.

A legislacdo tributaria vigente a época dos fatos, notadamente o artigo 20 do
Decreto-Lei n? 1.598/1977 e o artigo 72 da Lei n2 9.532/1977, ao disciplinarem o regime de
aproveitamento fiscal do agio, ndo fez qualquer distincdo do seu tratamento fiscal a partir da
natureza da receita da qual decorre a rentabilidade futura esperada. Nesse sentido, em recente
julgado, a Camara Superior de Recursos Fiscais decidiu que:

Numero do processo:16327.720307/2017-34
Data da sessdo:Wed Feb 07 00:00:00 UTC 2024
Data da publicagdo:Fri Mar 01 00:00:00 UTC 2024

Ementa:ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA (IRPJ) Ano-
calendario: 2012, 2013 DESPESAS COM AMORTIZACAO DE AGIO
FUNDAMENTADO EM RENTABILIDADE FUTURA. LAUDO QUE APONTA VALOR
SUPERIOR AO PRECO QUE FOI PAGO. LEGITIMIDADE DA COMPROVAGCAO. Ainda
que as partes, com base na curva de valores das agbes disponiveis no mercado
financeiro, tenham ajustado o pre¢o do negdécio em montante inferior aquele
que constou no laudo que mensurou a expectativa de rentabilidade futura do
investimento, esta diferenca ndo tem o conddo de desqualificar a origem do
agio tal como foi motivada e demonstrada pelo adquirente da participagao
societdria, ndo servindo de fundamento habil para a glosa das respectivas
despesas. DESPESAS COM AMORTIZACAO DE AGIO FUNDAMENTADO EM
RENTABILIDADE FUTURA. LAUDO QUE LEVA EM CONTA OS FLUXOS DE CAIXA DE
EMPRESAS OPERACIONAIS CONTROLADAS PELA HOLDING ADQUIRIDA.
LEGITIMIDADE. Quando a norma estabelece como fundamento econémico do
agio o valor da expectativa de rentabilidade futura da investida (no caso, uma
holding), sem qualquer distincdo quanto a origem desse resultado, é plenamente
possivel, e até natural, que o resultado das indiretas reflitam na sua avaliagao, de
modo que o dito agio indireto ndo contamina a fundamentacdo do agio na
rentabilidade futura da investida. DEDUCAO FISCAL DO AGIO. REDUCAO
CORRESPONDENTE A PARCELA JA  AMORTIZADA  CONTABILMENTE.
DESCABIMENTO. O agio fundado na rentabilidade futura ja amortizado na
contabilidade ndo se confunde com aquele que poderd ser amortizado
fiscalmente em caso de incorporagdo, de modo que, uma vez extinta a
participagdo societdria, tem-se inicio a deducdo fiscal do agio pelo seu valor
original, a razio maxima de 1/60, ainda que este ja tenha sido total ou
parcialmente amortizado contabilmente. ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL
SOBRE O LUCRO LIQUIDO (CSLL) Ano-calendario: 2012, 2013 AMORTIZAGCAO DE
AGIO. GLOSA NO AMBITO DA APURACAO DA CSLL. REPERCUSSAO DA
ADMISSIBILIDADE DA DEDUGCAO NA APURACAO DO IRPJ. Inexiste qualquer
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especificidade a ensejar resultado diferenciado na apuracdo da base de célculo da
CSLL por amortizagao de agio promovida com amparo no art. 72, inciso lll da Lei
n29.532, de 1997.

Numero da decisdao0:9101-006.837

Dessa forma, ndao havendo vedacgao legal para amortizagdo de agio com base em
rentabilidade futura de holding, entendo que deve ser afastada, ao menos parcialmente a glosa do
agio 2, cabendo, agora, analisar o suposto excesso de amortizacao.

4.1 EXCESSO DE AMORTIZACAO DO AGIO 2

A Autoridade Fiscal alega, ainda, que o agio 2 teria sido aproveitado em excesso. A
discussao aqui reside nos numeros utilizados pela Fiscalizacdo e Contribuinte para calculo o agio.

Enquanto a Autoridade Fiscal parte de um custo de aquisicdo de RS 940.360.500,00
e um patriménio liquido de RS 883.919.362,32 para chegar ao resultado de RS 56.441.137,68, a
Recorrente entende que o correto seria partir de um custo de aquisicdo de RS 963.962.590,53 e
um patriménio liquido de RS 847.513.560,61 para chegar ao valor de agio por ela utilizado RS
116.449.029,92.

5.1.68 Destarte, o valor maximo do “Agio 2 (Panamericano x OREH)" que poderia ser
escriturado sob o fundamento econdémico previsto na alinea b, do § 2°, do art. 20 do
Decreto-lei n® 1.598 de 1977, na redacao anterior a Lei n® 12.973 de 2014, caso o
citado fundamento fosse devidamente comprovado, seria de R$ 56.441.137,68, que é
resultado da diferenca entre o preco para a aquisicio da OREH no montante de R$
940.360.500,00, conforme o fato relevante de fls. 970 a 973 dos autos e o laudo de fls.
474 a 525, e o valor contabil de seu patriménio liquido, de R$ 883.919.362,32, segundo
indicado na DIPJ anteriormente especificada. (fl. 39 do TVF)

Com relacdo ao custo de aquisicdo, a Autoridade Fiscal entendeu por considerar o
valor de RS 940.360.500,00, informado no Fato Relevante de 28/12/2011 (fls. 970 a 973 dos
autos), bem como no Laudo de Avaliacdo da Ourinvest elaborado pela Apsis (Laudo SP-0007/12-
01a —fls. 474 a 525 dos autos), datado de 24/02/2012.

Ocorre que consta dos autos do presente processo comprovantes de pagamento
realizados, em 19 de julho de 2012, pelo Recorrente aos Acionistas da Ourinvest (fls. 1.514 a
1.519), totalizando o valor de RS 963.962.590,53. Veja-se.

Comprovante (fls.) Favorecido Data Valor

1514 George Meisel 19.07.2012 | RS 788.459.459,67
1515 George Meisel 19.07.2012 | RS 31.440.306,40
1516 David Assine 19.07.2012 | RS 52.186.029,05
1517 Rodolgo Schwarz 19.07.2012 | RS 21.507.563,60
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1518 Fabio de Arruda | 19.07.2012 | RS 67.545.776,42
Nogueira

1519 Bruce Thomas | 19.07.2012 | RS 2.823.455,39
Philips

Total RS 963.962.590,53

Dessa forma, entendo que deve ser considerado o custo de aquisi¢cdo no valor de RS
963.962.590,53 para fins de apuracao do agio.

Quanto ao patrimoénio liquido, a Autoridade Fiscal entendeu por considerar o valor
de RS 883.919.362,32, segundo indicado na DIPJ de cisdo. A Recorrente, por sua vez esclarece que
precisou ajustar o patrimonio liquido da investida, tendo em vista que essa sociedade, por ndo ser
uma instituicdo financeira, adotava critérios contabeis distintos daqueles adotados pelo
Recorrente.

Argumenta que assim estava obrigada pelo art. 21, Il do Decreto-Lei 1.598/1977.

Na ocasido de julgamento de primeira instancia a DRJ entendeu que o valor
informado em DIPJ ndo poderia ser afastado sem a devida retificacao.

Apesar de admitir que a Recorrente estava obrigada a ajustar o patriménio liquido
da investida, a Recorrente precisaria ter trazido outros elementos de prova para confirmac¢do do
patrimonio liquido ajustado, esclarecendo quais ajustes foram necessarios, demonstrando a
diferenga entre os critérios contabeis utilizados e a forma como eles impactaram no patriménio
liquido contido em balango ou balancete.

Além disso, como destacado pela DRJ, a Recorrente nao demonstrou ter retificado a
sua DIPJ.

Dessa forma, para apuracao do 4gio 2 deve ser considerado o custo de aquisicdo de
RS 963.962.590,53 e patriménio liquido de RS 883.919.362,32, resultando em agio de RS
80.043.228,21.

5 ARGUMENTOS SUBSIDIARIOS

Apds o exame dos argumentos trazidos pela Recorrente com o propodsito de afastar
a totalidade da autuacdo, passa-se a analise dos seus argumentos subsidiarios.

5.1 AMORTIZACAO DO AGIO EM RELACAO A CSLL

Extrai-se do recurso voluntario que a argumenta que nao ha que se falar na adicao
da despesa de agio na base de cdlculo da CSLL, por auséncia de previsdao legal. Argumenta que o
legislador ndo arrolou, como hipdtese de adicdo ao lucro liquido, o valor correspondente a
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amortizacdo do agio na aquisicdo de investimentos avaliados pelo método da equivaléncia
patrimonial.

Trata-se de matéria de direito bastante conhecida no ambito do CARF, cujas
decisdes sdao bastante divididas.

Nesta matéria, alinho-me ao posicionamento do Conselheiro Alexandre Evaristo
Pinto que, de forma brilhante e bem fundamentada, concluiu ndo haver base legal para a
indedutibilidade de despesas com amortizacdo contdbil de agio na base de calculo da CSLL.

Portanto, adoto as suas razdes de decidir que constam na Declaragao de Voto do
Acérddo n? 901-006.164, da 12 Turma da CSRF:

A Contribuicdo Social sobre o Lucro (CSLL) foi instituida pela Lei n. 7.689/88,
havendo previsdo expressa na referida lei de que o resultado do periodo-base,
apurado com observancia da legislacdo comercial, sofrerd alguns ajustes para se
chegar a base de calculo da CSLL.

Art. 22 A base de calculo da contribuicdo é o valor do resultado do exercicio, antes
da provisdo para o imposto de renda.

§ 12 Para efeito do disposto neste artigo:

a) sera considerado o resultado do periodo-base encerrado em 31 de dezembro
de cada ano;

b) no caso de incorporacao, fusao, cisdo ou encerramento de atividades, a base de
calculo é o resultado apurado no respectivo balanco;

¢ ) o resultado do periodo-base, apurado com observancia da legislagdo comercial,
serd ajustado pela: (Redacdo dada pela Lei n2 8.034, de 1990)

1 - adicdo do resultado negativo da avaliacdo de investimentos pelo valor de
patrimonio liquido; (Redacdo dada pela Lei n2 8.034, de 1990)

2 - adicdo do valor de reserva de reavaliacdo, baixada durante o periodo-base,
cuja contrapartida ndo tenha sido computada no resultado do periodo-base;
(Redagdo dada pela Lei n2 8.034, de 1990)

3 - adicdo do valor das provisdes ndao dedutiveis da determinac¢do do lucro real,
exceto a provisdo para o Imposto de Renda; (Redagdo dada pela Lei n2 8.034, de
1990)

4 - exclusao do resultado positivo da avaliacdao de investimentos pelo valor de
patrimonio liquido; (Redacdo dada pela Lei n2 8.034, de 1990)

5 - exclusdo dos lucros e dividendos derivados de participagGes societdrias em
pessoas juridicas domiciliadas no Brasil que tenham sido computados como
receita; (Redagdo dada pela Lei n2 12.973, de 2014) (Vigéncia)
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6 - exclusdo do valor, corrigido monetariamente, das provisGes adicionadas na
forma do item 3, que tenham sido baixadas no curso de periodo-base. (Incluido
pela Lei n2 8.034, de 1990)

Como se observa, ndo hd qualquer mencgao nos referidos ajustes as despesas de
amortizagdo de agio.

Muitas vezes o artigo 57 da Lei 8.981/95 é utilizado como fundamento para que
uma determinada disposicdo de indedutibilidade na base de cdlculo do IRPJ
também seja aplicavel para a CSLL. Nessa linha, é importante analisar o referido
dispositivo:

Art. 57. Aplicam-se a Contribuicdo Social sobre o Lucro (Lei n2 7.689, de 1988) as
mesmas normas de apuracdo e de pagamento estabelecidas para o imposto de
renda das pessoas juridicas, inclusive no que se refere ao disposto no art. 38,
mantidas a base de célculo e as aliquotas previstas na legislacdo em vigor, com as
alteragdes introduzidas por esta Lei.

Todavia, a partir da leitura do referido artigo s6 é possivel inferir que as normas
de apuracdo e de pagamento devem ser as mesmas.

Em outras palavras, se o contribuinte estad no Lucro Presumido para fins de IRPJ,
também estard no Lucro Presumido para fins de CSLL. Por sua vez, se o
contribuinte esta no Lucro Real para fins de IRPJ, também apurard pela mesma
metodologia para fins de CSLL.

N3do ha nenhuma identidade de bases de cdlculo por conta do referido dispositivo
tanto que ha o seguinte excerto: “mantidas a base de cdlculo e as aliquotas
previstas na legislagdo em vigor”, o que denota que as bases de célculo ndo estdo
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sendo reguladas pelo mencionado artigo.

O disposto no artigo 57 da Lei 8.981/95 também foi repetido em atos infralegais,
ainda que com pequenas distingdes, conforme abaixo:

Instrucdo Normativa SRF n. 93/97

Art. 49. Aplicam-se a contribuigdo social sobre o lucro liquido as mesmas normas
de apuragdo e de pagamento estabelecidas para o imposto de renda das pessoas
juridicas, observadas as alteragdes previstas na Lei No 9.430, de 1996.

Instrugdo Normativa SRF n. 390/04

Art. 32 Ressalvadas as normas especificas, aplicam-se a CSLL as normas de
apuracdao e de pagamento estabelecidas para o IRPJ e, no que couber, as
referentes a administragdo, ao lancamento, a consulta, a cobranga, as
penalidades, as garantias e ao processo administrativo, mantidas a base de
calculo e as aliquotas previstas na legislagcdo da CSLL.

Instru¢cdo Normativa RFB n. 1700/17

Art. 32 Ressalvadas as normas especificas, aplicam-se a CSLL as normas de
apuracao e de pagamento estabelecidas para o IRPJ e, no que couber, as
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referentes a administragdo, ao lancamento, a consulta, a cobranca, as
penalidades, as garantias e ao processo administrativo, mantidas a base de
calculo e as aliquotas previstas na legislagcdo da CSLL.

Com excec¢do da Instrugdo Normativa n. 93/97, as demais instru¢des normativas
estabelecem expressamente que ainda que haja igualdade nas normas de
apuracdo e pagamento do IRPJ e da CSLL, sdo mantidas a base de calculo e as
aliquotas previstas ne legislagcdo da CSLL.

Hiromi Higuchi assinala que a falta da expressao “mantidas a base de calculo e as
aliquotas previstas na legislagdo da CSLL” na redagdo da Instrucdo Normativa SRF
93/97 fez com que varios autos de infracdo fossem indevidamente lavrados,
conforme segue:

Aquela omissdo levou o fisco a lavrar, indevidamente, inimeros autos de infracao,
ao considerar como indedutiveis na determinacdo da base de cdlculo da CSLL os
custos e as despesas indedutiveis, exclusivamente na apuracao do lucro real.

O 12 Conselho de Contribuintes vem decidindo que somente a lei pode fixar a
base de calculo de tributo, ndo se admitindo que valores indedutiveis para efeito
do IRPJ sejam adicionados as bases de cdlculo de outros tributos sem expressa
determinacdo legal (ac. n2 101-92.553/99 no DOU 26-05-99, 101-94.286/2003 no
DOU de 22-09-03 e 107-07.315/2003 no DOU de 10-03-03) (HIGUCHI, Hiromi.
Imposto de Renda das Empresas. 372 ed. Sdo Paulo: IR PublicacGes, 2012. p. 818).

Felizmente, tal ponto foi corrigido nas instru¢des normativas anteriores que foram
mais fieis ao texto do artigo 57 da Lei 8.981/95, sem que com isso tenham
acabado as autuagdes fiscais relativas ao tema.
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Um outro dispositivo legal comumente utilizado como fundamento para que as
despesas ndo necessdrias venham a ser considerada como indedutiveis na base de
calculo da CSLL é o artigo 13 da Lei n. 9.249/95, cujo teor é o seguinte:

Art. 13. Para efeito de apuracdo do lucro real e da base de calculo da contribuicdo
social sobre o lucro liquido, sd3o vedadas as seguintes dedugdes,
independentemente do disposto no art. 47 da Lei n2 4.506, de 30 de novembro de
1964:

| - de qualquer provisdo, exceto as constituidas para o pagamento de férias de
empregados e de décimo-terceiro salario, a de que trata o art. 43 da Lei n? 8.981,
de 20 de janeiro de 1995, com as alteragdes da Lei n2 9.065, de 20 de junho de
1995, e as provisdes técnicas das companhias de seguro e de capitalizagdo, bem
como das entidades de previdéncia privada, cuja constituicdo é exigida pela
legislacdo especial a elas aplicavel; (Vide Lei 9.430, de 1996)

Il - das contraprestagdes de arrendamento mercantil e do aluguel de bens méveis
ou iméveis, exceto quando relacionados intrinsecamente com a produc¢do ou
comercializacao dos bens e servigos;
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Il - de despesas de depreciacdo, amortizagdo, manutengao, reparo, conservacao,
impostos, taxas, seguros e quaisquer outros gastos com bens mdveis ou imdveis,
exceto se intrinsecamente relacionados com a produgdo ou comercializagdo dos
bens e servigos;

IV - das despesas com alimentacdo de sécios, acionistas e administradores;

V - das contribuicGes ndo compulsdrias, exceto as destinadas a custear seguros e
planos de saude, e beneficios complementares assemelhados aos da previdéncia
social, instituidos em favor dos empregados e dirigentes da pessoa juridica;

VI - das doag0es, exceto as referidas no § 29;
VII - das despesas com brindes.

VIIl - de despesas de depreciacdo, amortizacdo e exaustdo geradas por bem
objeto de arrendamento mercantil pela arrendataria, na hipétese em que esta
reconheca contabilmente o encargo.

E interessante notar que o referido artigo se refere as bases de calculo do IRPJ e
da CSLL visto que expressamente assinala que: “para efeito de apuracdo do lucro
real e da base de célculo da contribuicdo social sobre o lucro liquido, sdo vedadas
as seguintes deducdes”.

Aqui sim temos um dispositivo que ndo é exclusivo do IRPJ e se aplica também a
CSLL.

Cumpre notar que ndo ha indedutibilidade das despesas de amortizacdo de agio
ao longo dos incisos do artigo 13 da Lei n. 9.249/95, de forma que a base legal
para a indedutibilidade de tais despesas para fins de IRPJ continua sendo o artigo
47 da Lein. 4.506/64.
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Ha quem interprete que o caput do artigo 13 da Lei n. 9.249/95 implica a
aplicagdo das indedutibilidade previstas no artigo 47 da Lei n. 4.506/64, uma vez
que o artigo 13 da Lei n. 9.249/95 menciona que “sdo vedadas as seguintes
deducdes, independentemente do disposto no art. 47 da Lei n? 4.506, de 30 de
novembro de 1964”.

N3do me parece que essa menc¢do de que as indedutibilidade previstas no artigo 13
da Lei n. 9.249/95 sejam independentes daquelas previstas no artigo 47 da Lei n.
4.506/64 tenha o intuito e muito menos a consequéncia de tornar indedutiveis
para a CSLL as despesas ndao necessarias.

Assim, me parece forgoso interpretar que essa mencgdo que as indedutibilidade
sao independentes tenha o conddo de igualar a indedutibilidade das bases de
calculo do IRPJ e da CSLL no que tange as despesas nao necessarias.

Ao se debrucar sobre o tema, Edmar Andrade Oliveira Filho assevera que nao é
possivel fazer uma interpretacdo extensiva do artigo 13 da Lei n. 9.249/95 para
igualar as bases de calculo do IRPJ e da CSLL e tampouco tirar tais conclusdes do ja
citado artigo 57 da Lei n. 8.981/95, conforme segue:
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O fato é que o art. 13 da Lei n? 9.249/95 ndo chegou ao extremo de dizer que
toda e qualquer parcela que a lei considera dedutivel na determinacao do lucro
real também o serd para fins de CSLL. (...)

E nem se diga que a extensdo estd autorizada pelo art. 57 da Lei n? 8.981/95,

Ill

segundo o qual “aplica-se a contribuicdo social sobre o lucro as mesmas normas
de apuracdo e de pagamento estabelecidas para o imposto de renda das pessoas
juridicas, mantida a base de cdlculo e aliquotas previstas na legislagdo em vigor,
com as alteracOes introduzidas por esta lei”. Este preceito normativo tem duas
finalidades. Em primeiro lugar, prescreve as mesmas normas sob a apuragdo e
pagamento e, em segundo lugar, exclui da equiparacdo a determinagao da base
de célculo; desse modo, essa regra exclui a equiparacdo suscitada. (ANDRADE
FILHO, Edmar Oliveira. Imposto de Renda das Empresas. 82 ed. Sdo Paulo: Atlas,

2011. p. 649)

Dessa forma, as bases de cdlculo do IRPJ e da CSLL podem ter uma série de
diferencas a depender da vontade do legislador. Nos casos de indedutibilidade
previstas para o IRPJ em leis anteriores a proépria instituicdo da CSLL, é
fundamental que o legislador tributdrio faca a analise do que ele considerara
indedutivel para fins de calculo da CSLL e deixe isso de forma explicita na lei. Foi
exatamente essa andlise feita quando da elaboracdo de Lei n. 7.689/88, que
trouxe uma série de ajustes expressos ao lucro contabil para fins de apuracdo da
CSLL.

Nas leis posteriores a instituicdo da CSLL, quando o legislador tributadrio desejava
gue uma determinada despesa fosse indedutivel tanto para o IRPJ quanto para a
CSLL, ele deve deixar isso transcrito na lei de modo explicito, sob pena de a
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indedutibilidade ser aplicavel tdo somente ao tributo que ela especifica.

E importante ressaltar que a propria Receita Federal do Brasil manifesta o
entendimento de que as bases de cdlculo do IRPJ e da CSLL sdo distintas. Nesse
sentido, é possivel observar os Anexos | (adi¢Ges) e Il (exclusdes) da Instrugdo
Normativa RFB n. 1.700/17, onde ha inclusive colunas especificando se um
determinado ajuste é aplicavel somente ao IRPJ ou a ambos (IRPJ e CSLL).

A titulo de ilustragdo, trago aqui inclusive trecho no Anexo | da Instrucao
Normativa RFB n. 1.700/17, para fins de demonstrar que ndo hd identidade de
bases e isso é admitido pela prépria Administragdo Tributaria, conforme abaixo:
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ANEXO |
TABELA DE ADICOES AO LUCRO LIQUIDO
(Anexo | da Instrugdo Normativa RFB n°® 1.700, de 14 de margo de 2017.)
Adicio «
. ica-se aoAplica-se aDispositivo [Controle naExclusdo
IN® Assunto [Descrigdo do Ajuste A[.{"py) 2’;&7 ha mxs Parte B? () Relaciona
B()
|Adocio Inicial dos arts O saldo devedor existente na data de adogao inicial dos arts. 1°ao0 71
1° ao 71 da Lei n%da Lei n° 12973, de 2014, na conta de ajustes de G Art. 201 es.m
A.001 [12.973, de 2014 -palrimonial a que se refere o § 3° do ar. 182 da Lei n° 6.404, defSim [Sim Brt. 309-A. c)
Ajustes de Avaliacio[1976, a ser adicionado no pericdo de apuragio em que for §§51°e2°
i | i para o resultado como despesa.
|Adocio Inicial dos arts |0 valor calculado pela divisdo da diferenca negativa a que se refere of
1° ao 71 da Lei ninciso IV do caput do art. 69 da Lei n® 12.973, de 2014, pelo prazo| larts. 201 o
la.002 [12.973. de 2014 restante. em meses, de vigéncia do contrato. multiplicado pelo im lsim 305' mm&m
5 Contratos dejnimero de meses do periodo de apuragdo, no caso de contrato def v = C)
de Servigos| de servigos publicos vigente na data de adogao inicial dos|
Piblicos jarts_ 1° a0 71 dessa Lei
Adocao Inicial dos arts.
1° an 71 da Lei n°%A diferenga positiva entre valores de ativo de que trata o caput do art WArt 291
ln.003 12.973, de 2014 66 da Lei n® 12.973, de 2014, a ser adicionada na data de adogéos"n lsim prt 294 N3o
N Diferenca Positiva definicial dos arts. 1° a0 71 dessa Lei, caso nao tenha sido evidenciadal ccaput, e art
Ativo - N3o C i ite em inculada ao ative. B07,§2°
r Subconta
Adocio Inicial dos arts. Art. 2091
1° ao 71 da Lei n°A diferenca positiva entre valores de alivo de que trala o caput do art| art 294
ln.004 12973, de 2014 466 da Lei n° 12973, de 2014, a ser adiconada 3 medida daslm lsim caput, art Nao
2 Diferenga Positiva defealizagdo do ativo, caso tenha sido evidenciada contabilmente em| R95 e art
Ativo - Controlada porsubconta a ele vinculada. [B07, capu
Subconta e§1°
Adocao Inicial dos arts.
1° ao 71 da Lei n%A diferenca negativa entre valores de passivo de que trata o JArt. 201
12.973, de 2014 -paragrafo Gnico do art. 66 da Lei n°® 12.973, de 2014, a ser adicionadal art 294
|A.005 Diferenca Negativa depna data de adogdo inicial dos arts. 1° a0 71 dessa Lei, caso naoSim [Sim paragrafo Nao
Passivo - Naoftenha sido evidenciada contabilmente em subconta vinculada aof Kinico e art.
0. B07,§2°
IAdoggio Inicial dos arts)| pr g«l
1° ao 71 da Lei n’A diferenca negativa entre valores de passivo de que trata o s
la.006 [12.973, de 2014 -jparagrafo Gnico do art. 66 da Lei n°® 12.973, de 2014, a ser adx:ionadaslm ISim ﬁmg artNdo
a Diferenca Negativa de@ medida da baixa ou liquidagdo do passivo, caso lenha sidof bos ot
Passivo - Controladajevidenciada contabilmente em subconta a ele vinculada
| 07, capu
ppor Subconta 810

Nota-se que had uma coluna denominada “aplica-se ao IRPJ?”, assim como uma
coluna “aplica-se a CSLL?”.

O fato de constar em uma Instrucdo Normativa como ajuste no IRPJ ou tanto no
IRPJ quanto na CSLL ndo é garantia de que tal posicionamento esteja correto, é
apenas um indicativo do posicionamento da Administracdo Tributdria.

A titulo exemplificativo, consta na Instrucdo Normativa SRF 390/04 (que trata
exclusivamente de CSLL) que o agio fundamentado em rentabilidade futura deve
ser amortizado a razdo de 1/60 (um sessenta avos), no maximo, nos balangos
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levantados posteriormente a incorporac¢do, fusdo ou cisao:
Instrucdo Normativa SRF 390/04

Art. 75. A pessoa juridica que absorver patrimonio de outra, em virtude de
incorporagdo, fusdao ou cisdao, na qual detenha participa¢do societdria adquirida
com 4agio ou desdagio, apurado segundo o disposto no art. 20 do Decreto-lei n2
1.598, de 1977, devera registrar o valor do agio ou desagio cujo fundamento
econdmico seja:

| - valor de mercado de bens ou direitos do ativo da coligada ou controlada
superior ou inferior ao custo registrado na sua contabilidade, em contrapartida a
conta que registre o bem ou direito que lhe deu causa;

Il - valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsao dos
resultados nos periodos de apuragdo futuros, em contrapartida a conta do ativo
diferido, se agio, ou do passivo, como receita diferida, se desagio;

Il - fundo de comércio, intangiveis e outras razées econGmicas, em contrapartida
a conta do ativo diferido, se agio, ou do passivo, como receita diferida, se desagio.

§ 32 O valor registrado com base no fundamento de que trata: (...)
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Il - o inciso Il do caput:

a) podera ser amortizado nos balangos correspondentes a apuracdo do resultado
ajustado levantados posteriormente a incorporacdo, fusdo ou cisdo, a razao de
1/60 (um sessenta avos), no maximo, para cada més do periodo a que
corresponder o balanco, no caso de agio;

b) deverd ser amortizado nos balangos correspondentes a apuragao do resultado
ajustado levantados posteriormente a incorporacdo, fusdo ou cisdo, a razao de
1/60 (um sessenta avos), no minimo, para cada més do periodo a que
corresponder o balanco, no caso de desagio;

Embora ndo haja indicacdo de qual o fundamento legal que embasa o artigo da
referida instrucao normativa, o fato é que tal comando normativo somente existe
na Lei n. 9.532/97, em seu artigo 72, conforme segue:

Art. 72 A pessoa juridica que absorver patriménio de outra, em virtude de
incorporacdo, fusdo ou cisdo, na qual detenha participacdo societaria adquirida
com 4gio ou desagio, apurado segundo o disposto no art. 20 do Decreto-Lei n?
1.598, de 26 de dezembro de 1977: (...

Il - poderd amortizar o valor do 4gio cujo fundamento seja o de que trata a alinea
"b" do § 2° do art. 20 do Decreto-lei n° 1.598, de 1977, nos balancos
correspondentes a apuracdo de lucro real, levantados posteriormente a
incorporacao, fusdo ou cisdo, a razdo de um sessenta avos, no maximo, para cada
més do periodo de apuracdo; (Redacdo dada pela Lei n29.718, de 1998)

IV - devera amortizar o valor do desagio cujo fundamento seja o de que trata a
alinea "b" do § 22 do art. 20 do Decreto-Lei n? 1.598, de 1977, nos balangos
correspondentes a apuragdo de lucro real, levantados durante os cinco anos-
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calendarios subseqlientes a incorporagdo, fusdo ou cisdo, a razdo de 1/60 (um
sessenta avos), no minimo, para cada més do periodo de apuragdo.

Como se observa, o dispositivo legal se refere tdo somente a apuracgdo do lucro
real, nada trazendo sobre a base de calculo da CSLL.

Isso faz com que possa ser dito até que antes da vigéncia da Lei n. 12.973/14, que
trouxe especificamente tratamento tributario para o IRPJ e para a CSLL,
continuava vigente para a CSLL o regime original de dedutibilidade que vigia para
o IRPJ antes da Lei n. 9.532/97, isto é, o 4gio podia ser integralmente deduzido
guando da unido patrimonial da investidora e da investida, uma vez que haveria
necessidade de baixa daquele agio diante da inexisténcia do investimento dali
para frente, sendo a despesa relativa a tal baixa dedutivel.

Cumpre notar que diferentemente do que é comumente apregoado, a Lei n.
9.532/97 n3do instituiu um beneficio fiscal por meio da dedutibilidade da
amortizacdo contabil do agio por expectativa por rentabilidade futura, mas tdo
somente limitou que a dedutibilidade que antes era integral por conta da baixa
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total do agio fosse diferida em prazo ndo superior a 5 anos, ou seja, a razdo de no
maximo 1/60.

Em conclusdo, ndo me parece haver base legal para a indedutibilidade de
despesas com amortizacdo contdbil de agio na base de cdlculo da CSLL. Os
dispositivos legais normalmente citados como fundamento para tal
indedutibilidade apenas informam que os regimes de apuracdo devem ser o
mesmo, mas também preveem que devem ser mantidas as bases de calculo
previstas na legislacdo especifica de cada um dos tributos.

(...)

Pelo exposto, voto por dar provimento ao recurso neste ponto.

5.2 CONCOMITANCIA ENTRE MULTA DE OFICIO E MULTA ISOLADA

Alega a Recorrente que a multa isolada ndo poderia ser exigida concomitantemente

a multa de oficio.

Sobre o tema, é conhecida a Simula CARF n? 105, que assim dispde:

Sumula CARF n2 105
Aprovada pela 12 Turma da CSRF em 08/12/2014

A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lancada com
fundamento no art. 44 § 19, inciso IV da Lei n? 9.430, de 1996, ndo pode ser
exigida ao mesmo tempo da multa de oficio por falta de pagamento de IRPJ e CSLL
apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de oficio.

Por outro lado, ndo é menos conhecida a discussdao sobre a aplicacao da referida
sumula apds a edicdo da MP n? 351/2007, convertida na Lei n? 11.488/2007, que alterou a
redacdo do art. 44, da Lei n2 9.430/1996.

Para melhor compreensao da discussdo, faz-se necessdario transcrever a redacdo
original do art. 44, da Lei n2 9.430/1996 e as alteracGes promovidas pela Lei n® 11.488/2007.

Originalmente, estabelecia o art. 44, |, §12, IV da Lei n2 9.430, de 27 de dezembro

de 1996, in verbis:

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas,
calculadas sobre a totalidade ou diferenga de tributo ou contribuicdo:

| - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou
recolhimento, pagamento ou recolhimento apds o vencimento do prazo, sem o
acréscimo de multa moratéria, de falta de declaracdo e nos de declaragdo inexata,
excetuada a hipdtese do inciso seguinte;

(..))

§ 12 As multas de que trata este artigo serao exigidas:

E 37



(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 1202-001.316 — 12 SECAO/22 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 16327.721005/2021-60

| - juntamente com o tributo ou a contribuicdo, quando ndo houverem sido
anteriormente pagos;

(...)

IV - isoladamente, no caso de pessoa juridica sujeita ao pagamento do imposto de
renda e da contribuicdo social sobre o lucro liquido, na forma do art. 22, que
deixar de fazé-lo, ainda que tenha apurado prejuizo fiscal ou base de calculo
negativa para a contribuicdo social sobre o lucro liquido, no ano-calendario
correspondente;

Posteriormente, foi editada a Medida Provisdria n? 351, de 22 de janeiro de 2007,
convertida na Lei n2 11.488, de 15 de junho de 2007, com a redacao abaixo:

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:
(Redacdo dada pela Lei n2? 11.488, de 2007)

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenga de imposto
ou contribuicdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de
declaracdo e nos de declaragdo inexata; (Redacdo dada pela Lei n? 11.488, de
2007)

Il - de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do
pagamento mensal:

()

b) na forma do art. 22 desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido
apurado prejuizo fiscal ou base de calculo negativa para a contribui¢ao social
sobre o lucro liquido, no ano-calenddrio correspondente, no caso de pessoa
juridica. Compulsando as alterag¢des legislativas acima elucidadas, nao se verifica,
exceto em relagdo ao percentual a ser aplicado nos casos de multa isolada,
qualquer alteracao.

Ao analisar as alteragdes legislativas promovidas pela Medida Proviséria n? 351, de
22 de janeiro de 2007, convertida na Lei n2 11.488, de 15 de junho de 2007, verifica-se que ndo ha
qualquer altera¢do substancial no que diz respeito a hipdtese de incidéncia ou base de calculo da
multa isolada. Em verdade, as alteracdes legislativas limitam-se a: (i) numeracdo dos enunciados
prescritivos; e (ii) aliquota aplicada nos casos de multa isolada.

Sobre a alteracdo legislativa, observa-se que a exposicao de motivos da MP
351/2007 evidencia o simples propdsito de se reduzir o percentual da multa isolada.

8.A alteracdo do art. 44 da Lei n29.430, de 27 de dezembro de 1996, efetuada
pelo art.14do Projeto, tem o objetivo de reduzir o percentual da multa de oficio,
langada isoladamente, nas hipdteses de falta de pagamento mensal devido pela
pessoa fisica a titulo de carné-ledo ou pela pessoa juridica a titulo de estimativa,
bem como retira a hipdtese de incidéncia da multa de oficio no caso de
pagamento do tributo apds o vencimento do prazo, sem o acréscimo da multa de
mora.
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Dessa forma, ndo havendo alteracdo na hipétese de incidéncia ou base de calculo
da multa isolada, o racional da Sumula CARF n2 105 continua aplicdvel apds as alteragdes
legislativas aqui expostas.

Neste sentido, este colegiado com a composicdo atual ja decidiu por afastar a multa
isolada, conforme ao que se verifica do Acérddao 1401-006.014, de relatoria do Conselheiro Daniel
Ribeiro Silva, que recebeu a seguinte ementa:

CONCOMITANCIA DE MULTA ISOLADA COM MULTA DE OFIiCIO. DUPLA
PENALIZAGAO. IMPOSSIBILIDADE. ALTERAGAO LEGISLATIVA. RATIO DECIDENDI
INALTERADA. MATERIA TRATADA NOS PRECEDENTES DA SUMULA CARF N2 105.

Incabivel a aplicagdo concomitante de multa isolada por falta de recolhimento de
estimativas no curso do periodo de apuracdo e de oficio pela falta de pagamento
de tributo apurado no balan¢o. A infracdo relativa ao ndo recolhimento da
estimativa mensal caracteriza etapa preparatéria do ato de reduzir o imposto no
final do ano. A primeira conduta é meio de execucdo da segunda. A aplicacdo
concomitante de multa de oficio e de multa isolada na estimativa implica em
penalizar duas vezes o mesmo contribuinte, j4 que ambas as penalidades estdao
relacionadas ao descumprimento de obrigagao principal.

E certo que a ratio decidendi dos Acérd3os que erigiram a Simula CARF n2 105 foi
precisamente o reconhecimento da ilegitimidade da dindmica da saturacdo
punitiva percebida pela coexisténcia de duas penalidades sobre a mesma exacao
tributaria.

O instituto da consungdo (ou da absorgdo) deve ser observado, ndo podendo,
assim, ser aplicada penalidade pela violagao do dever de antecipar o valor de um
determinado tributo concomitantemente com outra pena, imposta pela falta ou
insuficiéncia de recolhimento desse mesmo tributo, verificada apds a sua
apuragdo definitiva e vencimento.

Dessa forma, deve ser aplicado o principio da consuncdo para afastar a multa
isolada.

5.3 NAO INCIDENCIA DE MULTA EM CASO DE DUVIDA

Por fim, defende a Recorrente que, caso o Recurso seja julgado com empate na
votacdo, a multa de oficio devera ser afastada.

O recurso da Recorrente foi interposto antes do advento da Lei n? 14.689/2023,
razdo pela qual o referido pedido encontra-se fundamentado no art. 112, do Cédigo Tributdrio
Nacional.

Entendo ser inviavel acolher o seu pleito. Para que o art. 112 do Cédigo Tributario
Nacional seja aplicado, é necessario que a duvida sobre a infracdo seja analisada durante o
julgamento com base nos elementos de prova constantes dos autos. Dessa forma, ndo hd como se
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aplicar o art. 112 do Cddigo Tributario Nacional a partir da constatacdo de empate na votacao, até
porque ao proferir o seu voto o relator ainda ndo conhece o posicionamento de seus pares.

Ademais disso, eventuais empates na votac¢do sao decididos conforme critério de
desempate previsto em lei e considerado constitucional pelo Supremo Tribunal Federal.

Dessa forma, para julgamentos realizados apds a vigéncia da Lei n? 14.689/2023, as
suas disposicées sobre exclusdo de multa devem ser observadas quando do cumprimento da
decisao.

Por essa razao, entendo que o argumento da Recorrente ndao deve ser conhecido.
Assinado Digitalmente

André Luis Ulrich Pinto

VOTO VENCEDOR

Conselheiro Mauricio Novaes Ferreira, Redator designado.

Inobstante a robusta argumentacao que fundamentou o voto do ilustre Conselheiro
relator do feito, o Colegiado, apds os debates, houve por bem manter a exigéncia da multa isolada
por recolhimento a menor das estimativas mensais do IRPJ e da CSLL em relacdo as infracdes
ratificadas pelo julgado, bem como quanto a impossibilidade de exclusdo dos agios da base de
calculo da CSLL.

Das multas isoladas por recolhimento inferior ao devido das estimativas mensais

Sobre a possibilidade de concomitancia da multa isolada com a multa de oficio,
adoto, como razdo de decidir, o voto proferido pelo ilustre Conselheiro Luiz Tadeu Matosinho
Machado no acérddo n2 9101-005.695, de 13/08/2021:

Inexiste qualquer conflito legal para aplicagdo da multa de oficio pela falta de
recolhimento do tributo em conjunto com a multa isolada pela falta de
recolhimento de estimativas.

Desde logo afasto a aplicagao da sumula CARF n2 105, porquanto o langamento da
multa isolada, sobre os periodos abrangidos no recurso especial, foi
fundamentado no Art. 44, inciso I, alinea b, da Lei n° 9.430/96, com a redacdo
dada pelo art. 14 da Lei n° 11.488/2007.

Com efeito, o alcance da referida sumula é limitado as exigéncias formalizadas
anteriormente as alterac®es legislativas introduzidas pela Lei n? 11/488/2007. O
enquadramento legal citado expressamente no texto da sumula (art.44, § 19,
inciso IV da Lei n? 9.430, de 1996) deixou de existir a partir de 22/01/2007.

Na mesma data, foi publicada no DOU (edigdo extra) e entrou em vigor a Medida
Proviséria n2 351/2007, posteriormente convertida na Lei n® 11.488/2007. Foram
alterados o percentual aplicavel (de 75% para 50%) e também a base de
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incidéncia da multa (antes, a totalidade ou diferenca de imposto ou contribuigéo,
apos, o valor do pagamento mensal que deixar de ser efetuado).

Assim, se, além das estimativas mensais que deixaram de ser recolhidas, a
fiscalizacdo constata que também o saldo de imposto anual devido em face da
apuracdo do resultado do exercicio ndo foi declarado/recolhido, ou o foi a menor,
impde-se a cobranca das diferengas de tributos devidas acrescidas da respectiva
multa de oficio (75%), aplicada sobre o saldo de tributo devido.

Ora, é principio basilar de hermenéutica que "a lei ndo contém palavras inuteis".

Ao estabelecer que é devida a multa isolada ainda que a pessoa juridica tenha
apurado prejuizo fiscal ou base de calculo negativa da contribuicdo social, o
legislador deixou muito claro que a penalidade isolada ndo se confunde e ndo
pode se fundir com a multa de oficio eventualmente devida pelo saldo de tributo
devido no ano. Interpretacao nesse sentido implica em negar validade ao citado
dispositivo.

A imposicdo da multa isolada visa prestigiar o contribuinte que cumpre com suas
obrigacbes e observa um dos principios essenciais da atividade econdmica,
previsto na Constituicdo Federal de 1988: o principio da livre concorréncia (vide
Art. 170, inc IV, Art. 146-A e Art. 173, § 4°).

Ao impor ao infrator a penalidade isolada a lei visa desestimular comportamentos
gue levem a condicdes desiguais, pois enquanto os contribuintes que honram
com suas obrigacOes sacrificam parte de seus fluxos de caixa para contribuir com
a coisa publica, muitas vezes tendo que recorrer ao pagamento de juros a
terceiros, o infrator (que deixa de recolher o tributo estimado) preserva o seu
"Caixa" e se coloca em situagdo vantajosa economicamente perante os seus
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concorrentes.

E cedico os efeitos que a sonegagdo tem sobre o equilibrio concorrencial.
Portanto, ao se desonerar da multa isolada o contribuinte que deixa de efetuar o
recolhimento por estimativa ferir-se-ia, além da legalidade, o principio da
isonomia.

Rejeito, também, o argumento, que tem sido reiteradamente utilizado pelos que
defendem a impossibilidade de coexisténcia das duas penalidades, quanto a
possibilidade de estarmos diante da ocorréncia de um "bis in idem": aplicacao da
multa isolada e da multa de oficio sobre um mesmo fato.

N3do vejo como se possa defender a existéncia de um mesmo fato a ensejar a
aplica¢do das penalidades.

A lei é cristalina ao estabelecer cada uma das hipéteses em que as penalidades
sdao aplicaveis, sendo certo que as infragdes ocorrem em momentos
absolutamente distintos, embora possam ser detectadas num mesmo momento
pela fiscalizacdo.
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Enguanto a infracdo pelo ndo recolhimento dos tributos devidos com base na
estimativa mensal ocorre durante o ano-calendario de sua apuracdo, a infracao
pelo ndo recolhimento do tributo anual devido sé pode ocorrer depois de
encerrado o periodo de apuracdo respectivo. Sdo fatos diversos que ocorrem em
momentos distintos e a existéncia de um deles ndo pressupde necessariamente a
existéncia do outro.

O percentual da multa isolada que antes coincidia com o mesmo percentual da
multa de oficio também era comumente utilizado para justificar o alegado "bis in
idem!". Porém, também ndo existe mais essa coincidéncia, em face de sua
reducgdo para 50% pela Lei n° 11.488/2007, e que passou a ser aplicada aos casos
pretéritos (inclusive neste) em face da retroatividade benigna prevista no art. 106,
I, alinea "c" do CTN.

Os prazos para cumprimento das obrigacdes em questdo também sdo distintos
em cada caso.

A definicdo da infragdo, da base de calculo e do percentual da multa aplicavel é
matéria exclusiva de lei, nos termos do art. 97, inc.V do CTN, ndo cabendo ao
intérprete questionar se a penalidade aplicada em tal e qual caso é adequada ou
se é excessiva, a ndo ser que adentre a seara da sua constitucionalidade, o que é
vedado no ambito deste colegiado.

Por fim quanto a alegacdo da recorrida sobre a aplicacdo do principio penal da
consuncgao, valho-me da precisa fundamentacdo trazida pelo d. conselheiro
Alberto Pinto Souza Junior no acérddo n2 1302-001.080, apontado como um dos
paradigmas pela recorrente, para afasta-la, verbis:

Da inviabilidade de aplicagdo do principio da consuncdo
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O principio da consung¢do é principio especifico do Direito Penal, aplicavel para
solugdo de conflitos aparentes de normas penais, ou seja, situagdes em que duas
ou mais normas penais podem aparentemente incidir sobre um mesmo fato.

Primeiramente, ha que se ressaltar que a norma sancionatdria tributaria ndo é
norma penal stricto sensu. Vale aqui a lembranga que o paragrafo Unico do art.
273 do anteprojeto do CTN (hoje, art. 112 do CTN), elaborado por Rubens Gomes
de Sousa, previa que os principios gerais do Direito Penal se aplicassem como
métodos ou processos supletivos de interpretagdo da lei tributdria, especialmente
da lei tributdria que definia infracGes. Esse dispositivo foi rechacado pela
Comissao Especial de 1954 que elaborou o texto final do anteprojeto, sendo que
tal dispositivo ndo retornou ao texto do CTN que veio a ser aprovado pelo
Congresso Nacional. A época, a Comissdo Especial do CTN acolheu os
fundamentos de que o direito penal tributdrio ndo tem semelhancga absoluta com
o direito penal (sugestdo 789, p. 513 dos Trabalhos da Comissdo Especial do CTN)
e que o direito penal tributdrio ndo é autébnomo ao direito tributario, pois a pena
fiscal mais se assemelha a pena civel do que a criminal (sugestdo 787, p.512,
idem). Ndo é dificil, assim, verificar que, na sua génese, o CTN afastou a
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possibilidade de aplicagdo supletiva dos principios do direito penal na
interpretacdo da norma tributdria, logicamente, salvo aqueles expressamente
previstos no seu texto, como por exemplo, a retroatividade benigna do art. 106
ou o in dubio pro reo do art. 112.

Em conclusdo, se a lei ndo prevé a possibilidade de aplicacdo de uma penalidade
em detrimento da outra ndo cabe ao intérprete afastd-la ou modular sua
aplicacao.

Por estes fundamentos, ndo ha como acolher a pretensao da Recorrente, impondo-
se a manutenc¢ao da multa isolada aplicada pela autoridade fiscal.

Auséncia de base legal para adicido da amortizacdao do agio a base de calculo da
CSLL

Sustenta a Recorrente que ndo ha base legal que determine a adicdo a base de
calculo da CSLL dos valores amortizados dos agios apurados pela Contribuinte.

Ndo ha fundamentos para sua insurgéncia. Recentemente, a CSRF se manifestou
sobre a matéria, resultando no acorddao n? 9101-006.893, de lavra do llustre Conselheiro Fernando
Brasil de Oliveira Pinto, que assim fundamentou o julgado:

2.1 POSSIBILIDADE DE DEDUCAO DAS AMORTIZACOES DE AGIO DA BASE DE
CALCULO DA CSLL

Em sintese, a Recorrente alega que a decisdo recorrida deve ser reformada, pois
ndo se sustentariam os seus fundamentos quanto a suposta auséncia de previsao
legal para a dedutibilidade do valor correspondente a amortizagdo do agio na
apuracdo da base de calculo da Contribuicdo Social sobre o Lucro - CSLL.

Conforme ja me pronunciei, ndo ha duvidas que IRPJ e CSLL possuem bases de
calculo préprias, ndo tendo o art. 57 da Lei n2 8.981/95 o alcance dado naquele
precedente no sentido de igualar as bases de célculos desses dois tributos, mas
sim determinar as mesmas normas quanto a periodos de apuragdo, forma de
apuragdo e data de vencimento para o recolhimento dos tributos devidos,
conforme bem esclarecido pelo ilustre Conselheiro Rafael Vidal de Aradjo no
Acérddo n?9101-003.220:

N3o discordo da afirmacdo de que a regra do art. 57 da Lei n? 8.981/1995
manteve separadas as bases de calculo e as aliquotas previstas para o IRPJ e
a CSLL. Embora estipule que as normas de apuracdo e de pagamento do
IRPJ se aplicam a CSLL, o préprio dispositivo declara em seguida que serdo
"mantidas a base de calculo e as aliquotas previstas na legislacdo em vigor":

Art. 57. Aplicam-se a Contribuigdo Social sobre o Lucro (Lei n? 7.689,
de 1988) as mesmas normas de apuragdo e de pagamento
estabelecidas para o imposto de renda das pessoas juridicas,
inclusive no que se refere ao disposto no art. 38, mantidas a base de
calculo e as aliquotas previstas na legislagdo em vigor, com as
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alteragdes introduzidas por esta Lei. (Redagdo dada pela Lei n2 9.065,
de 1995) [grifos do precedente]

Ndo hd duvidas de que a legislacdo prevé ajustes especificos (adicGes e
exclusdes) que ndo abrangem os dois tributos. Tampouco se discute que
nem todos os ajustes de um tributo serve ao outro.

Se o art. 57 da Lei n? 8.981/1995 houvesse produzido uma coincidéncia
plena entre as bases de calculo do IRPJ e da CSLL, seria inteiramente
dispensdavel que normas posteriores a ele viessem estabelecer
pontualmente, em determinadas situacdes, a equiparagao.

Por exemplo, o art. 60 do Decreto-Lei n? 1.598/1977 (base legal do art. 464
do RIR/1999) estabelece que, na determinacdo do lucro real, devem ser
adicionados os valores caracterizados como distribuicdo disfarcada de
lucros. Se o art. 57 da Lei n? 8.981/1995 houvesse equiparado as bases de
calculo do IRPJ e da CSLL, a partir de entdo a distribuicdo disfarcadas de
lucros também deveria ser adicionada a base de cdlculo da CSLL.

Conclui-se que ndo era este o caso a partir do momento em que o art. 60 da
Lei n? 9.532/1997, abaixo transcrito, veio estabelecer expressamente esta
adicdo a base de cdlculo da CSLL. Qual seria o sentido dessa nova norma
legal promulgada em 1997 se ja houvesse, desde 1995, equiparacdo das
bases de calculo do IRPJ e da CSLL determinada pelo art. 577

Art. 60. O valor dos lucros distribuidos disfarcadamente, de que
tratam os arts. 60 a 62 do Decreto-Lei n? 1.598, de 1977, com as
alteragdes do art. 20 do Decreto-Lei n? 2.065, de 26 de outubro de
1983, serdo, também, adicionados ao lucro liquido para efeito de
determinacgao da base de calculo da contribuigdo social sobre o lucro
liquido.

Assim, se existem normas posteriores ao art. 57 da Lei n? 8.981/1995 que
vém pontualmente determinar a adigdo de certos valores a base de cdlculo
da CSLL, valores estes que antes s eram adicionados ao lucro real, é de se
concluir inexoravelmente que o referido art. 57 ndo equiparou as bases de
calculo do IRPJ e da CSLL.

Com efeito, a CSLL tem como base de calculo o lucro liquido do periodo com os
ajustes determinados na respectiva legislacdao. Nesse sentido o art. 22, da Lei n2
7.689/1988, dispde que a base de calculo desta contribuicdo é o “valor do
resultado do exercicio antes da provisdo do imposto de renda”. Veja-se:

Art. 22 A base de célculo da contribuicdo é o valor do resultado do exercicio,
antes da provisao para o imposto de renda.

§ 19 Para efeito do disposto neste artigo:

a) serd considerado o resultado do periodo-base encerrado em 31 de
dezembro de cada ano; b) no caso de incorporacdo, fusdo, cisdo ou
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encerramento de atividades, a base de calculo é o resultado apurado no
respectivo balanco;

c) o resultado do periodo-base, apurado com observancia da legislagao
comercial, sera ajustado pela: (Redacdo dada pela Lei n2 8.034, de 1990)

1 adicdo do resultado negativo da avaliacdo de investimentos pelo valor de
patrimonio liquido; (Redacdo dada pela Lei n2 8.034, de 1990)

2 adicdo do valor de reserva de reavaliagdo, baixada durante o periodo-
base, cuja contrapartida ndao tenha sido computada no resultado do
periodo-base; (Reda¢do dada pela Lei n2 8.034, de 1990)

3 adi¢do do valor das provisGes ndao dedutiveis da determina¢do do lucro
real, exceto a provisdo para o Imposto de Renda; (Redac¢do dada pela Lei n?®
8.034, de 1990)

4 exclusdo do resultado positivo da avaliacdo de investimentos pelo valor
de patriménio liquido;

5 exclusdo dos lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados
pelo custo de aquisicdo, que tenham sido computados como receita;
(Incluido pela Lei n2 8.034, de 1990)

6 exclusdo do valor, corrigido monetariamente, das provisdes adicionadas
na forma do item 3, que tenham sido baixadas no curso de periodo-base.
[grifos nossos]

[..]

J4 o conceito de lucro liquido extrai-se dos artigos 248 e 277, ambos do RIR/99,
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verbis:

Art. 248. O lucro liquido do periodo de apuragdo é a soma algébrica do
lucro operacional, dos resultados ndo operacionais, e das participagdes, e
devera ser determinado com observancia dos preceitos da lei comercial
(Decreto-Lei n2 1.598, de 1977, art. 69, § 19, Lei n2 7.450, de 1985, art. 18, e
Lei n29.249, de 1995, art. 49).

-]

Art. 277. Serd classificado como lucro operacional o resultado das
atividades, principais ou acessorias, que constituam objeto da pessoa
juridica (Decreto- Lei n2 1.598, de 1977, art. 11).

O lucro operacional é, pois, o resultado do confronto das receitas operacionais
com as despesas operacionais. Assim determina o artigo 299 do RIR/99:

Art. 299. S3o operacionais as despesas ndao computadas nos custos,
necessarias a atividade da empresa e a manutencdo da respectiva fonte
produtora (Lei n2 4.506, de 1964, art. 47).

E as
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§ 12 S3o necessarias as despesas pagas ou incorridas para a realizagdo das
transacdes ou operagdes exigidas pela atividade da empresa (Lei n2 4.506,
de 1964, art. 47, § 19).

§ 22 As despesas operacionais admitidas sdao as usuais ou normais no tipo
de transacgdes, operacdes ou atividades da empresa (Lei n? 4.506, de 1964,
art. 47, § 29).

Especificamente acerca do tratamento a ser dado a amortizacdo de agio na base
de cdlculo da CSLL, a fim de evitar tautologia, e por concordar integralmente com
os fundamentos de seu voto, reproduzo a seguir o entendimento firmado pela I.
Conselheira Adriana Gomes Régo no acérdao 9101-002.310:

Vale assinalar que ndo se trata da hipdtese de absorc¢do da participacdao em
controlada ou coligada em virtude de incorporacgao, fusdo ou cisdo, de que
trata a Lei n2 9.532/1997 em seus arts. 72 e 82), mas de participacdo
mantida na investidora.

A discussao, entdo, cinge-se a possibilidade de uma pessoa juridica que tem
um investimento avaliado pelo método da equivaléncia patrimonial
adquirido com 4gio, poder deduzir da base de cdlculo da CSLL, despesas
com amortizacdo desse agio.

Nesse sentido, tem-se que a avaliacdo de investimentos em outras
sociedades (participagOes societarias) pelo valor do patrimonio liquido,
método da equivaléncia patrimonial (ou MEP), encontra-se regulada pela
Lei n? 6.404/1976 (Lei das Sociedades Andnimas). Com efeito, o art. 248
desse diploma legal estabelece a obrigatoriedade de avaliagdo dos
investimentos em empresas coligadas, controladas e em outras sociedades
que fagam parte de um mesmo grupo ou estejam sob controle comum por
esse método e estabelece suas regras.

No dmbito tributdrio, coube ao Decreto-Lei n? 1.598/1977, como se vé de
seu preambulo, "adaptar a legislagdo do imposto sobre a renda as
inovagdes da lei de sociedades por ag¢bes (Lei n? 6.404, de 15 de dezembro
de 1976)". Assim, no que toca ao método da equivaléncia patrimonial, o
Decreto-Lei em questdo dedicou a essa matéria a Subsecao Il da Segdo II,
intitulada "Investimento em Sociedades Coligadas ou Controladas Avaliado
pelo Valor de Patriménio Liquido".

Inaugurando a subse¢do em comento, o art. 20 do Decreto-Lei estabelece
que o custo de aquisi¢do da participacdo societaria deve ser desdobrado em
valor de patrimonio liquido na época da aquisicdo e agio ou desagio na
aquisicaol. O § 29 do artigo em questdo fixa quais sdo os fundamentos
econdmicos possiveis a justificar o agio/desagio (valor de mercado de bens
do ativo superior/inferior ao registrado na contabilidade, rentabilidade de
exercicios futuros e fundo de comércio, intangiveis ou outras razdes
econdmicas).
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1 Aqui é feita referéncia a redacdo anterior a trazida pela Lei n2
12.973/2014, aplicavel aos fatos.

Na sequéncia, os arts. 22, 23, 25 e 33, estabelecem os efeitos tributarios
que exsurgem da avaliagdo de investimentos pelo MEP. O que esses
dispositivos estampam é que os efeitos que a avaliacdo de investimentos
pelo MEP produz nas contas de resultado devem ser neutros para fins
tributarios (neutralidade), a excecdo do caso de alienagdo ou liquidagdo
(baixa) do investimento (art. 33). Tal neutralidade se estabelece tanto em
relacdo a varia¢do positiva ou negativa do valor do investimento em si por
ocasido da avaliacdo pelo MEP (arts. 22 e 23), quanto em relagdo a
amortizagdo do agio ou do desagio (art. 25).

Vale transcrever parcialmente os dispositivos em comento do Decreto-Lei
n? 1.598/1977 (na redagdo anterior a trazida pela Lei n? 12.973, de 2014,
aplicavel aos fatos), cabendo registrar que tais disposicdes se encontram
reproduzidas no RIR/1999, em seus arts. 385, 389, 391 e 426:

Art. 20. O contribuinte que avaliar investimento em sociedade
coligada ou controlada pelo valor de patriménio liquido deverd, por
ocasido da aquisicdo da participagdo, desdobrar o custo de aquisi¢cGo
em:

I - valor de patriménio liquido na época da aquisicGo, determinado de
acordo com o disposto no artigo 21; e

Il - dgio ou desdgio na aquisi¢do, que serd a diferenga entre o custo
de aquisi¢do do investimento e o valor de que trata o numero |I.
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$§ 12 O valor de patriménio liquido e o dgio ou desdgio serdo
registrados em sub-contas distintas do custo de aquisigGo do
investimento.

§ 292 O lancamento do dgio ou desdgio deverd indicar, dentre os
seguintes, seu fundamento econémico:

a) valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada
superior ou inferior ao custo registrado na sua contabilidade;

b) valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em
previsdo dos resultados nos exercicios futuros;

¢) fundo de comércio, intangiveis e outras razées econémicas.

$ 32 0 langamento com os fundamentos de que tratam as letras a e b
do § 22 deverd ser baseado em demonstra¢Go que o contribuinte
arquivard como comprovante da escrituragdo.

(...)

Art. 22. O valor do investimento na data do balango (art. 20, 1), depois
de registrada a corre¢cdo monetdria do exercicio (art. 39), deverd ser
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ajustado ao valor de patriménio liquido determinado de acordo com o
disposto no artigo 21, mediante lancamento da diferen¢a a débito ou
a crédito da conta de investimento.

Pardgrafo unico Os lucros ou dividendos distribuidos pela coligada ou
controlada deverdo ser registrados pelo contribuinte como
diminui¢Go do valor de patriménio liquido do investimento, e ndo
influenciardo as contas de resultado.

Art. 23. A contrapartida do ajuste de que trata o artigo 22, por
aumento ou redugéo no valor de patriménio liquido do investimento,
ndo serd computada na determinagdo do lucro real. (Redagdo dada
pelo Decreto-lei n® 1.648, de 1978)

Pardgrafo unico Ndo serdo computadas na determina¢do do lucro
real as contrapartidas de ajuste do valor do investimento ou da
amortiza¢do do dgio ou desdgio na aquisicdo, nem os ganhos ou
perdas de capital derivados de investimentos em sociedades
estrangeiras coligadas ou controladas que ndo funcionem no
Pais.(Incluido pelo Decreto-lei n® 1.648, de 1978).

(..)

Art. 25. As contrapartidas da amortiza¢Go do dgio ou desdgio de que
trata o artigo 20 ndo serdo computadas na determinagdo do lucro
real, ressalvado o disposto no artigo 33. (Reda¢do dada pelo Decreto-
lein? 1.730, 1979)

(...)

Art. 33. O valor contdbil, para efeito de determinar o ganho ou perda
de capital na alienagéo ou liquidagdo do investimento em coligada ou
controlada avaliado pelo valor de patriménio liquido (art. 20), serd a
soma algébrica dos seguintes valores:

I - valor de patriménio liquido pelo qual o investimento estiver
registrado na contabilidade do contribuinte;

Il - dgio ou desdgio na aquisi¢cdo do investimento, ainda que tenha
sido amortizado na escrituragdo comercial do contribuinte, excluidos
0s computados, nos exercicios financeiros de 1979 e 1980, na
determinagdo do lucro real. (Reda¢do dada pelo Decreto-lei n2 1.730,
1979)

Vé-se, assim, que o Decreto-Lei n? 1.598/1977 cumpre funcdo estruturante
no regramento da avaliacdo de investimentos pelo MEP, estabelecendo
regras de contabilizacdo que dizem com a neutralidade de seus efeitos na
determinagado do lucro tributavel.

Em outras palavras, quis o legislador dizer que as contrapartidas da
amortizacdo do agio ou desagio sdo lancadas como despesas (ou receitas),

ERE:
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porém devem ser adicionadas ou excluidas, conforme o caso, da apuragao
do lucro real, justamente para que o agio ou desagio sé tenha influéncia por
ocasido da alienagdo ou liquidacado do investimento.

Ndo faz sentido, assim, admitir que as disposicdes do Decreto-Lei n@
1.598/1977 sobre os efeitos tributarios da avaliacdo de investimentos pelo
MEP, inclusive no que toca a amortizacdo do 4gio, ndo encontrem eco na
apuracdo da CSLL, apenas por serem feitas algumas referéncias nos
retrocitados dispositivos ao "lucro real".

E de se considerar, também, que, como bem registra a Fazenda Nacional
em suas contrarrazdes, o Decreto-Lei n? 1.598/1977 - que, como se viu foi
editado com o fim de "adaptar a legislagdo do imposto sobre a renda as
inovagdes da lei de sociedades por acbes (Lei n® 6.404, de 15 de dezembro
de 1976)" - é anterior a CSLL, introduzida no ordenamento juridico em
1988, pela Lei 7.689.

Nesse contexto, tem-se ainda que, se o art. 57 da Lei n2 8.981/1995, ao
estabelecer que se aplicam a CSLL "as mesmas normas de apuragdo e de
pagamento estabelecidas para o imposto de renda das pessoas juridicas {...)
mantidas a base de cdlculo e as aliquotas previstas na legislacGo em
vigor"2, ndo tem o condao de estabelecer uma absoluta identidade entre as
bases de cédlculo do IRPJ e da CSLL, dele ndo se pode extrair que o fato de a
legislacdo especifica da CSLL ndo reproduzir o comando do art. 25 do
Decreto-Lei n? 1.598/1977 em sua literalidade implica permissdo de
dedugao.

Vale aqui trazer a colagdo o precedente do acérddo n? 1301-001.067 (12
Turma Ordinaria da 32 Camara da 12 Sec¢do do CARF, 03/10/2012, Redator
Designado Wilson Fernandes Guimaraes), no sentido da indedutibilidade da
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amortizacdo do agio na determinacdo da CSLL por estar essa contribuicdo
alcangada pelas disposi¢es do Decreto-Lei n2 1.598/1977 sobre a matéria:

AGIO. AMORTIZAGAO CONTABIL. BASE DE CALCULO DA CSLL.
DEDUGCAQ. IMPOSSIBILIDADE.

Em que pese a referéncia feita, em algumas das disposi¢des, ao lucro
real, e o disposto nos arts. 72 e 82 da Lei n° 9.532, de 1997, o
preconizado pelos arts. 22, 23, 25 e 33 do Decreto-Lei n® 1.598/77
deixam claro que, para fins fiscais, os efeitos decorrentes da aplica¢éo
do método da equivaléncia patrimonial nas contas de resultado so
devem ser considerados na baixa do investimento. Assim,
considerado o disposto no art. 2° da Lei n® 7.689, de 1988, ndGo hd
que se falar em dedutibilidade do dgio amortizado contabilmente da
base de cdlculo da Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido.

Excerto do Voto Condutor:
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Aqui, o Colegiado alinhou-se ao registrado no acdrddo recorrido, que,
reproduzindo excertos do acdrddo n® 25.455, de 16 de abril de 2009,
da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Campinas,
destacou que a indedutibilidade em questGo “decorre da prdpria
l6gica contabil da metodologia de escrituracao” dos investimentos
avaliados pelo método da equivaléncia patrimonial.

Como é cedico, nGo obstante as disposicbes trazidas pelos arts. 79 e
82 da Lei n? 9.532, de 1997, a legislacdo tributdria foi edificada no
sentido de emprestar absoluta neutralidade tributdria aos ajustes e
amortizagdes contdbeis derivadas da aplicagdo do método de
equivaléncia patrimonial. Assim, os efeitos fiscais decorrentes da
aplicacdo do referido método, observadas, obviamente, as
disposicées da jd citada Lei n? 9.532/97, sé sdo verificados na
apuragdo do resultado da alienagdo da participagdo societdria.

Em que pese a referéncia feita, em algumas das disposi¢des, ao lucro
real, para o Colegiado, o preconizado pelos arts. 22, 23, 25 e 33 do
Decreto-Lei n 1.598/77, abaixo reproduzidos, deixam claro que, para
fins fiscais, os efeitos decorrentes da aplicacGo do método da
equivaléncia patrimonial nas contas de resultado sé devem ser
considerados na baixa do investimento. Assim, considerado o
disposto no art. 22 da Lei n® 7.689, de 1988, nGo had que se falar em
dedutibilidade do dgio.

Outro argumento em favor da indedutibilidade da amortizagdo do agio na
apuragdo da CSLL é o de que a neutralidade da avaliagcdo dos investimentos
pelo método da equivaléncia patrimonial em relagdo a essa contribuicao
esta plasmada nas disposi¢oes do art. 22 da Lei n? 7.689, de 1988, na
medida em que os itens 1 e 4 da alinea "c¢" do § 12 do artigo em questao
comandam a adicdo do resultado negativo e a exclusao do resultado
positivo decorrentes da avaliacao de investimentos pelo MEP.
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Ora, a neutralidade da amortizacdo do agio/desagio é consequéncia ldgica
da neutralidade do MEP em si, uma vez que o agio (ou desagio) é, como se
viu, desdobramento do investimento, sendo que sua amortizagdo tem o
conddo de reduzi-lo. Vale transcrever parcialmente o art. 22 em comento
(sublinhei):

Art. 29 A base de cdlculo da contribuicéo é o valor do resultado do
exercicio, antes da provisdo para o imposto de renda.

§ 12 Para efeito do disposto neste artigo:

a) serd considerado o resultado do periodo-base encerrado em 31 de
dezembro de cada ano;
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b) no caso de incorporag¢do, fusdo, cisdo ou encerramento de
atividades, a base de cdlculo é o resultado apurado no respectivo
balango;

c) o resultado do periodo-base, apurado com observédncia da
legislagdo comercial, serd ajustado pela: (Redagcdo dada pela Lei n®
8.034, de 1990)

1 adi¢do do resultado negativo da avaliagGo de investimentos pelo
valor de patriménio liquido; (Redagdo dada pela Lei n® 8.034, de
1990)

2 adicGo do valor de reserva de reavaliagGo, baixada durante o
periodo-base, cuja contrapartida ndo tenha sido computada no
resultado do periodo-base; (Redacdo dada pela Lei n2 8.034, de 1990)

3 adicdo do valor das provisdes ndo dedutiveis da determinagdo do
lucro real, exceto a provisdo para o Imposto de Renda; (Redag¢do dada
pela Lei n2 8.034, de 1990)

4 exclusdo do resultado positivo da avaliagdo de investimentos pelo
valor de patriménio liquido;

5 exclusdo dos lucros e dividendos derivados de investimentos
avaliados pelo custo de aquisicdo, que tenham sido computados
como receita; (Incluido pela Lei n® 8.034, de 1990)

6 exclusdo do valor, corrigido monetariamente, das provisées
adicionadas na forma do item 3, que tenham sido baixadas no curso
de periodo-base.

(..)

Veja-se, a proposito, como o Conselheiro Alberto Pinto Souza Junior
defende a indedutibilidade da amortizagdo do agio na apuragdo da CSLL
com base nesse argumento em processo outro em que a ora Recorrente
também figura como autuada (acérddo n?2 1302-001.170, 22 Turma
Ordinaria da 32 Camara da 12 Secdo do CARF, 11/09/2013, sublinhei):

Entendo que a despesa de amortizacdo do dgio é despesa indedutivel
na apuragdo da base de cdlculo da CSSL, por forga dos itens 1 e 4 do
dispositivo acima transcrito, os quais deixam claro a finalidade da
norma de tornar o MEP neutro na apuragdo da CSLL. A avaliagéo do
investimento pelo MEP influencia o cdlculo da CSLL em caso de
alienagdo ou liquida¢do do investimento, jad que esse seria o valor
contabil do investimento a ser considerado. Além disso, se assim ndo
fosse, contrario sensu, a receita decorrente da amortizagdo do
desdgio seria tributada, o que ndo me parece razodvel, mas seria
inevitavel chegar a tal conclusdo caso se entenda dedutivel a despesa
de amortizagdo do dgio.
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Note-se que, se o dgio compdbe o valor contdbil do investimento e o
MEP é apenas um método de avaliacGo do investimento, logo, é
Iégico que a amortiza¢éo que reduz o dgio/desdgio compde “lato
sensu” o resultado da avaliagdo do investimento pelo MEP, o qual
seja positivo ou negativo ndo deve impactar a base da CSLL, como
dispée expressamente o dispositivo legal acima (itens 1 e 4 da alinea
“c”do § 12do art. 22 da Lei 7.689/88)

Vale destacar a importante observacado feita nesse julgado, no sentido de
que, a afirmacdo de que a despesa decorrente da amortiza¢gdo do agio é
dedutivel conduz, contrario sensu, a conclusdo de que a receita decorrente
da amortizacdo do desdgio é tributada, o que ndo é razodvel, e nem vem
sendo exigido.

Some-se a essas razdes o fato de a IN SRF n2 390/2004, que dispde sobre a
apuracao e o pagamento da CSLL, ter sido expressa ao estabelecer em seu
art. 44 que "aplicam-se a CSLL as normas relativas a depreciagdo,
amortizagdo e exaustdo previstas na legislagcdo do IRPJ, exceto as referentes
a depreciacdo acelerada incentivada, observado o disposto nos art. 104 a
106".

E de se concluir, por conseguinte, que a neutralidade da avaliacdo pelo
método da equivaléncia patrimonial das participacdes societarias mantidas
na investidora ndo se restringe ao IRPJ, tendo lugar também na
determinacgdo da base de cdlculo da CSLL, razdo pela qual o dgio amortizado
contabilmente ndo pode ser deduzido da base de cdlculo dessa
contribuicdo.
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Ainda sobre o tema, convém ressaltar outra abordagem em desfavor da
pretensdo do Contribuinte, conforme brilhante voto exarado pela ilustre
Conselheira Edeli Pereira Bessa no voto condutor do Acorddo n? 1302-001.895:

A figura do 4gio surge, em regra, no momento da aquisicdo do
investimento, quando seu custo de aquisicdo é confrontado com a
correspondente parcela do patriménio liquido da investida e mostra-se
superior a ela. Assim, sua formacao decorre, necessariamente, da adogdo
do método de equivaléncia patrimonial para avaliagao de investimentos. E,
neste ponto, nota-se que a legislacdo, ao disciplinar a forma como seriam
registrados os investimentos permanentes em coligadas ou controladas,
nao tratou especificamente daquela figura.

Originalmente, o Decreto-lei n? 2.627/40 adotava apenas o custo de
aquisicdo como regra para valoragdo de investimentos:

Art. 129. No fim de cada ano ou exercicio social, proceder-se-a a
balanco geral, para a verificagdo dos lucros ou prejuizos.

Paragrafo Unico. Feito o inventario do ativo e passivo, a estimag¢ao do
ativo obedecera as seguintes regras:
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a) os bens, destinados a exploracdo do objeto social, avaliar-se-ao
pelo custo de aquisicdo. Na avaliacdo dos que se desgastam ou
depreciam com o uso ou pela a¢do ao tempo ou de outros fatores,
atender-se-4 a desvalorizagdo respectiva, devendo ser criados fundos
de amortizacdo para assegurar-lhes a substituicdo ou a conservacao
do valor;

b) os valores mobilidarios, matéria prima, bens destinados a
alienacdo, ou que constituem produtos ou artigos da industria ou
comércio da sociedade, podem ser estimados pelo custo de
aquisicdo ou de fabricacdo, ou pelo preco corrente no mercado ou
Bolsa. Prevalecerd o critério da estimacdao pelo preco corrente,
sempre que este for inferior ao preco do custo. Quando o preco
corrente ou venal estiver acima do valor do custo de aquisi¢cdo ou
fabricacdo, se avaliados os bens pelo preco corrente, a diferenca
entre este e o preco do custo ndo serd levada em conta para a
distribuicdo de dividendos, nem para as percentagens referentes aos
fundos de reserva;

[...] (negrejou-se)

A Lei n? 6.404/76 alterou significativamente este contexto, ao instituir a
avaliacdo de investimentos com base no patriménio liquido da investida. O
tema foi assim abordado em sua Exposicdo de Motivos:

Na avaliagdo, no balanco patrimonial, de investimento considerado
relevante, o principio geral do custo de aquisicdo, atualizado
monetariamente, ndo é critério adequado, porque nao reflete as mutagoes
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ocorridas no patrimonio da sociedade coligada ou controlada. Dai as
normas do artigo 249 que impdem, nos casos que especifica, a avaliagao
com base no patrimonio liquido. Quando esses investimentos
correspondem a parcela aprecidvel dos recursos proprios da companhia,
nem mesmo o critério de avaliagdo com base no patriménio liquido é
suficiente para informar acionistas e credores sobre a sua situagdo
financeira: somente a elaboragdo de demonstragdes financeiras
consolidadas, segundo as normas constantes do artigo 251, podera
proporcionar esse conhecimento.

[.]

Os critérios de avaliagdo do ativo (art. 184) sdo os da lei atual, com as
seguintes inovagoes:

a)[...];

b) o custo de aquisicdo dos investimentos em outras sociedades
devera ser deduzido das perdas provaveis na realiza¢do do seu valor
e ndo serd modificado pelo recebimento de ag¢des ou quotas
bonificadas; mas os investimentos relevantes em coligadas e
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controladas deverdo ser avaliados pelo valor de patriménio liquido
(ne 11); (negrejou-se)

A Lei n2 6.404/76, por sua vez, restou assim redigida, em seu texto original:

Art. 183. No balanco, os elementos do ativo serdo avaliados segundo
os seguintes critérios:

[.]

lll - os investimentos em participagdo no capital social de outras
sociedades, ressalvado o disposto nos artigos 248 a 250, pelo custo
de aquisicdo, deduzido de provisdo para perdas provaveis na
realizagdo do seu valor, quando essa perda estiver comprovada
como permanente, e que ndo serd modificado em razdo do
recebimento, sem custo para a companhia, de agdes ou quotas
bonificadas;

[..]

§ 22 A diminuicdo de valor dos elementos do ativo imobilizado sera
registrada periodicamente nas contas de:

[..]

b) amortizagdo, quando corresponder a perda do valor do capital
aplicado na aquisicao de direitos da propriedade industrial ou
comercial e quaisquer outros com existéncia ou exercicio de
duracao limitada, ou cujo objeto sejam bens de utilizagdo por prazo
legal ou contratualmente limitado;

[.]

Art. 248. No balang¢o patrimonial da companhia, os investimentos
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relevantes (artigo 247, paragrafo Unico) em sociedades coligadas
sobre cuja administracdo tenha influéncia, ou de que participe com
20% (vinte por cento) ou mais do capital social, e em sociedades
controladas, serao avaliados pelo valor de patrimoénio liquido, de
acordo com as seguintes normas:

| - o valor do patriménio liquido da coligada ou da controlada sera
determinado com base em balango patrimonial ou balancete de
verificacdo levantado, com observancia das normas desta Lei, na
mesma data, ou até 60 (sessenta) dias, no maximo, antes da data do
balanco da companhia; no valor de patriménio liquido ndo serdo
computados os resultados ndo realizados decorrentes de negdcios
com a companhia, ou com outras sociedades coligadas a companhia,
ou por ela controladas;
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Il - o valor do investimento sera determinado mediante a aplicacdo,
sobre o valor de patriménio liquido referido no nimero anterior, da
porcentagem de participagao no capital da coligada ou controlada;

lll - a diferengca entre o valor do investimento, de acordo com o
numero Il, e o custo de aquisicdo corrigido monetariamente;
somente sera registrada como resultado do exercicio:

a) se decorrer de lucro ou prejuizo apurado na coligada ou
controlada;

b) se corresponder, comprovadamente, a ganhos ou perdas efetivos;

c) no caso de companhia aberta, com observancia das normas
expedidas pela Comissao de Valores Mobiliarios.

§ 19 Para efeito de determinar a relevancia do investimento, nos
casos deste artigo, serdo computados como parte do custo de
aquisicdo os saldos de créditos da companhia contra as coligadas e
controladas.

§ 22 A sociedade coligada, sempre que solicitada pela companhia,
deverd elaborar e fornecer o balan¢co ou balancete de verificacdo
previsto no numero |. (negrejou-se)

[.]

Art. 250. Das demonstracdes financeiras consolidadas serdo
excluidas:

| - as participa¢des de uma sociedade em outra;
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Il - os saldos de quaisquer contas entre as sociedades;

lIl - as parcelas dos resultados do exercicio, dos lucros ou prejuizos
acumulados e do custo de estoques ou do ativo permanente que
corresponderem a resultados, ainda ndo realizados, de negdcios
entre as sociedades.

(-]

§ 29 A parcela do custo de aquisicdo do investimento em
controlada, que ndo for absorvida na consolidacdo, devera ser
mantida no ativo permanente, com dedugao da provisiao adequada
para perdas ja comprovadas, e sera objeto de nota explicativa.

§ 32 O valor da participacao que exceder do custo de aquisicao
constituira parcela destacada dos resultados de exercicios futuros
até que fique comprovada a existéncia de ganho efetivo.

[...]

Nestes termos, os investimentos avaliados pelo custo de aquisicdo, em
determinadas circunstancias, poderiam ser ajustados por provisdo de
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perdas provaveis em sua realizacdo, mas o regramento da avaliacdo de
investimentos por equivaléncia patrimonial ndo cogitava de destaque
semelhante, ao qual poderia equivaler o agio pago na aquisicdo do
investimento. Por sua vez, a amortiza¢do prevista em razao da diminuigGo
de valor dos elementos do ativo imobilizado ficou restrita a direitos de
propriedade industrial ou comercial ou outros bens e direitos com duragdo
ou utilizagdo contratual limitadas, distintos, portanto, dos investimentos
permanentes em outras sociedades.

Significa dizer que o investimento avaliado por equivaléncia patrimonial
deveria ser registrado pelo custo de aquisicdo e, no momento do balango
patrimonial da investidora, seria confrontado com o equivalente patriménio
liguido da investida, sendo a diferenca registrada como resultado do
exercicio, mas somente se decorrente de resultados da investida e ganhos
ou perdas efetivos, ou em razdo de determinacdes da Comissdo de Valores
Mobilidrios. Evidéncia de que o agio permanecia integrando o custo de
aquisicdo do investimento em tais circunstancias sdao as determinagdes do
art. 250, §520 e 30 da Lei n2 6.404/76, que revelam o tratamento a ser
dado as diferengas positivas e negativas entre o custo do investimento
avaliado por equivaléncia patrimonial e o correspondente patriménio da
investida em caso de consolidacdo de balancgos.

Na mesma linha é a doutrina citada pela Procuradoria da Fazenda Nacional,
confirmada em edicdo anterior do Manual de Contabilidade das Sociedades
por Acdes (IUDICIBUS, Sérgio; MARTINS, Eliseu; GELBCKE, Ernesto Rubens.
32 edicdo. Editora Atlas. Sdo Paulo, 1991: pag. 248):
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Ao comprar a¢gdes de uma empresa que serdo avaliadas pelo método da
equivaléncia patrimonial, deve-se, ja na ocasido da compra, segregar na
contabilidade o preco total de custo em duas subcontas distintas, ou seja, o
valor da equivaléncia patrimonial numa subconta e o valor do 4agio (ou
desagio) em outra subconta.

A lei das S.A., na verdade, n3o abordou esse tratamento contabil
especificamente; todavia, ele estd de acordo com adequada técnica
contabil e expresso ainda na legislagdo fiscal, através do art. 259 do RIR
(Decreto n2 85.450, de 04-12-80) e na Instrugcdo CVM n2 01, itens XX e XXV.

A subconta relativa ao 4gio ou desagio deve figurar no préprio grupo de
investimentos, sendo que a instrugdo CVM n? 01 estabelece que, para fins
do Balan¢o Patrimonial, os saldos de ambas as contas devem estar
agrupados no Ativo Permanente.

Somente com a edicdo do Decreto-lei n? 1.598/77 surge a primeira
determinacdo legal para que as pessoas juridicas submetidas a tributacado
pelo lucro real, sociedades an6nimas ou ndao, promovam o desdobramento
do custo de aquisicdo do investimento avaliado por equivaléncia
patrimonial, destacando o agio ou desagio correspondente e apresentando
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seu fundamento econdmico. Neste sentido sdo as disposicoes de seu art.

20:

Art 20 - O contribuinte que avaliar investimento em sociedade
coligada ou controlada pelo valor de patrimonio liquido devera, por
ocasido da aquisicdao da participacao, desdobrar o custo de aquisicao
em:

| - valor de patrimonio liquido na época da aquisicao, determinado de
acordo com o disposto no artigo 21; e

Il - agio ou desdagio na aquisi¢do, que sera a diferencga entre o custo
de aquisi¢cdo do investimento e o valor de que trata o nimero I.

§ 12 - O valor de patriménio liquido e o d4gio ou desagio serdo
registrados em subcontas distintas do custo de aquisicio do
investimento.

§ 22 - O lancamento do agio ou desdgio devera indicar, dentre os
seguintes, seu fundamento econémico:

a) valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada
superior ou inferior ao custo registrado na sua contabilidade;

b) valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em
previsdo dos resultados nos exercicios futuros;

c¢) fundo de comércio, intangiveis e outras razdes econémicas.

§ 32 - O langamento com os fundamentos de que tratam as letras a e
b do § 22 devera ser baseado em demonstracdo que o contribuinte
arquivara como comprovante da escrituragao.

§ 42 - As normas deste Decreto-lei sobre investimentos em coligada
ou controlada avaliados pelo valor de patrimonio liquido aplicam-se
as sociedades que, de acordo com a Lei n? 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, tenham o dever legal de adotar esse critério de avaliacdo,
inclusive as sociedades de que a coligada ou controlada participe,
direta ou indiretamente, com investimento relevante, cuja avaliagao
segundo o mesmo critério seja necessdria para determinar o valor de
patrimonio liquido da coligada ou controlada.

A amortizagao contdbil do agio, por sua vez, é implicitamente admitida no

art. 25 do Decreto-lei n? 1.598/77, mas sua deducdo no lucro real é

postergada para o momento da alienagdo do investimento, nos termos do

seu art. 33:

Art 25 - O 4gio ou desagio na aquisicdo da participacdo, cujo
fundamento tenha sido a diferenga entre o valor de mercado e o
valor contabil dos bens do ativo da coligada ou controlada (art. 20, §
29, letra a ), devera ser amortizado no exercicio social em que os bens

EEY;
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gue o justificaram forem baixados por aliena¢do ou perecimento, ou
nos exercicios sociais em que seu valor for realizado por depreciacao,
amortizagdao ou exaustao.

§ 19 - A contrapartida da amortiza¢do do agio ou desdgio nos termos
deste artigo somente sera computada na determinagao do lucro real
pela diferenca entre o montante da amortiza¢do e o da participacdo
do contribuinte:

a) no resultado realizado pela coligada ou controlada na alienacdo ou
baixa dos bens do ativo cujo valor tenha constituido o fundamento
econdmico do agio ou desagio; ou

b) no valor realizado pela coligada ou controlada na depreciacdo,
amortizagcdo ou exaustdo desses bens.

§ 22 - As contrapartidas da amortizagdo de agio ou desagio com os
fundamentos das letras b e ¢ de § 22 de artigo 20 ndo serao
computadas na determinagdo do lucro real, ressalvado o disposto
no artigo 33.

[...]

Art 33 - O valor contdbil, para efeito de determinar o ganho ou perda
de capital na alienagdo ou liquida¢ao do investimento em coligada
ou controlada avaliado pelo valor de patriménio liquido (art. 20),
serd a soma algébrica dos seguintes valores:

| - valor de patriménio liquido pelo qual o investimento estiver
registrado na contabilidade do contribuinte;
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Il - saldo ndo amortizado de agios ou desagios na aquisicio da
participagao com fundamento na letra a do § 22 do artigo 20;

Il - agio ou desagio na aquisi¢ao do investimento com fundamento
nas letras b e c do § 22 do artigo 20, ainda que tenha sido
amortizado na escrituragao comercial do contribuinte;

IV - provisdo para perdas (art. 32) que tiver sido computada na
determinacdo do lucro real.

§ 12 - Os valores de que tratam os itens Il a IV serdo corrigidos
monetariamente.

§ 29 - Serao computados na determinacao do lucro real:

a) como ganho de capital, o acréscimo do valor de patrimonio liquido
decorrente de aumento na porcentagem de participacdo do
contribuinte no capital social da coligada ou controlada, resultante de
modificagdo do capital social desta com dilui¢cdo da participa¢do dos
demais sécios;

B
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b) como perda de capital, a diminuicdo do valor de patriménio liquido
decorrente de reducdo na porcentagem da participacdo do
contribuinte no capital social da coligada ou controlada, em virtude
de modificacdo no capital social desta com diluicdo da participacao
do contribuinte.

Serd, assim, a Instrugdgo CVM n? 01, editada posteriormente, em
27/04/1978, que primeiro determinara o registro desta amortizacdo:

Desdobramento do custo de aquisicao de investimento

XX - Para efeito de contabilizacdo, o custo de aquisicdo de
investimento em coligada ou em controlada deverd ser desdobrado e
os valores resultantes desse desdobramento contabilizados em sub-
contas separadas:

a) equivaléncia patrimonial baseada em balan¢o patrimonial ou em
balancete de verificacdo levantado até, no maximo, sessenta dias
antes da data da aquisicdo pela investidora ou pela controladora,
consoante o disposto no Inciso XI

b) agio ou desagio na aquisi¢cdo, representado pela diferenca para
mais ou para menos, respectivamente, entre o custo de aquisicao
do investimento e a equivaléncia patrimonial.

XXl - o agio ou desagio computado na ocasido da aquisicdo do
investimento devera ser contabilizado com indicacdo do fundamento
econdémico que o determinou:

a) diferenca para mais ou para menos entre o valor de mercado de
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bens do ativo e o valor contdbil desses mesmos bens na coligada ou
na controlada;

b) diferenca para mais ou para menos na expectativa de
rentabilidade baseada em projecdo do resultado de exercicios,
futuros;

c) fundo de comércio, intangiveis ou outras razées econémicas.

XXII - O agio ou o desagio decorrente da diferenga entre o valor de
mercado de bens do ativo e o valor contabil na coligada ou na
controlada desses mesmos bens devera ser amortizado na
proporc¢do em que for sendo realizado na coligada ou na controlada
por depreciagao, por amortizagao ou por exaustao dos bens, ou por
baixa em decorréncia de alienacdo ou de perecimento desses
mesmos bens.

XXIll - O agio ou o desagio decorrente da expectativa de
rentabilidade devera ser amortizado no prazo e na extensao das
projecoes que o determinaram ou quando houver baixa em
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decorréncia de alienagdo ou de perecimento do investimento antes
de haver terminado o prazo estabelecido para amortizacao.

XXIV - O agio decorrente de fundo de comércio, de intangiveis ou de
outras razées econOmicas, deverd ser amortizado no prazo
estimado de utilizagdo, de vigéncia ou de perda de substancia ou
quando houver baixa em decorréncia de alienacdo ou de
perecimento do investimento antes de haver terminado o prazo
estabelecido para amortizagao.

XXV - Na elaboracdo do balango patrimonial da investidora ou da
controladora, o saldo ndo amortizado do agio ou do desagio devera
ser apresentado no ativo permanente, adicionado ou deduzido,
respectivamente, da equivaléncia patrimonial do investimento a que
se referir. A provisdo para perdas devera também ser apresentada no
ativo permanente por deducdo da equivaléncia patrimonial do
investimento a que se referir.

Resta evidente, assim, que a amortizacdo contabil do agio pago na
aquisicdo de investimentos era apenas uma possibilidade no momento da
edicdo do Decreto-lei n? 1.598/77, e ndo estava cogitada na Lei n®
6.404/76. A determinacdo de que ela fosse apropriada contabilmente
surge, apenas, com a manifestacdo da Comissdo de Valores Mobilidrios.

Assim, é viélido concluir que a Lei n? 7.689/88 ndo cogitava dos efeitos
desta amortizacdo quando fixou o resultado do exercicio como base de
calculo da CSLL, e determinou os ajustes pertinentes, estes evidentemente
expressos em razdo do que estabelecido pela Lei n? 6.404/76:

Art. 12 Fica instituida contribuicdo social sobre o lucro das pessoas
juridicas, destinada ao financiamento da seguridade social.

Art. 22 A base de calculo da contribuicdo é o valor do resultado do
exercicio, antes da provisao para o imposto de renda.

§ 12 Para efeito do disposto neste artigo:

a) serd considerado o resultado do periodo-base encerrado em 31 de
dezembro de cada ano;

b) no caso de incorporagdo, fusdo, cisdo ou encerramento de
atividades, a base de célculo é o resultado apurado no respectivo
balanco;

c ) o resultado do periodo-base, apurado com observancia da
legislacdo comercial, sera ajustado pela: (Redagdo dada pela Lei n?
8.034, de 1990)

1 - adi¢do do resultado negativo da avaliagdo de investimentos pelo
valor de patrimonio liquido; (Reda¢do dada pela Lei n? 8.034, de
1990)
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2 - adicdo do valor de reserva de reavaliacdo, baixada durante o
periodo-base, cuja contrapartida ndao tenha sido computada no
resultado do periodo-base; (Redacdo dada pela Lei n2 8.034, de 1990)

3 - adi¢do do valor das provisdoes ndo dedutiveis da determinacdo do
lucro real, exceto a provisdo para o Imposto de Renda; (Redacdo
dada pela Lei n2 8.034, de 1990)

4 - exclusdo do resultado positivo da avaliacdo de investimentos pelo
valor de patrimonio liquido; (Reda¢do dada pela Lei n? 8.034, de
1990)

5 - exclusdo dos lucros e dividendos derivados de investimentos
avaliados pelo custo de aquisicdo, que tenham sido computados
como receita; (Incluido pela Lei n2 8.034, de 1990)

6 - exclusdo do valor, corrigido monetariamente, das provises
adicionadas na forma do item 3, que tenham sido baixadas no curso
de periodo-base. (Incluido pela Lei n2 8.034, de 1990)

De outra forma, o ato normativo da CVM estaria determinando incidéncia
tributdria, ou afastando-a, como pretendido neste caso. Por sua vez, a
propria recorrente admite que os conceitos disciplinados pela CYM ndo tém
o conddo de fixar, diretamente, as regras fiscais de dedutibilidade.
(destaques do original)

Assim, em verdade, inexistiria possibilidade de amortizacdao do 4gio na apuracao
do lucro liquido contabil, tornando desnecessaria a previsdo de sua exclusdo no
ambito das normas de determinag¢do da base de calculo da CSLL.

Além disso, o art. 13 da Lei n2 9.249/952, quando trata das despesas indedutiveis
das bases de calculo de IRPJ e de CSLL, é taxativo ao dispor que tais vedagdes de
dedutibilidade se aplicam independentemente do disposto no art. 47 da Lei n?
4.502/64, justamente a base legal do art. 299 do RIR/99, ou seja, a questdo da
necessidade da despesa para fins de dedugdo também se aplica a CSLL.

Pelas razdes acima expostas, ndo ha como acolher a pretensao da Recorrente.

Assinado Digitalmente

Mauricio Novaes Ferreira
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